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DECRETO N. 4.371, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 
 

Abre Crédito Adicional 
Suplementar no orçamento do 
Poder Executivo Municipal no 
valor de R$ 670.344,92 
(seiscentos e setenta mil, 
trezentos e quarenta e quatro 
reais e noventa e dois 
centavos). 
 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 
CONSIDERANDO o disposto no inciso I, do art. 7º, da Lei 

Municipal n. 1.581, de 27 de dezembro de 2023, bem como a necessidade de 
adequação orçamentária junto à Secretaria Municipal de Saúde – SS; 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º Por este Decreto fica aberto Crédito Adicional 

Suplementar no orçamento do Poder Executivo Municipal no valor de R$ 
670.344,92 (seiscentos e setenta mil, trezentos e quarenta e quatro reais e 
noventa e dois centavos), destinado às seguintes dotações orçamentárias: 
 

UNID 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 
NATUREZA 

DA DESPESA 
VÍNCULO DOT VALOR JUSTIFICATIVA 

01.25.01 10.302.0123.2.118 4.4.90.52.00 05.000.0000 535 R$ 50.635,00  

AQUISIÇÃO DE 
MOBILIÁRIO PARA O 
CAPS - CONV Nº 23 - 

009. 

01.25.01 10.302.0123.2.128 4.4.90.52.00 05.000.0000 554 R$ 95.160,00  

AQUISIÇÃO DE 

MOBILIÁRIO PARA O 
AMBULATÓRIO DE 

INFECTOLOGIA - CONV 

Nº 23 - 006.  

01.25.01 10.302.0123.2.128 4.4.90.52.00 02.000.0000 554 R$ 299.517,92  
AQUISIÇÃO DE 
AMBULÂNCIA - 

RESOLUÇÃO SS 154/22.  

01.25.01 10.302.0124.2.066 4.4.90.52.00 05.000.0000 564 R$ 225.032,00  

AQUISIÇÃO DE 
ENQUADRAMENTO 

MÉDICO E MOBILIÁRIO 
PARA A IMPLANTAÇÃO 
DO CENTRO DE PARTO 

NORMAL - CPN I - 
CONV Nº 23 - 020. 

TOTAL R$  670.344,92 

 
Art. 2º As despesas com a abertura de Crédito Adicional 

Suplementar de que trata o artigo 1º deste Decreto serão cobertas com 
recursos oriundos de superávit financeiro, conforme segue: 
 

UNID 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

NATUREZA 

DA DESPESA 
VÍNCULO DOT  VALOR  RECURSO 

     R$ 370.827,00  
SUPERÁVIT 

FINANCEIRO - FNS - 
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REPASSES 
INVESTIMENTO 

     R$ 299.517,92  

SUPERÁVIT 
FINANCEIRO - 

RESOLUÇÃO SES - 

INVESTIMENTO  

TOTAL R$ 670.344,92 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Bertioga, 22 de janeiro de 2024. 

 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 
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DECRETO N. 4.372, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 
 

Abre Crédito Adicional 
Suplementar no orçamento do 
Poder Executivo Municipal no 
valor de R$ 4.700.000,00 
(quatro milhões e setecentos 
mil reais). 
 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 
CONSIDERANDO o disposto no inciso I, do art. 7º, da Lei 

Municipal n. 1.581, de 27 de dezembro de 2023, bem como a necessidade de 
adequação orçamentária junto à Secretaria Municipal de Obras e Habitação – SO; 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º Por este Decreto fica aberto Crédito Adicional 

Suplementar no orçamento do Poder Executivo Municipal no valor de R$ 
4.700.000,00 (quatro milhões e setecentos mil reais), destinado às seguintes 
dotações orçamentárias: 
 

UNID 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 
NATUREZA 

DA DESPESA 
VÍNCULO DOT VALOR JUSTIFICATIVA 

01.26.02 16.482.0146.2.096 4.4.90.51.00 01.000.0000 653 R$ 4.200.000,00  

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 

8164/23 - OBRA DE 
INFRAESTRUTURA 

DA AVENIDA 
FRANCISCO SOTO 

BARREIRO FILHO 
(MAITINGA)  - 
CONSELHO 

MUNICIPAL DE 
SANEAMENTO 

01.26.02 16.482.0146.2.096 4.4.90.51.00 01.000.0000 653 R$ 500.000,00  

PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 
1168/23 - CONVÊNIO 

FEHIDRO Nº 230/2023 
- ATUALIZAÇÃO DO 
PLANO DIRETOR DE 

MACRODRENAGEM - 
CONSELHO 

MUNICIPAL DE 

SANEAMENTO 

TOTAL R$  4.700.000,00 

 
Art. 2º As despesas com a abertura de Crédito Adicional 

Suplementar de que trata o artigo 1º deste Decreto serão cobertas com 
recursos oriundos de superávit financeiro, conforme segue: 
 

UNID 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 
NATUREZA 

DA DESPESA 
VÍNCULO DOT  VALOR  RECURSO 

     R$ 4.700.000,00  
SUPERÁVIT 

FINANCEIRO - FUNDO 
MUNICIPAL DE 
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SANEAMENTO - 
FUNSAIB 

TOTAL R$ 4.700.000,00 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Bertioga, 22 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 
DECRETO N. 4.373, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 

 
Dispõe sobre alteração orçamentária, 
por transposição, no orçamento do 
Poder Executivo Municipal, no valor 
de R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais). 
 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso das 

atribuições legais que lhe são conferidas por Lei, e 
 
CONSIDERANDO o disposto no art. 23, § 1º, da Lei Municipal n. 1.552, 

de 28 de julho de 2023, bem como a necessidade de adequação orçamentária junto à 
Secretaria Municipal de Segurança e Mobilidade – SC; 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º Por este Decreto fica alterado, por transposição, o orçamento do 

Poder Executivo Municipal, no valor de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais), destinado 

à seguinte dotação orçamentária: 
 

UNID 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 
NATUREZA 

DA DESPESA 
VÍNCULO DOT VALOR JUSTIFICATIVA 

01.23.01 06.181.0101.2.188 3.3.90.36.00 01.000.0000 402 R$ 500.000,00  

PAGAMENTO DE BOLSA 

DE ESTUDOS P/ OS 
ALUNOS (CURSO - 

FORMAÇÃO GUARDA 

CIVIL)  

TOTAL R$ 500.000,00 

 
Art. 2º A alteração orçamentária, por transposição, de que trata o artigo 

1º deste Decreto será coberta com recursos oriundos da anulação da seguinte dotação 
orçamentária: 

 

UNID 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 
NATUREZA 

DA DESPESA 
VÍNCULO DOT  VALOR  RECURSO 

01.23.01 06.181.0101.2.020 3.1.90.11.00 01.000.0000 389 R$ 500.000,00  ORDINÁRIO 

TOTAL R$ 500.000,00 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Bertioga, 25 de janeiro de 2024. 

 

 

 

  
Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
DECRETO N. 4.374, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 

 

Abre Crédito Adicional 
Suplementar no orçamento do 
Poder Executivo Municipal, no 
valor de R$ 428.758,07 
(quatrocentos e vinte e oito mil, 
setecentos e cinquenta e oito 
reais e sete centavos). 
 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 
CONSIDERANDO o disposto no inciso I, do art. 7º, da Lei 

Municipal n. 1.581, de 27 de dezembro de 2023, bem como a necessidade de 
adequação orçamentária junto às Secretarias Municipais de Educação –SE; 
Meio Ambiente – SM; e Procuradoria Geral do Município – PGM; 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º Por este Decreto fica aberto Crédito Adicional 

Suplementar no orçamento do Poder Executivo Municipal no valor de R$ 
428.758,07 (quatrocentos e vinte e oito mil, setecentos e cinquenta e oito reais 
e sete centavos), destinado às seguintes dotações orçamentárias: 
 

UNID. 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

NATUREZA 

DA DESPESA 
VÍNCULO DOT VALOR JUSTIFICATIVA 

01.19.05 12.361.0055.2.164 3.3.90.30.00 05.000.0000 194 R$ 92.258,07  
PROGRAMA FEDERAL - 

ESCOLA EM TEMPO 

INTEGRAL 

01.19.05 12.361.0055.2.164 3.3.90.39.00 05.000.0000 199 R$ 120.000,00  
PROGRAMA FEDERAL - 

ESCOLA EM TEMPO 

INTEGRAL 

01.21.01 18.542.0182.2.235 4.4.90.51.00 01.000.0000 343 R$ 105.000,00  

REPARA DE DANOS 

CAUSADOS NAS 
INSTALAÇÕES DO CEA 

(CENTRO DE 
EDUCAÇÃO 

AMBIENTAL), DEVIDO A 
AÇÃO DE FORTES 

CHUVAS E VENTANIAS.  

01.29.01 03.092.0152.2.173 3.3.90.30.00 01.000.0000 673 R$ 81.500,00  

AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL PARA 

INSTALAÇÃO DE 
TELEFONIA E REDE 

PARA OS 

COMPUTADORES - 
DEPARTAMENTOS 

VINCULADOS À 

PROCURADORIA 
GERAL DO MUNICIPIO 

01.29.01 03.092.0152.2.173 4.4.90.52.00 01.000.0000 680 R$ 30.000,00  

AQUISIÇÃO DE 

MATERIAL PARA 
INSTALAÇÃO DE 

TELEFONIA E REDE 

PARA OS 
COMPUTADORES - 
DEPARTAMENTOS 

VINCULADOS À 



 
PROCURADORIA 

GERAL DO MUNICIPIO 

TOTAL R$ 428.758,07 

 
Art. 2º As despesas com a abertura de Crédito Adicional 

Suplementar de que trata o artigo 1º deste Decreto serão cobertas com 
recursos oriundos de superávit financeiro, conforme segue: 
 

UNID. 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 
NATUREZA 

DA DESPESA 
VÍNCULO DOT  VALOR  RECURSO 

     R$ 212.258,07  

SUPERÁVIT 

FINANCEIRO - 
PROGRAMA ESCOLA 
EM TEMPO INTEGRAL  

      R$ 105.000,00  
SUPERÁVIT 

FINANCEIRO - COTA - 
PARTE ROYALTIES  

      R$ 111.500,00  
SUPERÁVIT 

FINANCEIRO - COTA - 
PARTE ROYALTIES  

TOTAL R$ 428.758,07 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Bertioga, 25 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 

 
 
 
 
 
 
 
 
  



 
DECRETO N. 4.375, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 

 
Abre Crédito Adicional Especial no 
orçamento do Poder Executivo 
Municipal no valor de R$ 100.000,00 
(cem mil reais). 
 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, 

 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal n. 1.579, de 18 de 

dezembro de 2023, e por ser necessário que os créditos adicionais sejam abertos por 
Decreto do Poder Executivo, consoante estabelece o artigo 42, da Lei Federal n. 
4.320/64; 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º Por este Decreto fica aberto Crédito Adicional Especial no 

orçamento do Poder Executivo Municipal no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais), 
destinado à seguinte dotação orçamentária: 
 

UNID. 
FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 
NATUREZA 

DA DESPESA 
VÍNCULO DOT VALOR JUSTIFICATIVA 

01.43.01 13.392.0234.2.057 3.3.50.39.00 05.000.0000 784 R$ 100.000,00  

EXECUÇÃO DO 
PLANO DE 

TRABALHO DA 

ASSOCIAÇÃO 
BERTIOGUENSE 
DE ECOTURISMO 

TOTAL R$ 100.000,00  

 
Art. 2º As despesas com a abertura do Crédito Adicional Especial de 

que trata o artigo 1º deste Decreto será coberta com recursos oriundos de superávit 
financeiro, conforme segue: 
 

UNID. FUNCIONAL 
PROGRAMÁTICA 

NATUREZA DA 
DESPESA 

VÍNCULO DOT  VALOR  RECURSO 

     

R$ 100.000,00  

SUPERÁVIT 

FINANCEIRO - 
EMENDA 25200009 

- DEP. CARLOS 

ZARATINI  

TOTAL R$ 100.000,00 

 
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 
Bertioga, 25 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 
DECRETO N. 4.376, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 

 
Estabelece o procedimento 
para o planejamento das 
licitações e contratações a que 
se refere a Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, no âmbito do 
Município de Bertioga/SP. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 
CONSIDERANDO que a Lei n° 14.133/2021, estabelece 

normas gerais de licitações e contratos administrativos para todos os entes da 
federação; 

 
CONSIDERANDO o princípio do planejamento disposto no art. 5º 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
 
CONSIDERANDO a necessidade do prévio planejamento das 

contratações públicas, conforme se extrai do art. 12, inc. VII, do art. 18, do art. 40, 
do art. 174, § 3º, inc. III, todos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

 
DECRETA: 
 
Art. 1º A Secretaria de Governo e Gestão Institucional aliada à 

Diretoria de Licitações e Contratos é responsável pela governança das 
contratações e deve implementar processos e estruturas, inclusive de gestão 
de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos 
licitatórios e os respectivos contratos, promover um ambiente íntegro e 
confiável, assegurar o alinhamento das contratações ao planejamento 
estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, efetividade e eficácia 
em suas contratações. 

 
Parágrafo único. A governança das contratações deve ter os 

seguintes objetivos: 
 
I – assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se 
refere ao ciclo de vida do objeto; 

 
II – assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 

como a justa competição; 
 
III – evitar contratações com sobrepreço ou com preços 

manifestamente inexequíveis; 
 



 
IV – incentivar a inovação e o desenvolvimento nacional 

sustentável; 
V – promover a internalização de tecnologias diferenciadas e 

sistemas construtivos inovadores que promovam a melhoria na produtividade, 
sustentabilidade ambiental, eficiência e qualidade. 

 
Art. 2º O planejamento das licitações e contratações da 

Administração municipal dar-se-á, além do previstos nas Leis Orçamentárias, 
por meio do Plano Anual de Contratação – PAC, do Estudo Técnico Preliminar 
– ETP e, a depender do objeto a ser contratado, do Termo de Referência, do 
Anteprojeto, dos Projetos Básico e/ou Executivo. 

 
Art. 3º A fase preparatória do processo licitatório é 

caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o Plano de 
Contratações Anual – PAC de que trata os arts. 2º e 4º deste Decreto e seu 
respectivo Regulamento, e com as leis orçamentárias, bem como abordar 
todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem 
interferir na contratação, compreendidos: 

 
I – a descrição da necessidade da contratação fundamentada 

em estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 
 
II – a definição do objeto para o atendimento da necessidade, 

por meio de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto 
executivo, conforme o caso; 

 
III – a definição das condições de execução e pagamento, das 

garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento; 
 
IV – o orçamento estimado, por meio de metodologia 

compatíveis com o objeto e os elementos técnicos instrutores do procedimento; 
 
V – a elaboração do edital de licitação; 
 
VI – a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, 

que constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação; 
 
VII – o regime de fornecimento de bens, de prestação de 

serviços ou de execução de obras e serviços de engenharia, observados os 
potenciais de economia de escala; 

 
VIII – a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o 

modo de disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses 
parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o 
ciclo de vida do objeto; 

 



 
IX – a motivação circunstanciada das condições do edital, tais 

como justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicação 
das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de 
qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e 
julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor 
técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes à participação 
de empresas em consórcio; 

 
X – a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso 

da licitação e a boa execução contratual; 
 
XI – a motivação sobre o momento da divulgação do 

orçamento da licitação, observado o art. 24 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 

Do Plano de Contratações Anual 
 
Art. 4º A Administração municipal deverá elaborar o Plano 

Anual de Contratações, com o objetivo de racionalizar as contratações dos 
órgãos e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu 
planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis 
orçamentárias, contendo, no mínimo: 

 
I – as compras, as obras e os serviços, geral e de engenharia, 

a serem realizados no ano subsequente; 
 
II – a estimativa de recursos financeiros necessários para as 

contratações a que se refere o inciso I deste artigo. 
 
Art. 5º O planejamento de compras, obras, serviços geral e de 

engenharia deverá considerar a expectativa de consumo anual e observar o 
seguinte: 

 
I – condições de aquisição, contratação e pagamento 

semelhantes às do setor privado; 
 
II – processamento por meio de sistema de registro de preços, 

quando pertinente; 
 
III – determinação de unidades e quantidades a serem 

adquiridas em função de consumo e utilização prováveis, cuja estimativa será 
obtida, sempre que possível, mediante adequadas técnicas quantitativas, 
admitido o fornecimento contínuo; 

 
IV – condições de guarda e armazenamento, no caso de 

compras, que não permitam a deterioração do material; 
 
V – condições de manutenção quando do planejamento e da 

contratação de obras e serviços de engenharia; 



 
 
VI – atendimento aos princípios: 
 
a) da padronização, considerada a compatibilidade de 

especificações estéticas, técnicas ou de desempenho, quando couber; 
 
b) do parcelamento, quando for tecnicamente viável e 

economicamente vantajoso; 
 
c) da responsabilidade fiscal, mediante a comparação da 

despesa estimada com a prevista no orçamento. 
 

Do Estudo Técnico Preliminar 
 
Art. 6º Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento 

constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação, que 
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base aos 
projetos a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

 
§ 1º O ETP a que se refere o caput deste artigo deverá 

evidenciar o problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a 
permitir a avaliação da viabilidade técnica socioeconômica, sociocultural e 
ambiental da contratação, abordando todas as questões técnicas, 
mercadológicas e de gestão da contratação, e conterá os seguintes elementos: 

 
I – descrição da necessidade da contratação, considerado o 

problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público; 
 
II – demonstração da previsão da contratação no Plano Anual 

de Contratações, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento 
com o planejamento do órgão ou entidade; 

 
III – requisitos da contratação; 
 
IV – estimativas das quantidades para a contratação, 

acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que lhes dão 
suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo 
a possibilitar economia de escala; 

 
V – levantamento de mercado, que consiste na análise das 

alternativas possíveis para a contratação, e justificativa técnica e econômica da 
escolha do tipo de solução a contratar, podendo, entre outras opções: 

 
a) ser consideradas contratações similares feitas por outros 

órgãos e entidades, com objetivo de identificar a existência de novas 
metodologias, tecnologias ou inovações que melhor atendam às necessidades 
da Administração municipal; e 

 



 
b) ser realizada consulta, audiência pública ou diálogo 

transparente com potenciais contratadas, para coleta de contribuições. 
 
VI – estimativa do valor da contratação, acompanhada, quando 

couber, dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, 
se a Administração municipal optar por preservar o seu sigilo até a conclusão 
da licitação; 

 
VII – descrição da solução como um todo, inclusive das 

exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o 
caso; 

 
VIII – justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
 
IX – demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 
financeiros disponíveis; 

 
X – providências a serem adotadas pela Administração 

municipal previamente à celebração do contrato, inclusive quanto à 
capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 
contratual; 

 
XI – contratações correlatas e/ou interdependentes; 
 
XII – descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas 

medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de 
outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem 
de bens e refugos, quando aplicável; 

 
XIII – posicionamento conclusivo sobre a adequação da 

contratação para o atendimento da necessidade a que se destina. 
 
§ 2º A Administração municipal, independentemente da 

formulação ou implementação de matriz de risco, deverá proceder a uma 
análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação ou da 
contratação direta e da boa execução contratual. 

 
§ 3º A análise a que se refere o § 2º deste artigo, sempre que 

possível, deve levar em consideração o histórico de licitações, inclusive as 
desertas ou frustradas, e contratações anteriores com objeto semelhante, 
aferindo-se e sanando-se, de antemão, eventuais questões controversas, erros 
ou incongruências do procedimento. 

 
§ 4º Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico 

preliminar, não sejam causados prejuízos à competitividade do processo 
licitatório e à eficiência do respectivo contrato, o edital poderá prever a 



 
utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes 
no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra. 

 
§ 5º Entende-se por contratações correlatas, de que trata o 

inciso XI do caput deste artigo, aquelas cujos objetos sejam similares ou 
correspondentes entre si; e contratações interdependentes aquelas em que a 
execução da contratação tratada poderá afetar ou ser afetada por outras 
contratações do órgão ou entidade. 

 
§ 6º Ao final da elaboração dos ETPs, deve-se avaliar a 

necessidade de classificá-los nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro 
de 2011. 

 
Art. 7º O ETP deverá ser elaborado pelo setor demandante, 

podendo ser auxiliado por outros setores da Administração municipal com 
expertise relativa ao objeto que se pretende contratar. 

 
Do Termo de Referência 

 
Art. 8º O Termo de Referência é o documento elaborado a 

partir do estudo técnico preliminar e deve conter o conjunto de elementos 
necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar 
os serviços a serem contratados ou os bens a serem fornecidos, capazes de 
permitir à Administração municipal a adequada avaliação dos custos com a 
contratação e orientar a correta execução, gestão e fiscalização do contrato. 

 
§ 1º O termo de referência deverá ser elaborado de acordo 

com os requisitos previstos no inciso XXIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021, e deverá conter as seguintes informações: 

 
I – definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, 

o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação; 
 
II – fundamentação da contratação, que consiste na referência 

aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível 
divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações 
sigilosas; 

 
III - descrição da solução como um todo, considerado todo o 

ciclo de vida do objeto; 
 
IV - requisitos da contratação; 
 
V – modelo de execução do objeto, que consiste na definição 

de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu 
início até o seu encerramento; 

 



 
VI – modelo de gestão do contrato, que descreve como a 

execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade; 
 
VII – critérios de medição e de pagamento; 
 
VIII – forma e critérios de seleção do fornecedor; 
 
IX – estimativas do valor da contratação, acompanhadas, 

quando couber, dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e 
dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a 
obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de 
documento separado e classificado; 

 
X – a adequação orçamentária e compatibilidade com a lei de 

diretrizes orçamentárias e com o plano plurianual; 
 
XI – especificação do produto, preferencialmente conforme 

catálogo eletrônico de padronização, observados os requisitos de qualidade, 
rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 

 
XII – indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras 

para recebimentos provisório e definitivo, quando for o caso; 
 
XIII – especificação da garantia exigida e das condições de 

manutenção e assistência técnica, quando for o caso; 
 
XIV – avaliação da necessidade de inserir como obrigação do 

contratado a execução de logística reversa; 
 
XV – formas, condições e prazos de pagamento, bem como o 

critério de reajuste, quando for o caso. 
 
§ 2º O termo de referência deverá ser elaborado pelo setor 

demandante, podendo ser auxiliado por outros setores da Administração 
municipal com expertise relativa ao objeto que se pretende contratar. 

 
§ 3º O termo de referência deverá ser devidamente aprovado 

pelo ordenador de despesas ou outra autoridade competente, por meio de 
despacho motivado, indicando os elementos técnicos fundamentais que o 
apoiam, bem como quanto aos elementos contidos no orçamento estimativo e 
no cronograma físico-financeiro de desembolso, se for o caso. 

 
Regras Específicas para a Elaboração de Termo de Referência para 

Prestação de Serviços 
 
Art. 9º As licitações para aquisições de bens e prestações de 

serviços deverão ser precedidas de elaboração de termo de referência, que, 



 
além do disposto no art. 8º deste Regulamento, deverá conter os seguintes 
dados: 

 
I – justificativa a respeito do não parcelamento do objeto, se for 

o caso; 
 
II – controle da execução; 
 
III – sustentabilidade; 
 
IV – contratação de microempresas e empresas de pequeno 

porte; 
 
V – subcontratação; 
 
VI – alteração subjetiva; 
 
VII – sanções administrativas; 
 
VIII – a marca e similaridade; e 
 
IX – a padronização. 
 
Art. 10. O termo de referência poderá contemplar, segundo os 

termos da legislação vigente e em correlação com os demais elementos da 
contratação, as seguintes disposições, sempre de forma justificada: 

 
I – vedação à participação, em licitações, de pessoas jurídicas 

em consórcio, além de suas condicionantes, quando admissíveis; 
 
II - percentual mínimo da mão de obra responsável pela 

execução do objeto da contratação constituído por mulheres vítimas de 
violência doméstica nos termos do Decreto Federal n° 11.430/2023 e egressos 
do sistema prisional; 

 
III – exigência de garantia de execução ou de proposta, prazos, 

percentuais, modos e condicionantes de prestação, de substituição, de 
liberação e de renovação; 

 
IV – substituição do instrumento de contrato por outro 

instrumento hábil, nos termos legais; 
 
V – critérios para remuneração variável vinculada ao 

desempenho do contratado, com base em metas, padrões de qualidade, 
critérios de sustentabilidade ambiental e prazos de entrega previstos para a 
contratação; 

 



 
VI – meios alternativos de prevenção e resolução de 

controvérsias que, pela natureza da contratação ou especificidade do objeto, 
não venham a ser admissíveis; 

 
VII – alocação de riscos previstos e presumíveis em matriz 

específica, com ou sem projeção dos reflexos de seus custos no valor estimado 
da contratação e no equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
possibilitado o uso de métodos e de padrões usualmente utilizados por 
entidades públicas ou privadas. 

 
Regras Específicas para a Elaboração de Termo de Referência para 

Aquisição de Bens 
 
Art. 11. O termo de referência que precede e instrui a 

aquisição de bens, além dos elementos descritos no art. 8º deste Regulamento, 
deverá conter, quando for o caso, os seguintes itens e informações: 

 
I – a especificação do produto, preferencialmente conforme 

catálogo eletrônico de padronização; 
 
II – a marca e similaridade; 
 
III – a padronização; 
 
IV – a indicação dos prazos e locais de entrega do produto e os 

critérios de aceitação do objeto; e 
 
V – a especificação da garantia exigida e das condições de 

manutenção e assistência técnica, caso previsto. 
 
Parágrafo único. A Administração municipal, desde que 

justificado em estudo técnico preliminar, poderá exigir a prestação dos serviços 
de manutenção e assistência técnica, mediante deslocamento de técnico ou 
disponibilização em unidade de prestação de serviços localizada em distância 
compatível ao atendimento da necessidade. 

 
Regras Específicas para a Elaboração de Termo de Referência para 

Contratação de Projetos Básico e Executivo 
 
Art. 12. A licitação e a contratação de projetos básico e 

executivo deverão ser precedidas e instruídas com termo de referência, na 
forma estabelecida neste Regulamento. 

 
§ 1º O termo de referência deverá conter os elementos técnicos 

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o 
serviço a ser contratado e orientar a execução e a fiscalização contratual, 
capazes de propiciar a avaliação pela Administração municipal dos critérios 
estabelecidos neste Regulamento. 



 
 
§ 2º Após realizado o termo de referência, o responsável pela 

sua elaboração ou o coordenador da equipe responsável, o submeterá à 
análise e deliberação da autoridade superior do órgão ou entidade interessada 
pelo empreendimento. 

 
§ 3º O termo de referência deverá ser realizado por profissional 

com prerrogativa legal na área de engenharia ou arquitetura, de acordo com 
regulamentação federal das referidas profissões, ou equipe técnica coordenada 
por profissional com essas características. 

 
§ 4º O termo de referência deverá ser aprovado pela 

autoridade máxima do órgão ou entidade responsável por sua elaboração, com 
a anuência da autoridade máxima do órgão ou entidade interessada pelo 
empreendimento, podendo esses atos ser delegados por meio de despacho 
motivado. 

 
Art. 13. O termo de referência tem o objetivo de estabelecer os 

aspectos necessários e as condições mínimas que orientarão a contratação 
dos projetos de engenharia e/ou arquitetura e nortear o desenvolvimento dos 
projetos. 

 
Art. 14. O termo de referência para a contratação de projetos 

básico e executivo deverá conter no mínimo: 
 
I – a justificativa da necessidade da contratação, dispondo, 

dentre outros, sobre: 
 
a) motivação da contratação, incluindo o programa de 

necessidades; 
 
b) benefícios diretos e indiretos que resultarão da contratação; 
 
c) conexão entre a contratação e o planejamento existente, 

sempre que possível; 
 
d) agrupamento de itens em lotes, quando houver; 
 
e) critérios de sustentabilidade adotados a serem levados em 

conta na elaboração dos projetos; 
 
f) natureza do serviço, continuado ou não continuado, quando 

couber; 
 
g) inexigibilidade ou dispensa de licitação, se for o caso; 
 
h) referências a estudos preliminares, se houver. 
 



 
II – o objetivo, identificando o que se pretende alcançar com a 

contratação; 
 
III – o objeto da contratação, com os produtos e os resultados 

esperados com a execução do serviço, com a descrição detalhada dos serviços 
a serem executados, elencando todos os projetos a serem contratados e as 
exigências a serem feitas na elaboração, inclusive a qualificação técnico-
operacional, técnico-profissional e econômico-financeira; 

 
IV – especificações dos serviços com o conteúdo dos projetos 

a serem contratados; 
 
V – a justificativa da relação entre a demanda e a quantidade 

de serviço a ser contratada, acompanhada, no que couber, dos critérios de 
medição utilizados, documentos comprobatórios, pranchas, CDs e outros meios 
probatórios que se fizerem necessários; 

 
VI – o modelo de ordem de serviço, sempre que houver a 

previsão de que as demandas contratadas ocorrerão durante a execução 
contratual, e que deverá conter os seguintes campos: 

 
a) a definição e especificação dos serviços a serem realizados; 
 
b) o volume de serviços solicitados e realizados, segundo as 

métricas definidas; 
 
c) os resultados ou produtos solicitados e realizados; 
 
d) o cronograma de realização dos serviços, incluídas todas as 

tarefas significativas e seus respectivos prazos; 
 
e) definição do preço dos projetos, com a respectiva 

metodologia utilizada para a quantificação e medição desse valor; 
 
f) definição do prazo máximo para a execução; 
 
g) a avaliação da qualidade dos serviços realizados e as 

justificativas do avaliador; e 
 
h) a identificação dos responsáveis pela solicitação, pela 

avaliação da qualidade e pelo ateste dos serviços realizados. 
 
VII – a metodologia de avaliação da qualidade e aceite dos 

serviços executados; 
 
VIII – o enquadramento ou não do serviço contratado como 

serviço comum, quando couber; 
 



 
IX – o quantitativo da contratação; 
 
X – o valor máximo da contratação, global e por etapa 

realizada, estabelecido em decorrência da identificação dos elementos que 
compõem o preço dos serviços; 

 
XI – condições do local onde o projeto será implantado e 

croquis de localização e informações complementares; 
 
XII – deveres da contratada e do contratante; 
 
XIII – forma de pagamento; 
 
XIV – critérios técnicos de julgamento das propostas, nas 

licitações dos tipos melhor técnica e técnica e preço, conforme estabelecido em 
lei. 

 
Parágrafo único. Nas licitações de obras e serviços de 

engenharia e/ou arquitetura, sempre que adequada ao objeto licitação, poderá, 
a critério do órgão ou entidade licitante, ser adotada a Modelagem da 
Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM), ou de 
tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a 
substituí-la. 

 
Art. 15. O termo de referência para contratação de projetos 

deve ser elaborado levando-se em consideração, no mínimo, os parâmetros 
definidos no estudo técnico preliminar. 

 
Regras Específicas para a Elaboração de Termo de Referência para 

Contratação de Soluções em Tecnologia da Informação e Comunicação 
 
Art. 16. As contratações de soluções em tecnologia da 

informação e comunicação deverão ser precedidas e instruídas com termo de 
referência, elaborado a partir do estudo técnico preliminar, devendo observar o 
disposto neste Regulamento, sem prejuízo dos arts. 6º e 7º, no que for 
pertinente. 

 
Art. 17. Os requisitos da contratação devem contemplar, 

quando couber, os seguintes aspectos: 
 
I – requisitos de negócio, que independem de características 

tecnológicas e que definem as necessidades e aspectos funcionais da solução 
de TIC; 

 
II – requisitos legais, considerando normas com as quais a 

solução de TIC deve estar em conformidade; 
 
III – requisitos de segurança da informação; 



 
 
IV – requisitos de manutenção, definindo a necessidade de 

manutenção preventiva, corretiva, evolutiva e adaptativa; 
 
V – requisitos tecnológicos, englobando, de acordo com a 

solução, os seguintes: 
 
a) arquitetura tecnológica, composta de hardware, software, 

padrões de interoperabilidade, linguagens de programação, interfaces, dentre 
outros; 

 
b) projeto e implementação, que estabelecem o processo de 

desenvolvimento do software ou solução de TIC, técnicas, métodos, forma de 
gestão, de documentação, dentre outros; 

 
c) implantação, alusiva ao processo de disponibilização da 

solução em ambiente de produção, dentre outros; 
 
d) garantia e manutenção, com definição da forma que será 

conduzida a manutenção e a comunicação entre as partes; 
 
e) capacitação, definindo o ambiente tecnológico dos 

treinamentos a serem ministrados, perfis e outros; 
 
f) outros requisitos aplicáveis. 
 
VI – previsão de que os direitos de propriedade intelectual e 

direitos autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos a 
serem criados por decorrência do contrato a ser firmado pertencerão à 
Administração Pública, incluindo, dentre outros, documentação, código-fonte de 
aplicações, modelos de dados e bases de dados. 

 
§ 1º Quando se tratar de contratação de licenciamento de 

software, devem também ser observados: 
 
I – a necessidade de avaliar a contratação de serviços 

agregados, a exemplo dos serviços de atualização de versão, manutenção e 
suporte técnico; 

 
II – a prospecção de alternativas de atendimento aos requisitos 

junto a fabricantes distintos no que couber, de forma a viabilizar a ampliação da 
participação no procedimento licitatório. 

 
§ 2º Na definição das obrigações do contratado deve constar, 

além de outras obrigações pertinentes, as seguintes: 
 



 
I – ceder os direitos de propriedade intelectual e direitos 

autorais da solução de TIC sobre os diversos artefatos e produtos criados em 
decorrência da relação contratual, na forma do inciso VI do caput deste artigo; 

 
II – observar as normas, processos e procedimentos internos 

do contratante no que concerne a Políticas e Metodologias aplicáveis à 
Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação, Gestão de Serviços 
de Tecnologia da Informação e Comunicação, Desenvolvimento e Sustentação 
de Software, Segurança da Informação e Privacidade de Dados; 

 
III – apresentar termo de compromisso e confidencialidade 

relativo às exigências do inciso anterior, quando solicitado pela contratante. 
 
§ 3º Nas contratações que envolvam acesso ou tratamento de 

dados pessoais controlados pelo contratante, deverá haver cláusulas relativas 
à proteção dessas informações, com estabelecimento de obrigações 
específicas do contratado, cuja previsão incluirá, exemplificativamente: 

 
I – apresentar evidências que indicam a aplicação de um 

conjunto de medidas técnicas e administrativas de segurança, para proteção de 
dados pessoais, conforme legislação de regência; 

 
II – manter registros de tratamento de dados pessoais que 

realizar, com condições de rastreabilidade e de prova eletrônica a qualquer 
tempo; 

 
III – facultar acesso a dados pessoais somente para o pessoal 

autorizado, cuja necessidade esteja pautada no exercício das atribuições 
inerentes à execução do objeto contratual e que tenha assumido compromisso 
formal de preservação da confidencialidade e segurança de tais dados, 
disponibilizando tal compromisso caso exigido pelo contratante; 

 
IV – permitir a realização de auditorias, bem como 

disponibilizar toda informação necessária para demonstrar o cumprimento das 
obrigações firmadas em torno da proteção de dados pessoais; 

 
V – auxiliar o contratante no atendimento de obrigações 

perante titulares de dados pessoais, legítimos interessados e autoridades 
competentes; 

 
VI – comunicar, formal e tempestivamente, o contratante sobre 

a ocorrência de riscos, ameaças ou incidentes de segurança que possam 
acarretar comprometimento ou dano a titular de dados pessoais; 

 
VII – descartar, de forma irrecuperável, ou devolver ao 

contratante, todos os dados pessoais e as cópias existentes, após a satisfação 
da finalidade contratual que justificava a manutenção dos referidos dados; 

 



 
VIII – Indicar encarregado pelo tratamento de dados pessoais. 
 

Anteprojeto de engenharia e arquitetura 
 
Art. 18. O instrumento convocatório das licitações para 

contratação de obras e serviços de engenharia sob o regime de contratação 
integrada deverá conter anteprojeto de engenharia com informações e 
requisitos técnicos destinados a possibilitar a caracterização do objeto 
contratual, contendo, quando couber, os seguintes documentos técnicos, tendo 
nível de definição suficiente para proporcionar a comparação entre as 
propostas recebidas das licitantes: 

 
I – concepção da obra ou serviço de engenharia, contendo: 
 
a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, 

contendo o conjunto de características e condições necessárias ao 
desenvolvimento das atividades dos usuários da edificação que, 
adequadamente consideradas, definem e originam a proposição para o 
empreendimento a ser realizado; 

 
b) estudo preliminar com a configuração inicial da solução 

arquitetônica proposta para a edificação, que representam graficamente as 
primeiras soluções obtidas considerando as exigências contidas no relatório de 
levantamento de dados elaborado com os dados do programa de necessidade; 

 
c) estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou 

projeto da área de influência, quando cabível; 
 
d) parâmetros de adequação ao interesse público, de economia 

na utilização, de facilidade na execução, de impacto ambiental e de 
acessibilidade; 

 
II – projetos anteriores ou estudos preliminares que 

embasaram a concepção adotada; 
 
III – levantamento topográfico e cadastral contendo, no mínimo: 
 
a) conhecimento geral do terreno, tais como relevo, limites, 

confrontantes, área, localização, amarração e posicionamento; 
 
b) informações sobre o terreno destinadas a estudos 

preliminares, anteprojetos ou projetos básicos de projetos; 
 
IV – pareceres de sondagem, de acordo com norma técnica 

específica; 
 



 
V – memorial descritivo dos elementos da edificação, dos 

componentes construtivos e dos materiais de construção, de forma a 
estabelecer padrões mínimos para a contratação, contendo, no mínimo: 

 
a) conceituação dos futuros projetos; 
 
b) normas adotadas para a realização dos projetos; 
 
c) premissas básicas a serem adotadas durante a elaboração 

dos projetos; 
 
d) objetivos dos projetos; 
 
e) níveis de materiais a serem empregados na obra e dos 

componentes construtivos; 
 
f) definição dos níveis de serviço desejado, com os resultados 

esperados da execução da obra ou serviço de engenharia e de sua 
operacionalização; 

 
g) condições de solidez, de segurança e de durabilidade; 
 
h) visão global dos investimentos, com estimativa razoável do 

investimento a ser feito para a construção da obra ou serviço de engenharia e 
sua operacionalização; 

 
i) prazo de entrega; 
 
j) demais detalhes que podem ser importantes para o 

entendimento completo do projeto esperado; 
 
VI – matriz de riscos que defina a repartição objetiva de 

responsabilidades advindas de eventos supervenientes à contratação. 
 

Projeto Básico e Projeto Executivo 
 
Art. 19. Todos os elementos que compõem o projeto básico 

devem ser elaborados por profissional legalmente habilitado, sendo 
indispensável a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e/ou 
Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, identificação do autor e sua 
assinatura em cada uma das peças gráficas e documentos produzidos. 

 
Art. 20. Todo projeto básico deve apresentar conteúdos 

suficientes e precisos, tais como os descritos no desenho, no memorial 
descritivo, na especificação técnica, no orçamento e no cronograma físico-
financeiro, representados em elementos técnicos de acordo com a natureza, 
porte e complexidade da obra de engenharia e/ou arquitetura. 

 



 
Art. 21. Para a correta aplicação às especificações do projeto 

básico, a indicação de marca e modelo do material a ser utilizado em 
determinados serviços, deverá seguir as seguintes regras: 

 
I – quando for adequada a utilização de materiais para melhor 

atendimento ao interesse público, à funcionalidade ou à sincronia entre 
materiais previstos nos cálculos dos projetos, comprovada mediante 
justificativa técnica, deverá ser indicada a marca e o modelo do material a ser 
utilizado no respectivo serviço, sendo que, se a contratada encontrar 
dificuldade no cumprimento da especificação de projeto, será necessária a 
obtenção de autorização da respectiva fiscalização da obra e do responsável 
técnico pelo projeto; 

 
II – quando for adequada a utilização de bens ou serviços, sem 

similaridade ou de marcas, características e especificações exclusivas, para 
melhor atendimento do interesse público, comprovada mediante justificativa 
técnica, deverá ser indicada a marca e modelo dos bens ou serviços; 

 
III – quando visar à facilitação da descrição do objeto, deverá 

ser indicada a marca e o modelo do material a ser utilizado, seguida da 
expressão “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor qualidade”; 

 
IV – no caso em que o contratado pretender não utilizar a 

marca e o modelo indicado no projeto, deverá requerer ao agente responsável 
pela fiscalização da obra, com a devida antecedência, a respectiva 
substituição, de modo que o pedido será avaliado pela fiscalização, antes do 
fornecimento efetivo, mediante apresentação do material proposto pela 
contratada, laudos técnicos do material ou produto, comprovando a viabilidade 
de sua utilização para o fim pretendido, emitidos por laboratórios conceituados, 
com ônus para a contratada; 

 
V – a marca e o modelo do material a ser utilizado serão 

indicados quando houver risco à execução adequada às especificações. 
 
Art. 22. As pranchas de desenho e demais peças deverão 

possuir identificação, contendo, no mínimo: 
 
I – denominação e local da obra; 
 
II – nome da entidade executora; 
 
III – tipo de projeto; 
 
IV – data; 
 
V – nome do responsável técnico, número de registro no CREA 

ou no CAU e sua assinatura. 
 



 
Art. 23. Sempre que houver modificação na legislação ou em 

normas técnicas, os projetos básicos e executivos deverão ser atualizados de 
forma que atendam aos incisos XXV e XXVI do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

 
Art. 24. Para a aprovação e o licenciamento de projetos 

arquitetônicos e urbanísticos, a concepção e a implantação devem atender aos 
princípios do desenho universal, tendo como referenciais básicos as normas 
técnicas da ABNT. 

 
Art. 25. Em caso de revisão de projeto básico ou da 

elaboração de projeto executivo, após o procedimento licitatório, que 
transfigurem o objeto originalmente contratado em outro de natureza e 
propósito diversos, deverá ser realizada nova licitação para a execução da obra 
ou serviço de engenharia e/ou arquitetura relativo àqueles projetos. 

 
Art. 26. É dever do gestor exigir a apresentação de ART ou 

RRT referente a projeto, execução, supervisão e fiscalização de obras e 
serviços de engenharia e/ou arquitetura, com indicação do responsável pela 
elaboração de plantas, orçamento-base, especificações técnicas, composições 
de custos unitários, cronograma físico-financeiro e outras peças técnicas. 

 
Da Centralização dos Procedimentos de Aquisição de Bens e Serviços 

 
Art. 27. Compete à Administração municipal executar as 

atividades relativas às licitações, observadas as regras de competências e 
procedimentos para a realização de despesas, estabelecer os parâmetros e 
procedimentos referentes aos respectivos contratos, bem como: 

 
I – instituir instrumentos que permitam a centralização dos 

procedimentos de aquisição e contratação de bens e serviços; 
 
II – criar catálogo eletrônico de padronização de compras e 

serviços, admitida a adoção justificada do catálogo do Poder Executivo federal; 
 
III – estabelecer critérios para formação de preços para 

aquisições e serviços, e/ou criar banco de preços para os mesmos fins, 
podendo, para tanto, valer-se de banco de preços de âmbito federal ou 
estadual. 

 
§ 1º O catálogo referido nos incisos II deste artigo poderá ser 

utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja o de menor preço ou o 
de maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos 
próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos 
respectivos objetos, conforme disposto em regulamento. 

 



 
§ 2º A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de 

que trata o inciso II deste artigo deverá ser justificada por escrito e anexada ao 
respectivo processo licitatório. 

 
Art. 28. Este Decreto entra em vigor na data da sua 

publicação. 
 
Bertioga, 25 de janeiro de 2024. (PA 7906/2023) 

 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 
DECRETO N. 4.377, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 

 
Dispõe sobre os procedimentos 
administrativos para a realização de 
licitação nas modalidades de Pregão e 
Concorrência, no âmbito, no âmbito do 
Município de Bertioga/SP. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 
CONSIDERANDO que a Lei n° 14.133/2021 estabelece normas 

gerais de licitações, contratações diretas e contratos administrativos para todos os 
entes da federação; 

 
CONSIDERANDO o disposto no art. 28, incs. I e II, no art. 29 da 

Lei Federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021; 
 
DECRETA: 
 

Capítulo I 
Das Disposições Preliminares 

 
Art. 1º Este Decreto regulamenta o rito procedimental da licitação de 

que trata o art. 17 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nas 
modalidades pregão e concorrência, no âmbito dos órgãos da Administração 
direta, das autarquias e das fundações do Poder Executivo Municipal. 

 
§ 1º Para a aquisição de bens e a contratação de serviços com a 

utilização de recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais 
como convênios e contratos de repasse, deverá ser observado o procedimento 
previsto em regramento federal. 

 
§ 2º Nos casos de contratação de obras e de serviços não 

comuns de engenharia, poderá ser editado regulamento próprio. 
 
§ 3º As empresas públicas, as sociedades de economia mista e 

suas subsidiárias, nos termos do regulamento interno de que trata o art. 40 da Lei 
Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016, poderão adotar, no que couber, as 
disposições deste Decreto. 

 
Art. 2º A modalidade pregão é obrigatória na hipótese descrita no 

inciso XLI do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021, incluídos os serviços 
comuns de engenharia, observado o disposto no art. 29 da mesma Lei. 

 
Art. 3º Para os fins do disposto neste Decreto, são adotadas as 

seguintes definições, além daquelas já descritas no art. 6º da Lei Federal nº 
14.133, de 2021: 

 



 
I – órgão ou entidade demandante: o órgão ou a entidade 

integrante da Administração Pública responsável pelo procedimento inicial, 
designação da equipe de planejamento, elaboração do estudo técnico preliminar e 
do termo de referência, e para o qual o objeto da licitação será destinado; 

 
II – órgão promotor: a Secretaria de Governo e Gestão 

Institucional, através do Departamento de Licitações e Contratos será responsável 
pela conferência da pesquisa de preço e da elaboração da minuta de edital, bem 
como pela condução das etapas de apresentação de propostas e lances, de 
julgamento, de habilitação e recursal; 

 
III – Cadastro Central de Fornecedores – CCF do Município: 

ferramenta informatizada que credencia os fornecedores a participar de licitações 
na forma eletrônica; 

 
IV – responsável pela fase externa do procedimento licitatório: o 

agente de contratação da fase externa ou a comissão de contratação, se o 
substituir, inclusive o pregoeiro. 
 

Capítulo II 
DOS PROCEDIMENTOS 

 
Seção I 

Da Forma de Realização 
 
Art. 4º O procedimento licitatório de que trata este Decreto deverá 

ser realizado preferencialmente sob a forma eletrônica, por meio do Sistema 
adotado pelo Município. 

 
§ 1º O sistema de que trata o caput deste artigo será dotado de 

recursos de criptografia e de autenticação que garantam as condições de 
segurança nas etapas do certame. 

 
§ 2º Nos procedimentos realizados sob a forma eletrônica, como 

condição de validade e eficácia, os licitantes deverão praticar seus atos em 
formato eletrônico. 

 
§ 3º Será admitida, excepcionalmente, mediante prévia 

justificativa da autoridade máxima do órgão ou da entidade demandante, a 
utilização da forma presencial nas licitações de que trata este Decreto, desde que 
fique comprovada a inviabilidade técnica ou a desvantagem para a Administração 
Municipal na realização da forma eletrônica. 

 
§ 4º A competência de que trata o § 3º deste artigo poderá ser 

objeto de delegação para agente público hierarquicamente subordinado, quando 
for conveniente, em razão de circunstâncias de ordem técnica, mediante ato formal 
devidamente publicado no Diário Oficial do Município. 

 
§ 5º Na hipótese excepcional sob a forma presencial a que refere 

o § 3º deste artigo, a sessão pública deverá observar o disposto nos §§ 2º e 5º do 



 
art. 17 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e o procedimento previsto neste 
Decreto, no que couber. 

 
Seção II 

Do Credenciamento 
 
Art. 5º A autoridade competente do órgão promotor da licitação, o 

responsável pela fase externa do procedimento licitatório, a equipe de apoio e os 
licitantes que participarem de licitação, na forma eletrônica, serão previamente 
credenciados perante o provedor do sistema eletrônico. 

 
§ 1º O credenciamento para acesso ao sistema ocorrerá pela 

atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível. 
 
§ 2º Caberá à autoridade competente do órgão promotor da 

licitação solicitar ao provedor do sistema o seu credenciamento e dos agentes 
públicos mencionados no caput deste artigo. 

 
Art. 6º O credenciamento nos procedimentos presenciais ocorrerá 

na sessão pública, quando a Administração Municipal outorgar ao licitante ou a 
seu representante legal, após a verificação do estrito atendimento dos requisitos 
previstos no edital, os poderes necessários para a formulação de propostas e para 
a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
§ 1º Na forma presencial, o credenciamento é o momento de 

identificação dos interessados que desejam participar com poderes da sessão 
pública, devendo o edital estabelecer os documentos que deverão ser 
apresentados pelos interessados e que demonstrem, quando necessário, que 
possuem poderes suficientes para participarem das respectivas etapas da licitação 
presencial.  

 
§ 2º Na forma presencial, os envelopes de proposta comercial e 

documentação habilitatória dos licitantes que não tiveram seus representantes 
credenciados, na sessão pública presencial, deverão ser recebidos pelo agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de contratação, dependendo do caso, desde 
que os respectivos licitantes tenham cumprido com todas as demais solicitações 
do edital, no tocante a eventuais documentos exigidos como requisitos de 
participação. 

 
Art. 7º Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, 

na forma eletrônica: 
 
I – credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado no 

certame; 
 
II – remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, 

os documentos de habilitação e a proposta comercial, bem como, quando 
necessário, os documentos complementares; 

 



 
III – responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 
responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão promotor da licitação por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros; 

 
IV – acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o 

processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão; 

 
V – comunicar imediatamente, por escrito, ao provedor do sistema 

qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso 
da senha, para imediato bloqueio de acesso; 

 
VI – utilizar a chave de identificação e a senha de acesso para 

participar da licitação na forma eletrônica; 
 
VII – solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da 

senha de acesso por interesse próprio. 
 
Parágrafo único. O credenciamento do interessado e de seu 

representante no sistema de licitações eletrônicas implica a sua responsabilidade 
legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização das 
transações inerentes à licitação. 

 
Art. 8º O credenciamento do licitante e a sua manutenção 

dependerão de registro prévio e atualizado em sistema eletrônico próprio. 
 
§ 1º O credenciamento a que se refere o caput deste artigo será 

inativado ou excluído por solicitação do credenciado ou por determinação legal. 
 
§ 2º O fornecedor descredenciado terá sua chave de identificação 

e senha suspensas automaticamente. 
 

Seção III 
Da Licitação Restrita aos Fornecedores Cadastrados no Sistema de Registro 

Cadastral Unificado 
 
Art. 9º O cadastramento no Cadastro Central de Fornecedores 

– CCF do Município permite a participação dos interessados em qualquer 
licitação do respectivo sistema, exceto quando o procedimento for restrito a 
fornecedores cadastrados no sistema de registro cadastral unificado disponível 
no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, observado o disposto 
nos §§ 3º e 4º do art. 87 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo único. A realização de licitação restrita a fornecedores 

cadastrados no sistema de registro cadastral unificado de que trata o caput será 
admitida, desde que motivada, nas hipóteses de inversão de fase de que trata o § 
1º do art. 10 deste Decreto e quando o instrumento convocatório se limitar a exigir 



 
na fase de habilitação apenas os documentos existentes no sistema de registro 
cadastral unificado. 

 
Seção IV 

Das Fases da Licitação 
 
Art. 10. O processo de licitação de que trata este Decreto 

observará as seguintes fases, em sequência: 
 
I – preparatória; 
 
II – divulgação do edital de licitação; 
 
III – apresentação de propostas e lances, quando for o caso; 
 
IV – julgamento; 
 
V – habilitação; 
 
VI – recursal; 
 
VII – adjudicação e homologação. 
 
§ 1º A fase de que trata o inciso V do caput deste artigo poderá 

anteceder as fases referidas nos incisos III e IV do caput deste artigo, desde que 
observado o disposto no § 1º do art. 17 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
§ 2º Compete ao órgão ou entidade demandante da licitação 

realizar as etapas previstas no art. 18 da Lei nº 14.133/2021. 
 
§ 3º No exercício das atribuições descritas neste artigo, o órgão 

promotor ficará adstrito às informações e às soluções escolhidas pelo órgão ou 
entidade demandante, não competindo adentrar a análise de sua conveniência, 
oportunidade e o mérito da escolha, nem ser responsabilizado por eventuais 
irregularidades detectadas em sede de controle externo. 

 
 

Seção V 
Da Documentação 

 
Art. 11. O processo de licitação de que trata este Decreto será 

instruído com os seguintes documentos, no mínimo: 
 
I – designação do agente da contratação das fases interna e 

externa, observado o disposto no Decreto editado pelo Município; 
 
II – instrumento de oficialização de pedido, designação da equipe 

de planejamento, estudo técnico preliminar, se for o caso, termo de referência e 
minuta de edital e respectivos anexos, tudo na forma do Decreto Municipal; 

 



 
III – pesquisa de preços, na forma do Decreto Municipal; 
 
IV – previsão dos recursos orçamentários necessários, com a 

indicação das rubricas, exceto na hipótese de pregão para registro de preços; 
 
V – parecer jurídico; 
 
VI – documentação exigida e apresentada nas fases de proposta 

e habilitação; 
 
VII – ata da sessão pública, que conterá os seguintes registros, 

entre outros: 
 
a) os licitantes participantes; 
 
b) as propostas apresentadas; 
 
c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações; 
 
d) os lances ofertados, na ordem de classificação; 
 
e) a suspensão e o reinício da sessão, se for o caso; 
 
f) a aceitabilidade da proposta de preço; 
 
g) a habilitação; 
 
h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta 

ou na documentação; 
 
i) os recursos interpostos, as respectivas análises e as decisões; 
 
j) o resultado da licitação; 
 
VIII – comprovantes das publicações: 
 
a) do extrato do edital; 
 
b) do extrato do contrato; 
 
c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida; 
 
IX – atos de adjudicação e homologação. 
 
§ 1º A instrução do processo licitatório poderá ser realizada por 

meio de sistema eletrônico, observado regulamento próprio. 
 
§ 2º A ata da sessão pública será disponibilizada na internet 

imediatamente após o seu encerramento, para acesso livre. 
 



 
Art. 12. O edital poderá prever a possibilidade excepcional de 

envio de documentos em meio físico, desde que observados os requisitos de prova 
de autenticidade do inciso IV do art. 12 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, em 
envelopes lacrados, para o endereço constante em edital, devendo ser 
protocolados até o horário limite para recebimento, independente da data e horário 
de postagem. 

 
Parágrafo único. Caso a instrução do processo licitatório seja 

realizada por meio de sistema eletrônico e os documentos sejam apresentados na 
forma do caput deste artigo, deverá ser realizada a digitalização e o armazenamento 
dos documentos em meio eletrônico, em observância ao inciso VI do art. 12 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

 
Capítulo III 

DA FASE PREPARATÓRIA 
 
Art. 13. A fase preparatória de que trata o inciso I do art. 10 deste 

Decreto deverá observar o disposto no Decreto Municipal. 
 

Capítulo IV 
DA FASE DE DIVULGAÇÃO DO EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
Seção I 

Da Publicação 
 
Art. 14. A publicidade do instrumento convocatório será realizada 

mediante: 
 
I – a divulgação e a manutenção do inteiro teor do ato 

convocatório e de seus anexos no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP, nos termos do art. 54 da Lei Federal nº 14.133, de 2021; 

II – a publicação de extrato do edital no Diário Oficial do 
Município, ou, no caso de consórcio público, do ente de maior nível entre eles, e 
em jornal diário de grande circulação, nos termos do § 1º art. 54 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

 
§ 1º É facultada a divulgação adicional e a manutenção do inteiro 

teor do edital e de seus anexos em sítio eletrônico oficial e/ou a divulgação direta a 
interessados devidamente cadastrados para esse fim, nos termos do § 2º art. 54 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
§ 2º O extrato do instrumento convocatório de que trata o inciso II do 

caput deste artigo conterá a definição precisa, suficiente e clara do objeto, a indicação 
dos locais, dias e horários em que poderá ser consultada ou obtida a íntegra do 
instrumento convocatório, o endereço onde ocorrerá a sessão pública, a data e hora 
de sua realização e a indicação de que a licitação, na forma eletrônica, será realizada 
por meio da internet. 

 



 
§ 3º Para os fins do disposto no inciso II do caput deste artigo, 

considera-se jornal de grande circulação os periódicos físicos e também, aqueles 
exclusivamente eletrônicos, desde que disponibilizados ao público em geral. 

 
Art. 15. A publicidade do valor previamente estimado da 

contratação poderá ser postergada, observado o disposto no art. 24 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

 
§ 1º Para os fins do disposto no caput, o valor estimado da 

contratação será tornado público imediatamente após o encerramento da análise 
da conformidade das propostas e dos lances de que trata o art. 44 deste Decreto. 

 
§ 2º Na hipótese em que proposta do licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar esteja acima do valor estimado da contratação, o 
valor sigiloso será tornado público na negociação de que trata o art. 45 deste 
Decreto, observado o regramento previsto naquele dispositivo. 

 
Seção II 

Do Edital e de sua Modificação 
 
Art. 16. Eventuais modificações no instrumento convocatório 

deverão seguir o regramento constante no § 1º do art. 55 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 
Seção III 

Dos Pedidos de Esclarecimentos e Da Impugnação 

 
Art. 17. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de 

licitação ou para solicitar esclarecimentos sobre os seus termos, observado o 
disposto no art. 164 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
§ 1º Os pedidos de esclarecimento e as impugnações de que trata 

o caput deverão ser enviadas por meio eletrônico, na forma prevista no edital, 
independentemente de cadastro no Município. 

 
§ 2º Compete ao responsável pela fase externa do procedimento 

licitatório receber, examinar e responder os pedidos de esclarecimentos e decidir 
as impugnações, com o auxílio, sempre que necessário, daquele que elaborou o 
instrumento convocatório. 

 
§ 3º A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 

excepcional e deverá ser motivada pelo agente público de que trata o § 2º deste 
artigo no processo de licitação. 

 
§ 4º As respostas aos pedidos de esclarecimento e impugnações 

vincularão os participantes e a Administração Municipal. 
 
§ 5º Na hipótese de alteração do instrumento convocatório, em 

decorrência do acolhimento de impugnação ou esclarecimento feito, aplica-se o 
disposto no art. 16 deste Decreto. 



 
 

Capítulo V 
DA FASE DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS E LANCES 

 
Seção I 

Do Prazo Mínimo para Apresentação de Propostas 
 
Art. 18. Após a publicação do instrumento convocatório, inicia-se 

a fase de apresentação de propostas. 
 
§ 1º O prazo fixado para apresentação de propostas deverá observar 

o disposto no art. 55 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
§ 2º O prazo de que trata o § 1º será contado a partir da data do 

último ato de divulgação do edital entre os meios previstos no art. 14 deste 
Decreto, na forma do disposto no art. 183 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
Seção II 

Da Apresentação das Propostas 
 
Art. 19. Após a divulgação do edital, os licitantes encaminharão, 

exclusivamente por meio do sistema, a proposta e os respectivos documentos 
solicitados no instrumento convocatório, necessariamente antes da data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 
§ 1º O licitante declarará, em campo próprio do sistema, ou na 

forma definida no edital, o cumprimento dos requisitos para a habilitação, sem 
prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação específica. 

 
§ 2º Será exigida, nessa etapa do procedimento, declaração 

firmada pelo licitante de que suas propostas econômicas compreendem a 
integralidade dos custos para atendimento aos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação, na 
forma do § 1º do art. 63 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
§ 3º A falsidade das declarações de que tratam os §§ 1º e 2º 

deste artigo sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 

 
§ 4º O envio da proposta, acompanhada dos documentos exigidos 

no edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 
 
§ 5º Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

respectivos documentos anteriormente inseridos no sistema, desde que antes da 
data e do horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, observado o 
disposto no art. 44 deste Decreto. 

 



 
§ 6º Os documentos que compõem a proposta somente serão 

disponibilizados para avaliação do responsável pela fase externa do procedimento 
licitatório e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 
§ 7º No caso de licitação presencial, as propostas acompanhadas 

dos documentos exigidos deverão ser apresentadas na forma prevista no edital, 
aplicando-se o disposto neste artigo, no que couber. 

 
§ 8º A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura 

da sessão pública. 
 

Seção III 
Da Garantia da Proposta 

 
Art. 20. Poderá ser exigida, no momento da apresentação da 

proposta, a comprovação do recolhimento de quantia a título de garantia de 
proposta, observado o disposto no art. 58 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo único. A opção pela exigência de garantia de proposta 

de que trata o caput será definida em decisão fundamentada na fase preparatória. 
 

Seção IV 
Da Abertura da Sessão Pública 

 
Art. 21. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública 

será aberta pelo responsável pela fase externa do procedimento licitatório. 
 
§ 1º Nas licitações na forma eletrônica, os licitantes poderão 

participar da sessão pública on-line, via internet, mediante a utilização de sua 
chave de acesso e senha, obtidas por meio do credenciamento no sistema 
eletrônico utilizado no certame, observado o disposto nos arts. 5º a 8º deste 
Decreto. 

 
§ 2º A sessão pública presencial deverá observar o disposto no §§ 

3º, 4º e 5º do art. 4º e art. 6º deste Decreto. 
 
Art. 22. O responsável pela fase externa do procedimento 

licitatório verificará as propostas apresentadas e desclassificará sumariamente 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no 
edital, observado o disposto no art. 44 deste Decreto. 

 
§ 1º A apresentação de proposta acima do valor estimado da 

contratação ou do preço máximo eventualmente definido no edital não resultará na 
desclassificação sumária de que trata o caput deste artigo, ficando a referida 
análise relegada à fase seguinte à apresentação de lances, se houver, e posterior 
negociação de que trata o art. 45 deste Decreto. 

 
§ 2º A desclassificação da proposta será fundamentada, 

registrada no sistema e disponibilizada em tempo real para todos os participantes. 
 



 
Art. 23. Somente as propostas classificadas pelo responsável 

pela fase externa do procedimento licitatório participarão da etapa de envio de 
lances, se houver. 

 
Art. 24. Após a abertura da sessão pública, o procedimento de 

licitação deverá observar o modo de disputa definido no instrumento convocatório. 
 

Seção V 
Do Modo de Disputa 

 
Art. 25. O instrumento convocatório definirá o modo de disputa 

aberto, fechado ou com combinação, nos termos do art. 56 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

 
§ 1º Além das vedações descritas nos §§ 1º e 2º do art. 56, da Lei 

Federal nº 14133, de 2021, fica impossibilitada a utilização do modo de disputa 
aberto, isolado ou combinado, quando adotado o critério de julgamento de técnica 
e preço ou melhor técnica ou conteúdo artístico. 

 
§ 2º A opção do modo de disputa aberto, fechado ou com 

combinação será definida em decisão fundamentada na fase preparatória, 
considerando a adequação e a eficiência, para os fins de seleção da proposta apta 
a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração. 

 
Subseção I 

Do Modo de Disputa Aberto 
 
Art. 26. Na forma eletrônica, classificadas as propostas, o 

responsável pela fase externa do procedimento licitatório dará início à fase de 
lances, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 

 
§ 1º O licitante será imediatamente informado do recebimento do 

lance e do valor consignado no registro. 
 
§ 2º Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados 

o horário fixado para abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no 
edital. 

 
§ 3º O licitante somente poderá oferecer valor inferior ou de maior 

percentual de desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 
§ 4º Para o fim do disposto no § 3º deste artigo, entende-se como 

lance intermediário aquele descrito no § 3º do art. 56 da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 

 



 
§ 5º Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá 

aquele que for recebido e registrado primeiro. 
 
§ 6º Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em 

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
 
Art. 27. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances 

na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema, quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) 
minutos do período de duração da sessão pública. 

 
§ 1º A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de 

que trata o caput deste artigo, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente, 
sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários. 

 
§ 2º Na hipótese de não haver novos lances na forma 

estabelecida no caput e no § 1º deste artigo, a sessão pública será encerrada 
automaticamente. 

 
§ 3º Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo 

sistema, nos termos do disposto no caput e § 1º, o responsável pela fase externa 
do procedimento licitatório poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o 
reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, 
mediante justificativa. 

 
Art. 28. Caso a licitação de modo de disputa aberto seja realizada 

sob a forma presencial, caberá ao instrumento convocatório regrar a forma de 
apresentação dos lances, observados os seguintes procedimentos: 

 
I – serão abertos os envelopes contendo os documentos da 

proposta; 
 
II – as propostas iniciais serão classificadas e ordenadas, de 

acordo com o critério de julgamento adotado no tocante ao objeto ofertado, com o 
objetivo de selecionar os licitantes que participarão da fase de lances verbais; 

 
III – o responsável pela fase externa do procedimento licitatório 

convidará individual e sucessivamente os licitantes, de forma sequencial, a 
apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta de menor valor, seguido 
dos demais; 

 
IV – o licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou 

com maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado, 
observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de 
percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

 
V – a desistência do licitante em apresentar lance verbal, quando 

convocado, implicará a sua exclusão da etapa de lances verbais e a manutenção 



 
do último preço por ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas, 
exceto no caso de ser o detentor da melhor oferta, hipótese em que poderá 
apresentar novos lances sempre que esta for coberta, observado, quando houver, 
o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
disposto no § 4º do art. 26 deste Decreto. 

 
Subseção II 

Do Modo de Disputa Fechado 
 
Art. 29. No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas 

pelos licitantes serão sigilosas até a data e a hora designadas para sua 
divulgação. 

 
Parágrafo único. No caso de licitação presencial, as propostas 

deverão ser apresentadas em envelopes lacrados, abertos em sessão pública e 
ordenadas conforme critério de vantajosidade. 

 
Subseção III 

Do Modo de Disputa Combinado 
 
Art. 30. Os modos de disputa poderão ser combinados da 

seguinte forma: 
 
I – Aberto e Fechado; 
 
II – Fechado e Aberto. 
 
Art. 31. No modo de disputa Aberto e Fechado, de que trata o inciso 

I do caput do art. 30 deste Decreto, a etapa de envio de lances da sessão pública, 
na forma eletrônica, terá duração de 15 (quinze) minutos. 

 
§ 1º Encerrado o prazo previsto no caput deste artigo, o sistema 

encaminhará o aviso de fechamento iminente dos lances e, transcorrido o período 
de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances será 
automaticamente encerrada. 

 
§ 2º Encerrado o prazo de que trata o § 1º deste artigo, o sistema 

abrirá a oportunidade para que todos os licitantes que participaram da fase de 
lances possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 
§ 3º Encerrado o prazo estabelecido no § 2º deste artigo, o 

sistema ordenará os lances em ordem crescente de vantajosidade. 
 
§ 4º Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de 

lance fechado que atenda às exigências para habilitação, o pregoeiro poderá, 
auxiliado pela equipe de apoio, mediante justificativa, admitir o reinício da etapa 
fechada, nos termos do disposto no § 2º deste artigo. 

 



 
§ 5º No caso de licitação na forma presencial, caberá ao 

instrumento convocatório regrar a forma de apresentação dos lances verbais, 
observado o disposto no art. 28 deste Decreto. 

 
Art. 32. No modo de disputa Fechado e Aberto, de que trata o 

inciso II do caput do art. 30 deste Decreto, somente serão classificados para a 

etapa subsequente: 
 
I – o autor da oferta mais vantajosa, conforme o critério de 

julgamento; 
 
II – os autores das ofertas classificadas em um intervalo de até 

10% (dez por cento) em relação à oferta mais vantajosa, conforme critério de 
julgamento. 

 
§ 1º Quando não forem verificadas, no mínimo, 3 (três) ofertas 

nas condições definidas nos incisos I e II do caput deste artigo, deverão ser 
selecionadas as melhores ofertas de valores, em ordem de vantajosidade, até o 
máximo de 3 (três) ofertas de valores distintos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos, para que seus autores participem da fase aberta. 

 
§ 2º A fase aberta observará as regras dispostas nos arts. 26 a 28 

deste Decreto. 
 

Seção VI 
Da Desconexão do Sistema na Etapa de Lances 
 
Art. 33. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o 

responsável pela fase externa do procedimento licitatório, no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão pública, e permanecer acessível aos licitantes, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

 
Art. 34. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o 

responsável pela fase externa do procedimento licitatório persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será automaticamente suspensa e 
reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do 
fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 
Capítulo VI 

DA FASE DE JULGAMENTO 
 

Seção I 
Do Critério de Julgamento 

 
Art. 35. O julgamento das propostas nos procedimentos 

licitatórios de que trata este Decreto será realizado de acordo com os critérios de 
julgamentos descritos no art. 33 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observados os 
regramentos contidos nos arts. 34 a 39 da mesma Lei. 

 



 
§ 1º Na modalidade pregão, a escolha do critério de julgamento 

deve observar o disposto no inciso XLI do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 

 
§ 2º Na modalidade concorrência, a escolha do critério de 

julgamento deve observar o disposto no inciso XXXVIII do art. 6º da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

 
Art. 36. É facultado ao órgão ou entidade demandante 

estabelecer no instrumento convocatório os critérios de aferição dos custos 
indiretos vinculados ao objeto licitado para a definição do menor dispêndio de que 
trata o § 1º do art. 34 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
§ 1º Os custos indiretos a que se refere o caput deste artigo, 

relacionados às despesas de manutenção, utilização, reposição, depreciação e de 
impacto ambiental, entre outros fatores, poderão ser considerados para a definição 
do menor dispêndio, sempre que objetivamente mensuráveis, conforme 
parâmetros definidos no instrumento convocatório. 

 
§ 2º Parâmetros adicionais de mensuração de custos indiretos 

poderão ser estabelecidos em ato do titular da Pasta responsável pelo 
procedimento licitatório. 

 
Art. 37. O critério de julgamento técnica e preço de que trata o 

inciso IV do art. 33 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, será escolhido em decisão 
fundamentada na fase preparatória, observadas as diretrizes fixadas no § 1º do 
art. 36 da mesma Lei. 

 
Seção II 

Dos Critérios de Desempate 
 
Art. 38. No caso de empate ficto, serão aplicados os critérios 

previstos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, observado o 
disposto no art. 4º da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
Parágrafo único. Para fins de utilização do critério de desempate 

de que trata o caput, aplicar-se-á o percentual do § 1º do art. 44 da Lei 
Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, independentemente 
da modalidade de licitação. 

 
Art. 39. Se não houver licitante que atenda à hipótese de que 

dispõe o art. 38 deste Decreto, serão utilizados os critérios de desempate descritos 
no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, naquela ordem estabelecida. 

 
Art. 40. Para os fins de utilização do critério de desempate previsto 

no inciso II do art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, deverá ser utilizado o 
sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 
Contratações Públicas – PNCP, desde que haja sistema de avaliação objetiva do 
desempenho contratual prévio dos licitantes instituído na forma dos §§ 3º e 4º do 
art. 88 da mesma Lei. 



 
 
Parágrafo único. Para fins do disposto no caput deste artigo, 

considerar-se-á vencedor o licitante que apresentar a maior nota por desempenho 
em contratações anteriores aferida nos documentos comprobatórios no registro 
cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP. 

 
Art. 41. O desenvolvimento de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, desenvolvidos pelo licitante como critério de 
desempate de que trata o inciso III do art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 
deverá observar o disposto neste Decreto. 

 
§ 1º Consideram-se ações de equidade: 
 
I – ações afirmativas de gênero: 
 
a) nas etapas de seleção e recrutamento; 
 
b) em programas de capacitação; 
 
c) em programas de ascensão profissional; 
 
II – medidas de participação igualitária, com a presença de 

homens e mulheres em todos os âmbitos de tomada de decisão; 
 
III – política de benefícios voltados à proteção da maternidade, da 

paternidade e da adoção, buscando equilibrar vida profissional e pessoal; 
 
IV – práticas na cultura organizacional: 
 
a) programas de disseminação de direitos das mulheres; 
 
b) práticas de prevenção e repressão ao assédio moral ou sexual; 
c) práticas de enfrentamento à violência doméstica e familiar; 
 
d) programas de educação voltada à equidade de gênero; 
 
V – estrutura física adequada para trabalhadoras gestantes e 

lactantes; 
 
VI – medidas de medicina e segurança do trabalho que 

considerem as diferenças entre os gêneros. 
 
§ 2º Para fins do disposto no caput deste artigo, considerar-se-á 

vencedor o licitante que apresentar o maior número de ações de equidade em 
desenvolvimento no momento da apresentação da proposta. 

 
§ 3º Persistindo o empate, dar-se preferência ao licitante que 

demonstrar, sucessivamente: 
 



 
I – melhores resultados nos últimos 5 (cinco) anos, considerados 

os percentuais de participação resultantes das ações desenvolvidas; 
 
II – maior tempo de desenvolvimento de tais ações no período 

anterior aos 5 (cinco) anos a que se refere o inciso I deste parágrafo. 
 
§ 4º A comprovação do desenvolvimento de ações de equidade 

deverá ser feita de forma documental, nos termos do edital. 
 
Art. 42. Para os fins de utilização do critério de desempate previsto 

no inciso IV do art. 60 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, o desenvolvimento pelo 
licitante de programa de integridade deverá estar em acordo com as orientações 
pertinentes ao caso concreto. 

 
Art. 43. Caso a regra prevista no art. 60 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, e as previstas nesta Seção não solucionem o empate, será realizado o 
sorteio. 

 
Seção III 

Da Análise e Da Classificação de Proposta e de Lances 
 
Art. 44. O julgamento das propostas observará os parâmetros 

definidos no instrumento convocatório. 
 
§ 1º A análise das propostas quanto ao valor poderá ser feita 

exclusivamente em relação à proposta do licitante provisoriamente vencedor, 
quando adotado o critério de julgamento de menor preço ou o de maior desconto. 

 
§ 2º O julgamento das propostas deverá observar a margem de 

preferência prevista no art. 26 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, quando houver. 
 
§ 3º Serão desclassificadas as propostas que incidirem em uma 

das hipóteses descritas nos incisos do caput do art. 59 da Lei Federal nº 14.133, 
de 2021. 

 
§ 4º Para os fins do inciso I do art. 59 da Lei Federal nº 14.133, de 

2021, considera-se vício sanável, entre outras, as seguintes medidas: 
 
I – a complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes; 
 
II – o desatendimento de exigências meramente formais e que 

não comprometam a compreensão do conteúdo da proposta; 
 
III – aquele cujo defeito não altera a substância da proposta; 
 
IV – a atualização de documentos vencidos após a data de 

recebimento das propostas; 
 



 
V – a juntada extemporânea de declarações firmadas pelo próprio 

licitante; 
 
VI – a juntada extemporânea de documento não entregue, porém 

preexistente e passível de comprovar o atendimento de condição pelo licitante, 
mas que, por equívoco ou falha, não foi apresentado em momento oportuno. 

 
§ 5º O responsável pela fase externa do procedimento licitatório 

poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 
licitantes que ela seja demonstrada, bem como para sanar os vícios de que trata o 
§ 4º deste artigo, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a 
todos. 

 
§ 6º Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública 

para a realização de diligências, com vistas ao saneamento de que dispõe o § 5º 
deste artigo, somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 
no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência e a ocorrência será 
registrada em ata. 

 
Art. 45. No tocante à proposta ou lance do licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar que esteja acima do valor estimado 
da contratação ou do valor máximo eventualmente definido no edital, o 
responsável pela fase externa do procedimento licitatório poderá negociar 
condições mais vantajosas. 

 
§ 1º A negociação será realizada por meio do sistema e poderá 

ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
§ 2º Quando o licitante provisoriamente classificado em primeiro 

lugar, mesmo após a negociação, for desclassificado, em razão de sua proposta 
permanecer acima do valor estimado da contratação ou do valor máximo 
eventualmente definido no edital, a negociação poderá ser feita com os demais 
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida. 

 
§ 3º Concluída a negociação, se houver, o resultado será 

registrado na ata da sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do 
processo de contratação. 

 
Art. 46. Na hipótese em que a licitação adote o modo de disputa 

aberto ou o modo de disputa combinado, o licitante provisoriamente vencedor será 
convocado para apresentar proposta adequada ao último lance ofertado, contendo 
os preços unitários e o novo valor total para a contratação, na forma prevista no 
instrumento convocatório, sob pena de desclassificação. 

 
§ 1º A sessão poderá ser suspensa para aguardo da proposta de 

preços, cabendo ao responsável pela fase externa do procedimento licitatório 
informar, por meio do sistema eletrônico, a data e o horário para retomada da 
licitação e a divulgação da aceitabilidade da proposta após a respectiva 
negociação. 



 
 
§ 2º Nas licitações cujo critério de julgamento seja o menor preço 

ou de maior desconto e a formulação da proposta não exija a apresentação dos 
custos unitários, considerar-se-á o último lance ofertado pelo licitante 
provisoriamente vencedor como proposta final, ficando dispensado o cumprimento 
da obrigação descrita no caput deste artigo. 

 
Art. 47. Após o encerramento da análise da conformidade das 

propostas e dos lances, o responsável pela fase externa do procedimento licitatório 
disponibilizará, na forma prevista no edital, os documentos da proposta 
apresentados pelo licitante classificado em primeiro lugar. 

 
Art. 48. Qualquer licitante poderá, de forma imediata após o 

término do julgamento das propostas, manifestar sua intenção de recorrer, sob 
pena de preclusão, observado o disposto no art. 60 deste Decreto. 

 
Seção IV 

Da Amostra e Da Prova de Conceito 
 
Art. 49. Desde que previsto no edital, poderá ser exigido do licitante 

provisoriamente vencedor a apresentação de amostra, prova de conceito, exame de 
conformidade, entre outros testes de interesse da Administração, observado o 
disposto no § 3º do art. 17, o inciso II do art. 41 e os §§ 2º e 3º do art. 42 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

 
§ 1º A Administração poderá optar pela exigência de amostra 

após o julgamento, como condição para firmar contrato, na hipótese de que trata o 
§ 2º do art. 42 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
§ 2º A escolha pela apresentação dos instrumentos a que se 

refere o caput deste artigo, bem como a opção pelo momento de apresentação de 
que dispõe o § 1º deste artigo, será definida em decisão fundamentada na fase 
preparatória. 

 
Capítulo VII 

DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
Art. 50. A habilitação dos licitantes será exigida, de acordo com o 

Capítulo VI do Título II da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e o disposto neste 
Capítulo. 

 
Art. 51. Definido o resultado do julgamento, após a verificação de 

conformidade da proposta quanto ao objeto e valor, o responsável pela fase 
externa do procedimento licitatório verificará a documentação de habilitação do 
licitante vencedor. 

 
§ 1º Poderá haver substituição parcial ou total dos documentos de 

que trata o art. 62 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, por certificado emitido do 
sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de 



 
Contratações Públicas – PNCP, nos documentos por ele abrangidos, desde que 
observado o disposto no instrumento convocatório. 

 
§ 2º Na hipótese de o licitante não atender às exigências para 

habilitação, o responsável pela fase externa do procedimento licitatório examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação. 

 
Art. 52. O edital de licitação definirá o prazo e a forma para a 

apresentação dos documentos de habilitação. 
 
§ 1º Os documentos relativos à regularidade fiscal serão exigidos 

somente em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do licitante 
provisoriamente vencedor, conforme o disposto no inciso III do art. 63 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

 
§ 2º A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das 

microempresas e das empresas de pequeno porte será exigida nos termos do 
disposto na Lei Complementar nº 123, de 2006. 

 
§ 3º Os documentos de habilitação poderão ser apresentados em 

original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido no edital. 
 
§ 4º A verificação pelo órgão promotor do certame nos sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e de entidades emissores de certidões constitui meio 
legal de prova, para fins de habilitação. 

 
§ 5º A forma de apresentação de documentos equivalentes por 

empresas estrangeiras que não funcionem no País deverá observar o disposto no 
art. 37 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, ou 
outro regulamento específico emitido pelo Poder Executivo federal, em 
cumprimento ao parágrafo único do art. 70 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
Art. 53. Após a entrega dos documentos para habilitação, não 

será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em 
sede de diligência de que trata o art. 64 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
§ 1º Para os fins previstos no caput deste artigo, não caracteriza 

como substituição ou a apresentação de novo documento a diligência realizada 
para: 

 
I – sanar o desatendimento de exigências meramente formais que 

não comprometam a aferição da qualificação do licitante; 
 
II – a juntada extemporânea de documento não entregue, porém 

preexistente e passível de comprovar o atendimento de condição pelo licitante, 
mas que, por equívoco ou falha, não foi apresentado em momento oportuno. 

 
§ 2º Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública 

para a realização de diligências, para o saneamento de que dispõe este artigo, 



 
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 
24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

 
Art. 54. A documentação de habilitação poderá ser dispensada, 

total ou parcialmente, desde que motivada, nas hipóteses mencionadas no inciso 
III do art. 70 da Lei Federal nº 14.133, ressalvado o inciso XXXIII do caput do art. 

7º e o § 3º do art. 195 da Constituição Federal. 
 
Art. 55. Compete ao responsável pela fase externa do 

procedimento licitatório verificar e julgar as condições de habilitação. 
 
§ 1º A ação descrita no caput deste artigo abrange também: 
 
I – a conferência de documentos cuja autenticidade das 

informações possa ser verificada eletronicamente por meio de consulta ao site do 
órgão emissor; 

 
II – a emissão na sessão pública de certidão atualizada nos sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades, que comprove a manutenção da 
regularidade fiscal e trabalhista no momento da avaliação dessas condições de 
habilitação, independentemente da apresentação de certidão ainda válida pelo 
licitante. 

 
§ 2º A emissão de que trata o inciso II do § 1º fica dispensada, na 

hipótese de inversão de fase disposta no § 1º do art. 10 deste Decreto, de 
indisponibilidade temporária dos sítios eletrônicos emissores no momento da 
sessão pública, impossibilidade de emissão de documento por meio eletrônico ou 
quando a sua emissão depender do pagamento de taxa pela Administração. 

 
§ 3º Salvo na hipótese de inversão de fase, na ocorrência de 

algumas das circunstâncias descritas no § 2º deste artigo compete ao responsável 
pela fase externa do procedimento licitatório registrar o ocorrido na ata de sessão 
pública e juntar os documentos que lhe dão suporte. 

 
§ 4º Caso a emissão de novo documento de que trata o inciso II 

do § 1º indique a irregularidade fiscal e trabalhista do licitante na data da 
realização da sessão pública, será declarada a sua inabilitação, salvo na hipótese 
disposta no § 2º do art. 52 deste Decreto. 

 
Art. 56. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no 

edital, o licitante será declarado vencedor. 
 
Art. 57. Após o encerramento da fase de habilitação, o 

responsável pela fase externa do procedimento licitatório disponibilizará, na forma 
prevista no edital, os documentos da habilitação apresentados pelo licitante e 
aqueles oriundos das diligências promovidas em cumprimento ao art. 53 deste 
Decreto. 

 



 
Art. 58. Qualquer licitante poderá, de forma imediata, após o 

término do julgamento da habilitação, manifestar sua intenção de recorrer, sob 
pena de preclusão, observado o disposto no art. 60 deste Decreto. 

 
Art. 59. Nas hipóteses de inversão de fase de que trata o § 1º do 

art. 10 deste Decreto: 
 
I – os licitantes apresentarão simultaneamente os documentos de 

habilitação e as propostas, salvo os documentos relativos à regularidade fiscal, 
observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 52 deste Decreto; 

 
II – serão verificados os documentos de habilitação de todos os 

licitantes; 
 
III – serão julgadas apenas as propostas dos licitantes habilitados, 

observado o disposto no Capítulo VI deste Decreto, no que couber. 
 

Capítulo VIII 
DA FASE RECURSAL 

 
Art. 60. Qualquer licitante poderá, de forma imediata, após o 

término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, 
manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, da seguinte forma: 

 
I – licitação eletrônica: durante o prazo concedido na sessão 

pública e em campo próprio do sistema; 
 
II – licitação presencial: de forma verbal e registrada em ata ou em 

meio físico apensado à ata. 
 
§ 1º As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento 

único, na forma prevista no edital, observado o prazo previsto no inciso I do § 1º do 
art. 165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
§ 2º Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, 

apresentarem suas contrarrazões recursais, observado o disposto no § 4º do art. 
165 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
§ 3º Para fins do disposto no § 2º do art. 165 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021, considera-se como autoridade superior da Pasta Demandante. 
 

Capítulo IX 
DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 
Art. 61. Encerradas as fases de julgamento e de habilitação e 

exauridos os recursos administrativos, o responsável pela fase externa do 
procedimento licitatório deverá elaborar um breve relatório contendo os fatos 
ocorridos no procedimento e a proposta de adoção de uma das condutas do art. 71 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 



 
Art. 62. O processo licitatório, acompanhado do relatório de que 

trata o art. 61 deste Decreto, será encaminhado à autoridade máxima do órgão ou 
entidade demandante, a qual deverá adotar uma das condutas descritas no art. 71 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
§ 1º A competência de que trata o caput deste artigo poderá ser 

objeto de delegação para agente público hierarquicamente subordinado, quando 
for conveniente em razão de circunstâncias de ordem técnica, mediante ato formal 
devidamente publicado no Diário Oficial do Município. 

 
§ 2º Na hipótese de processamento por meio de sistema de 

registro de preços, a competência de que trata o caput deste artigo será definida 
em regulamento próprio. 

 
Capítulo X 

DA CONTRATAÇÃO 
 

Seção Única 
Da Assinatura do Contrato ou da Ata de Registro de Preços 

 
Art. 63. Após a adjudicação do objeto e a homologação do 

certame, o licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo estabelecido no edital, sob 
pena de decair o direito à contratação, observado o disposto no art. 90 da Lei 
Federal nº 14.133, de 2021. 

 
§ 1º Será admitida a forma eletrônica na celebração de contratos, 

observado o disposto no § 2º do art. 12 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
§ 2º Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital de licitação, que deverão ser 
mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou instrumento equivalente, 
observado o disposto no art. 55 deste Decreto. 

 
§ 3º Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as 

condições de habilitação consignadas no edital de licitação, se recusar a assinar o 
contrato ou não aceitar, ou não retirar o instrumento equivalente, deverá ser 
observado o procedimento descrito nos §§ 2º e 4º do art. 90 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 

 
§ 4º A negociação de que trata o inciso I do § 4º do art. 90 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, será conduzida pelo responsável pela fase externa do 
procedimento licitatório e, depois de concluída, terá seu resultado divulgado a 
todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

 
§ 5º A recusa injustificada de o licitante vencedor em assinar o 

termo de contrato ou aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo 
estabelecido, ensejará a aplicação das penalidades estabelecidas na Lei Federal 
nº 14.133, de 2021. 

 



 
Capítulo XI 

DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
Art. 64. O responsável por infrações dispostas no art. 155 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, sujeitar-se-á à aplicação de sanções dispostas no art. 
156 da mesma Lei. 

 
Art. 65. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, resguardados o interesse 
da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 

 
Art. 66. Os horários estabelecidos no edital, no aviso e durante a 

sessão pública observarão o horário de Brasília, inclusive para contagem de tempo 
e registro no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame, quando a 
licitação for proveniente de convênio ou transferência voluntária. 

 
Parágrafo único. Na aplicação deste Decreto, a contagem de 

prazos observará o disposto no art. 183 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
Art. 67. Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo 

licitatório permanecerão à disposição dos órgãos de controle interno e externo. 
 
Art. 68. Enquanto não implementado o Sistema de Registro 

Cadastral Unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas – 
PNCP, a substituição dos documentos de que dispõe o § 1º do art. 51 deste 
Decreto poderá ser realizada, por meio de sistema cadastral mantido pelo 
Município. 

 
Art. 69. O uso das tecnologias digitais na realização dos 

certames, será monitorada e receberá apoio presencial de técnicos de informática, 
durante todas as etapas e atividades do processo eletrônico de contratação 
pública. 

 
Art. 70. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Bertioga, 24 de janeiro de 2024. (PA 7906/2023) 
 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 
DECRETO N. 4.378, DE 24 DE JANEIRO DE 2024 

 
Regulamenta o enquadramento de 
bens nas categorias comum e de 
luxo, nos termos da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, 
conforme especifica. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei, 
 
DECRETA:  
 
Art. 1º Este decreto regulamenta o enquadramento de bens 

nas categorias comum e de luxo, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, no âmbito da Administração Pública Municipal direta e das 
autarquias. 

 
Art. 2º Para os fins deste decreto, considera-se:  
 
I - autoridade competente: agente público dotado de poder de 

decisão no âmbito daquele processo administrativo, conforme atribuições 
estabelecidas no ordenamento jurídico;  

 
II – bem de consumo: aquele que, em razão de seu uso 

corrente, perde normalmente sua identidade física ou tem sua utilização 
limitada a um prazo de, no máximo, dois anos contados de sua fabricação;  

 
III – bem permanente: aquele que, em razão de seu uso 

corrente, não perde a sua identidade física ou foi fabricado com expectativa de 
durabilidade superior a dois anos, observados os parâmetros de classificação 
dispostos em regulamento específico;  

 
IV – bem de categoria comum: aquele, de consumo ou 

permanente, cujas características e qualidade são estritamente as suficientes e 
necessárias para o atendimento do interesse público.  

 
V – bem de categoria de luxo: aquele, de consumo ou 

permanente, cujas características e qualidade são superiores ao estritamente 
suficiente e necessário para o atendimento do interesse público, possuindo 
caráter de ostentação, forte apelo estético ou de afirmação de posição social, e 
preço superior ao bem de categoria comum de mesma natureza.  

 
Art. 3º É vedada a aquisição de bens de consumo e 

permanentes enquadrados na categoria de luxo, nos termos do disposto neste 
decreto.  

 



 
Parágrafo único. Excepcionalmente, mediante justificativa 

aprovada pela autoridade competente, poderão ser adquiridos bens de 
categoria de luxo nas seguintes hipóteses:  

 
I - quando, em decorrência de eventualidades do mercado, o 

bem de luxo for ofertado por preço equivalente ou inferior ao preço de bem de 
categoria comum da mesma natureza; ou  

 
II – quando for demonstrada a essencialidade das 

características superiores do bem em face da competência do órgão ou 
entidade, a partir da aplicação de parâmetros objetivos identificados no âmbito 
dos estudos técnicos preliminares, do termo de referência ou do projeto básico.  

 
Art. 4º Os órgãos ou entidades deverão verificar o atendimento 

ao disposto neste decreto ao utilizar itens do Catálogo de Materiais e Serviços 
em seus processos de compra.  

 
§ 1º A Secretaria Municipal de Administração poderá definir e 

implementar parâmetros de classificação dos itens catalogados em bens de 
categoria comum ou de luxo, inclusive restringindo seu uso pelos órgãos e 
entidades a partir da análise de histórico de compras, competência e outros 
critérios que considerar relevantes.  

 
§ 2º Os órgãos ou entidades deverão submeter a justificativa 

de que trata o parágrafo único do art. 3º à Secretaria Municipal de 
Administração ao solicitar a criação, liberação ou reativação de itens que 
correspondem a bens enquadrados na categoria de luxo.  

 
Art. 5º A Secretaria Municipal de Administração poderá expedir 

orientações complementares, solucionar casos omissos, disponibilizar 
materiais de apoio, instituir modelos padronizados de documentos e 
providenciar solução de tecnologia da informação e comunicação para apoiar a 
execução dos procedimentos de que trata este decreto.  

 
Art. 6º Este decreto entra em vigor nada de sua publicação. 
 
Bertioga, 24 de janeiro de 2024. (PA 7906/2023) 
 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 

Afixado no Quadro de Editais do Paço Municipal na 

forma do Decreto 04/1993, em 26 de janeiro de 2024. 
 

 

DECRETO N. 4.379, DE 26 DE JANEIRO DE 2024 
 

Dispõe sobre a programação 
financeira e o cronograma de 
execução mensal de desembolso e 
disciplina a execução orçamentária 
do Município no exercício de 2024, e 
dá outras providências. 
 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 
das atribuições que lhes são conferidas por Lei e, 

 
CONSIDERANDO a conveniência em ser dada continuidade 

progressiva à descentralização do poder decisório, e as atribuições de 
execução e controle das despesas de cada órgão da municipalidade;  
 

CONSIDERANDO que a efetiva realização das despesas 

deverá condicionar-se ao fluxo de ingresso das receitas mensais e a situação 
financeira da municipalidade; 

 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 8º, da Lei 

Complementar Federal n. 101, de 04 de maio de 2000; 
 
DECRETA: 

CAPÍTULO I 

DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 
Art. 1º A execução orçamentária do Município, para o exercício 

de 2024, obedecerá ao disposto no orçamento aprovado pela Lei Municipal n. 
1.581, de 27 de dezembro de 2023, as diretrizes orçamentária fixadas pela Lei 
Municipal n. 1.522, de 28 de julho de 2023, as programações constantes do 
Plano Plurianual, aprovado pela Lei Municipal n. 1.454, de 08 de dezembro de 
2021. 

 
Art. 2º O dirigente de cada órgão da Administração Direta e 

Indireta, com base nos valores dos créditos orçamentários definidos na Lei 
Orçamentária, deverá adequar a sua programação orçamentária, de forma a 
melhor viabilizar as ações constantes de seu Plano de Contratações Anual, nos 
termos definidos pela legislação vigente, obedecendo sempre: 

 
I – o limite dos créditos disponíveis, definidos a nível de 

elemento  de despesa, observadas as alterações orçamentárias; 
 
II – o montante disponível estabelecido para cada atividade ou 

projeto, aprovado de acordo com o orçamento programa de 2024, observadas 
as eventuais alterações dos termos deste Decreto; 



 

Afixado no Quadro de Editais do Paço Municipal na 

forma do Decreto 04/1993, em 26 de janeiro de 2024. 
 

 

 
III – as disposições contidas na Lei Federal n. 4.320, de 17 de 

março de 1964, e nos demais diplomas legais que disciplinam a execução da 
despesa pública. 

 
CAPÍTULO II 

DO CONTINGENCIAMENTO E DAS QUOTAS 
 
   Art. 3º Para efeitos deste Decreto ficam definidos: 

 
   I – contingenciamento: a indisponibilidade de um percentual do 
orçamento, adotado como forma de alcançar o equilíbrio orçamentário e 
financeiro no curso do exercício; 
 
   II – quotas orçamentárias: corresponde ao valor orçamentário que 
cada Unidade da Administração Direta e Indireta terá disponível para 
programar suas despesas; 
 
   III – quotas financeiras: corresponde ao montante de ingresso de 
receitas do exercício, para fins de definição do cronograma de desembolso. 
 
   Parágrafo único. Os valores das quotas serão definidos por atos 
da Secretaria Municipal da Fazenda, observando as diferentes fontes de 
recursos e a previsão de receitas para o exercício. 
 
   Art. 4º Poderão ser contingenciados recursos inicialmente 
previstos para as despesas do orçamento das Unidades da Administração 
Direta e Indireta previstas para o exercício, mediante Resolução da Secretaria 
Municipal da Fazenda, com objetivo de promover equilíbrio orçamentário e 
financeiro no Município de Bertioga e em razão de riscos relativos à variação 
na arrecadação da receita, variação de índices inflacionários, concentração de 
pagamento relativo ao 13º salário de servidores, ou despesas que venham a 
ser reconhecidas relativas a exercícios anteriores. 
 
   § 1º O disposto no caput não se aplicará às dotações relativas a: 

 
   I – despesas ordinárias com pessoal e encargos sociais; 
 
   II – amortização da dívida; 
 
   III – sentenças judiciais; 
 
   IV – contrapartida de operações de crédito e convênios da 
administração direta e indireta estabelecidos com outras esferas de governo; 
 
   V – Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – 
PASEP; 



 

Afixado no Quadro de Editais do Paço Municipal na 

forma do Decreto 04/1993, em 26 de janeiro de 2024. 
 

 

 
   VI – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 
 
   VII – despesas com recursos provenientes de vinculação 
constitucional e legal da receita. 
 
   § 2º As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino 
e as relativas aos Serviços Públicos de Saúde somente poderão ser 
contingenciadas em relação ao montante que exceder aos percentuais 
mínimos previstos nos artigos 212 e 198 da Constituição Federal 
respectivamente. 
 
   § 3º A Secretaria Municipal da Fazenda adotará as medidas 
necessárias para efetivação dos contingenciamentos. 
 
   § 4º O descontingenciamento poderá ocorrer, no todo ou em 

parte, em razão de incremento no comportamento da receita, ou mediante 
solicitação das Unidades da Administração Direta e Indireta com indicação de 
contrapartida ou remanejamento para o contingenciamento. 

 
CAPÍTULO III 

DA RESERVA ORÇAMENTÁRIA 
 

Art. 5º Constitui Reserva Orçamentária o destaque prévio de 

parcela de créditos orçamentários, necessários ao atendimento de cada uma 
das despesas solicitadas por dirigente ou membro do Comitê de 
Acompanhamento de Execução Orçamentária de cada Unidade da 
Administração Direta e Indireta. 

 
Art. 6º O lançamento da Reserva Orçamentária é indispensável 

para o início do processamento de qualquer tipo de despesa, e será 
concretizada através do documento chamado “Nota de Reserva”. 

 
Parágrafo único. Ficam dispensadas da obrigação do caput as 

despesas: 
 
I – com serviços da dívida, pessoal, encargos sociais e 

sentenças judiciais; 
 
II – empenhadas no exercício atual, que em razão de 

alterações na nota de empenho, necessitem de cancelamento e reempenho. 
 
Art. 7º As solicitações de Reservas Orçamentárias deverão ser 

encaminhadas ao Setor de Contabilidade com antecedência mínima de 05 
(cinco) dias úteis em relação à necessidade de liberação, excetuando-se 
aquelas que demandem cumprimento de prazos judiciais. 



 

Afixado no Quadro de Editais do Paço Municipal na 
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CAPÍTULO IV 

DA SOLICITAÇÃO DE EMPENHO 
Art. 8º A solicitação de empenho é o ato formal contendo todas 

as informações necessárias à perfeita caracterização e classificação da 
despesa e, adicionalmente, a expressa autorização da mesma pelo dirigente do 
órgão competente, quando já cumpridas as etapas preliminares essenciais 
para emissão de nota de empenho. 

 
Art. 9º A solicitação de nota de empenho deverá referir-se ao 

mesmo objeto da nota de reserva previamente emitida e se restringirá aos 
valores desta. 
 

CAPÍTULO V 
DO EMPENHO 

 
Art. 10. Empenho é o ato da autoridade competente, que abate 

contabilmente a parcela do crédito orçamentário autorizado, até o limite deste, 
criando para o Poder Público obrigação de pagamento, pendente ou não de 
implemento de condição. 

 
Art. 11. Os empenhos classificam-se da seguinte forma: 
 
I – empenho ordinário: é aquele emitido para certo credor, 

relativo a uma única prestação de valor indivisível; 
 
II – empenho estimativo: é aquele emitido para atender 

despesas que se processem em mais de uma etapa, e cujo valor total da 
despesa não seja conhecido, bem como das demais parcelas; 

 
III – empenho global: é aquele emitido para atender despesas 

que se processam em mais de uma etapa e cujo valor total da despesa seja 
conhecido, bem como das parcelas. 

 
Art. 12. O empenho processar-se-á dentro da classificação e 

consoante valores definidos na solicitação de empenho, salvo se diante de 
análise processual, contábil e legal, procedida pelas áreas técnicas da 
Secretaria Municipal da Fazenda, for detectado impedimento para a sua 
efetivação. 

 
Parágrafo único. Constatado o impedimento de que trata o 

caput deste artigo, o órgão de finanças remeterá ao órgão interessado para 
correção de falha contábil, quando for possível, ou mesmo sustação de todo 
processo, quando viciado de erro insanável. 

 
Art. 13. É vedada a realização de despesa sem prévio 

empenho. 



 

Afixado no Quadro de Editais do Paço Municipal na 

forma do Decreto 04/1993, em 26 de janeiro de 2024. 
 

 

 
CAPÍTULO VI 

DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 
 

Art. 14. A liquidação é o ato da autoridade competente que 

define, com precisão de valor e mês da ocorrência, a parcela da despesa a ser 
paga na oportunidade, em relação ao montante da despesa objeto do empenho 
ordinário, estimativo ou global anteriormente emitido. 

 
Art. 15. A liquidação abate contabilmente o valor do saldo do 

empenho estimativo ou global a que se refere, e será emitido sempre após ter 
sido caracterizado o atestado de realização do bem, serviço, obra, objeto do 
empenhamento. 

 
Art. 16. Cada Unidade da Administração Direta e Indireta 

controlará a execução da despesa, respeitando a devida cobertura 
orçamentária e autorizará as liquidações respeitando os limites relativos às 
Quotas Financeiras fixadas para execução da despesa. 

 
Parágrafo único. Eventuais despesas realizadas sem a devida 

cobertura orçamentária deverão ser objeto de apuração de responsabilidade. 
 

CAPÍTULO VII 
DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 

 
Art. 17. Fica estabelecida a programação financeira para o 

exercício de 2024, no montante de R$ 831.971.760,00 (oitocentos e trinta e um 
milhões e novecentos e setenta e um mil e setecentos e sessenta reais) da 
Administração Direta do Poder Executivo e R$ 128.242.300,00 (cento e vinte e 
oito milhões e duzentos e quarenta e dois mil e trezentos reais) da 
Administração Indireta. 

 
Parágrafo único. O montante previsto para a progamação 

financeira poderá ser revisto em razão da aplicação da previsão contida no art. 
4º deste Decreto, relativa ao contingenciamento de despesas e em razão de 
abertura de créditos orçamentários decorrentes de superávits de exercícios 
anteriores ou excesso verificado na arrecadação. 

 
Art. 18. A programação financeira por meio das Metas 

Bimestrais da Arrecadação, do Cronograma de Desembolso Mensal de cada 
Unidade da Administração Direta e Indireta estão demonstrados, 
respectivamente, nos Anexos I e II que são partes integrantes deste Decreto. 
 

CAPÍTULO VIII 
DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

 
Art. 19. Com base no artigo anterior, será definido o 
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cronograma de execução bimestral de desembolso. 
  
§ 1º O cronograma de desembolso será desdobrado, 

guardando proporcionalidade entre as unidades administrativas. 
 
§ 2º A liberação de desembolso a maior para uma unidade 

deverá ser compensada para que o valor total no bimestre não exceda o 
definido no caput. 

 
§ 3º Se verificado ao final de um bimestre, que a realização da 

receita poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário 
ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, nos montantes 
necessários, haverá limitação de empenho e movimentação financeira. 

 
CAPÍTULO IX 

DO PROCESSAMENTO DA DESPESA 
 

Art. 20. Nenhuma despesa será realizada sem que: 
 
I – haja dotação orçamentária suficiente prevista para sua 

finalidade, com saldo suficiente e disponível e formalizada esta situação por 
dirigente ou representante do Comitê de Acompanhamento de Execução 
Orçamentária da unidade, com a juntada do documento disposto no artigo 5º 
deste Decreto, onde conste: 

 
a) classificação funcional que se enquadre a despesa; 
 
b) a identificação da modalidade de licitação procedida, ou a 

dispensa ou inexigibilidade da mesma, quando for o caso; 
 
c) o número do contrato,  o número do processo e o número do 

convênio quando for o caso; 
 

II – conste nos autos correspondentes a comprovação dos 
serviços, obras ou das entregas dos bens, pela autoridade competente ou 
gestor formalmente designado do órgão interessado e que a execução 
corresponda ao definido em contrato ou em outros documentos equivalentes; 

 
III – esteja de acordo com as Leis que norteiam a despesa 

pública. 
 
Art. 21. Quando se tratar de despesas com equipamentos e 

material permanente, a liberação total ou parcial dos recursos deverá ser 
solicitada pelo dirigente da unidade, mediante justificativa da prioridade e 
necessidade dos recursos orçamentários, e deverá ser encaminhada pelo 
respectivo representante ao Comitê de Acompanhamento de Execução 
Orçamentária, que reunirá as propostas semelhantes e encaminhará à 
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Secretaria Municipal da Fazenda, que analisará quanto a disponibilidade 
financeira, observando: 

 
I – o montante dos pedidos de alteração de quotas em 

andamento; 
 
II – a tendência de arrecadação do exercício; 
 
III – a política econômica do Governo Federal. 

 
Art. 22. Fica vedado o encaminhamento de pedido de 

admissão de pessoal, a qualquer título sem a comprovação da existência de 
recursos orçamentários e financeiros suficientes e específicos para tal fim, 
ressalvados os casos previstos na Lei Complementar Federal n. 101, de 04 de 
maio de 2000, artigos 16 e 17. 

 
§ 1º A despesa efetuada sem a devida existência de recursos 

orçamentários será única e exclusivamente de responsabilidade do agente que 
efetuou a contratação, ou responsável pelo órgão. 

 
§ 2º As horas extras deverão ser autorizadas previamente 

pelos dirigentes das Unidades da Administração Direta e Indireta, com 
observância de disposições regulamentares aplicáveis à espécie. 

 
§ 3º O pagamento de férias não gozadas fica condicionado a 

prévia análise de disponibilidade orçamentária-financeira e posterior 
autorização do Secretário (a) Muncipal da Fazenda. 

 
CAPÍTULO X 

DO COMITÊ DE ACOMPANHAMENTO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

Art. 23. Todos os expedientes que se refiram à execução de 
despesas ou questões de natureza orçamentária deverão ser registrados, 
analisados e informados, necessariamente pelos representantes das Unidades 
da Administração Direta e Indireta que integrarem o Comitê de 
Acompanhamento de Execução Orçamentária, previamente ao 
encaminhamento à Secretaria Municipal da Fazenda, objetivando 
principalmente: 

 
I – integral registro e controle dos expedientes referentes à 

execução da despesa da unidade; 
 
II – constante atualização dos registros orçamentários; 
 
III – integral controle de execução, quanto às despesas 

decorrentes de contratos de fornecimentos de bens, serviços e obras, sob a 
responsabilidade de cada órgão; 
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IV – acompanhamento da execução da despesa, inclusive 

créditos de pessoal e encargos de cada unidade, integrada no conjunto das 
ações constantes do orçamento programa para 2024. 

 
CAPÍTULO XI 

DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 
Art. 24. As Alterações Orçamentárias serão solicitadas pelos 

dirigentes das Unidades da Administração Direta e Indireta ou pelos 
respectivos representantes no Comitê de Acompanhamento de Execução 
Orçamentária diretamente à Secretaria Municipal da Fazenda, observando o 
disposto no Manual de Técnicas Orçamentárias. 

 
Art. 25. As solicitações de alterações orçamentárias deverão 

ser instruídas, no mínimo com: 
 
I – Via formulário padrão definido pelo Departamento de 

Planejamento e Orçamento – DOF, conforme Anexo I – Quadro de Solicitação 
de Alteração Orçamentária contido no Manual de Técnicas Orçamentárias ; 

 
II – demonstração da prescindibilidade dos recursos oferecidos 

para sua cobertura; 
 
III – indicação de razões para o acréscimo de despesa 

pretendida, com demonstração das modificações nas metas das atividades e 
projetos envolvidos e discriminação de consequências advindas em caso de 
não atendimento; 

 
IV – informação sobre o cronograma previsto para liquidação. 
 
§ 1º Os pedidos de Alterações Orçamentárias deverão ser 

remetidos com observância do cronograma previsto no Manual de Técnicas 
Orçamentárias, a fim de que seja avaliada a possibilidade de edição de Decreto 
para sua efetivação ou inclusão em projeto de lei a ser submetido ao Poder 
Legislativo. 

 
§ 2º As Alterações Orçamentárias solicitadas em desacordo 

com este Decreto serão rejeitadas sumariamente. 
 

CAPÍTULO XII 
DO ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO 

. 
Art. 26. O encerramento do Exercício Orçamentário e 

Financeiro de 2023 será realizado nos seguintes prazos: 
 
I – até 20/09/2024 – prazo para recebimento de processos 



 

Afixado no Quadro de Editais do Paço Municipal na 

forma do Decreto 04/1993, em 26 de janeiro de 2024. 
 

 

administrativos na Diretoria de Licitações e Compras, que demandem 
procedimentos licitatórios; 

 
II – até 09/10/2024 – prazo limite para solicitação de Reservas 

Orçamentárias que demandem procedimentos licitatórios; 
 
III – até 08/11/2024, prazo para emissão de reservas 

orçamentárias destinadas a despesas que não demandem procedimentos 
licitatórios; 

 
IV – após 19/11/2024, não será mais considerado pela 

Secretaria Municipal da Fazenda, qualquer pedido de alteração orçamentária; 
 
V – até 29/11/2024 – Prazo para autorização e anulação dos 

saldos de empenhos estimativos ou globais cujos valores excedam a efetiva 
realização da despesa até 31/12/2024; 

 
VI – até 13/12/2024, as unidades deverão entregar as notas 

fiscais e recibos das obrigações assumidas no exercício corrente para a devida 
contabilização e, após esta data, não serão aceitas pelo Setor de 
Contabilidade, cabendo apuração de responsabilidade em caso de 
descumprimento. 

 
VII – após 18/12/2024, não serão emitidas notas de empenhos 

de qualquer natureza, exceto as que se destinarem a reforçar as notas de 
empenho estimativo e as emitidas para pagamento referente a pessoal e seus 
reflexos, bem como pagamento de dívida pública e precatórios judiciais.  
 

§ 1º Os dirigentes das Unidades da Administração Direta e 

Indireta deverão programar as atividades que lhes são afetas e suas 
respectivas despesas de forma a não prejudicar o Encerramento do Exercício. 

 
§ 2º As restrições previstas no caput deste artigo não se 

aplicam às despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais do 
município, bem como as decorrentes da abertura de créditos adicionais 
extraordinários. 

 
§ 3º A Secretaria Municipal da Fazenda poderá autorizar 

reservas orçamentárias, empenhos e alterações orçamentárias além dos 
prazos estabelecidos neste artigo, para despesas relacionadas ao Calendário 
Turístico, Emendas Impositvas e aplicação de recursos vinculados, desde 
comprovada a obrigatoriedade de utilização até 31.12.2024. 

 
§ 4º As exceções que demandem procedimento licitatório 

deverão conter manifestação do Departamento de Compras e Licitação, 
demonstrando dentro da previsibilidade a possibilidade de licitar, homologar, 
empenhar e emitir a autorização de fornecimento ou ordem de serviço.  
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CAPÍTULO XIII 

DAS DESPESAS E RECEITAS VINCULADAS 
 

Art. 27. Constituem-se vinculadas: 

 
I – as receitas e despesas dos fundos especiais e autarquias, 

nos termos das leis que as criaram; 
 
II – as receitas e despesas aplicadas na manutenção e 

desenvolvimento do ensino, nos termos da Constituição Federal; 
 
III – as despesas aplicadas nas ações e serviços de Saúde, 

nos termos da Constituição Federal; 
 
IV – as receitas e despesas que sejam objetos de contratos de 

financiamento ou decorrentes de transferências por força de convênios. 
 
Art. 28. O controle e gerenciamento das despesas e receitas 

dos fundos especiais e autarquias, cabe aos dirigentes dos órgãos a que os 
mesmos estão vinculados e, subsidiariamente, à Secretaria Municipal da 
Fazenda. 

 
Art. 29. Os fundos especiais de despesa, independentemente 

do montante dos recursos, deverão apresentar prestação de contas na forma 
da legislação que os criou. 

 
Art. 30. O controle das receitas de impostos e das despesas 

aplicadas no ensino, bem como da área de saúde cabe as suas respectivas 
Secretarias. 

 
CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

 
Art. 31. A Secretaria Muncipal da Fazenda, se necessário, 

baixará Instruções Complementares às normas constantes deste Decreto 
abordando especialmente: 

 
I – Procedimentos necessários para que a execução das 

despesas da municipalidade ocorra em perfeita conformidade com a 
programação constante do orçamento-programa para 2024 e, principalmente, 
sejam obedecidos os princípios e normas existentes na legislação em vigor; 

 
II – o estabelecimento de mecanismos processuais, contábeis 

e eletrônicos que viabilizem o contínuo e eficiente acompanhamento da 
evolução da execução da despesa pública da municipalidade e que permitam 
evitar o descontrole e desvios dos objetivos do plano de trabalho do 
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orçamento-programa de 2024. 
 

CAPÍTULO XV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 32. A autorização para realização de despesas será 

efetuada mediante despacho da Autoridade Competente, com indicação 
obrigatória dos seguintes dados: 

 
I – razão social ou nome e, CNPJ ou CPF do credor; 
 
II – objeto resumido da despesa; 
 
III – valor total ou estimado da despesa; 
 
IV – prazo de realização da despesa; 
 
V – dispositivo legal que amparou a licitação, sua dispensa ou 

inexigibilidade. 
 
VI – indicação do vínculo detalhado e da conta bancária para 

as despesas executadas com recursos vinculados. 
 
Parágrafo único. A Autoridade Competente é representada 

pelo ordenador da despesa, investido legalmente na competência para assumir 
obrigações em nome da entidade governamental e a quem cabe a 
responsabilidade pela execução das despesas afetas à Unidade da 
Administração Direta e Indireta sob sua gestão, com observância dos artigos 
16 e 17 da Lei Complementar Federal n. 101, de 04 de maio de 2000. 
 

Art. 33. As despesas realizadas em desacordo com as 

determinações constantes deste Decreto serão objeto de apuração de 
responsabilidade. 

 
Art. 34. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Bertioga, 26 de janeiro de 2024. (PA n. 797/2023-6) 

 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 
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1. CONCEITOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

1.1. DIREITO FINANCEIRO E DIREITO TRIBUTÁRIO 

 

O Direito Financeiro tem por objeto a disciplina jurídica de toda a atividade 

financeira do Estado e abrange receitas, despesas e créditos públicos. O Direito 

Tributário tem por objeto específico a disciplina jurídica de uma das origens da 

receita pública: o tributo. 

As normas básicas referentes ao Direito Financeiro e ao Tributário encontram-

se na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; na Lei nº 4.320, 

de 17 de março de 1964; na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 – Código 

Tributário Nacional; na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 – Lei de 

Responsabilidade Fiscal; e no Decreto nº 93.872, de 24 de dezembro de 1986. 

1.2. PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

Os princípios orçamentários visam estabelecer regras básicas, a fim de conferir 

racionalidade, eficiência e transparência aos processos de elaboração, 

execução e controle do orçamento público. Válidos para todos os Poderes e para 

todos os entes federativos, União, Estados, Distrito Federal e Municípios, são 

estabelecidos e disciplinados tanto por normas constitucionais e 

infraconstitucionais quanto pela doutrina. 

Nesse sentido, integram este Manual de Técnicas Orçamentárias os princípios 

clássicos e modernos. Contudo, expõem-se aqui aqueles considerados mais 

úteis. 
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1.2.1            PRINCÍPIOS ORÇAMENTÁRIOS CLÁSSICOS 

1.2.1.1  PRINCÍPIO DA ANUALIDADE 

 

De acordo com o princípio da anualidade, o orçamento deve ter vigência limitada 

a um exercício financeiro. Conforme a legislação brasileira, o exercício financeiro 

precisa coincidir com o ano civil (art. 34 da Lei nº 4.320/64). 

 A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) vem reforçar esse princípio ao 

estabelecer que as obrigações assumidas no exercício sejam compatíveis com 

os recursos financeiros obtidos no mesmo exercício. 

1.2.1.2 PRINCÍPIO DA CLAREZA 

 

Pelo princípio da clareza, o orçamento deve ser claro e de fácil compreensão a 

qualquer indivíduo. 

1.2.1.3 PRINCÍPIO DO EQUILÍBRIO 

 

No respeito ao princípio do equilíbrio fica evidente que os valores autorizados 

para a realização das despesas no exercício deverão ser compatíveis com os 

valores previstos para a arrecadação das receitas. O princípio do equilíbrio passa 

a ser parâmetro para o acompanhamento da execução orçamentária. A 

execução das despesas sem a correspondente arrecadação no mesmo período 

acarretará, invariavelmente, resultados negativos, comprometedores para o 

cumprimento das metas fiscais. A Constituição de 1988 tratou de uma espécie 

de equilíbrio ao mencionar a “Regra de Ouro”, em seu artigo 167, inciso III. Tal 

dispositivo preconiza que a realização das operações de crédito não devem ser 

superior ao montante das despesas de capital. 

1.2.1.4 PRINCÍPIO DO EXCLUSIVIDADE 

 

No princípio da exclusividade, verifica-se que a lei orçamentária não poderá 
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conter matéria estranha à fixação das despesas e à previsão das receitas. Esse 

princípio está previsto no art. 165, § 8º, da Constituição, incluindo, ainda, sua 

exceção, haja vista que a LOA poderá conter autorizações para abertura de 

créditos suplementares e a contratação de operações de crédito, inclusive por 

antecipação de receita orçamentária. 

 

1.2.1.5 PRINCÍPIO DA LEGALIDADE 

 

O princípio da legalidade estabelece que a elaboração do orçamento deve 

observar as limitações legais em relação aos gastos e às receitas e, em especial, 

ao que se segue quanto às vedações impostas pela Constituição Federal à 

União, estados, Distrito Federal e municípios: 

 

• exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça; 

• cobrar tributos no mesmo exercício financeiro da Lei que o instituiu ou elevou 

ou em relação a fatos ocorridos anteriores à vigência da Lei, ressalvadas 

condições expressas na Constituição Federal; 

• instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 

equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou 

função por eles exercidas; 

• utilizar tributo com efeito de confisco; 

• estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos 

interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela 

utilização de vias conservadas pelo poder público; 

• instituir impostos sobre: 

1. patrimônio, renda ou serviços, entre os poderes públicos; 

2. templos de qualquer culto; 

3. patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, das entidades sindicais 

dos trabalhadores, das instituições de educação e de assistência social, sem fins 

lucrativos, atendidos os requisitos da lei; 
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4. livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

 

1.2.1.6 PRINCÍPIO DA NÃO-AFETAÇÃO (NÃO-VINCULAÇÃO) DAS 

RECEITAS 

 

Segundo esse princípio, nenhuma parcela da receita poderá ser reservada ou 

comprometida para atender a certos ou determinados gastos. Trata-se de dotar 

o administrador público de margem de manobra para alocar os recursos de 

acordo com suas prioridades. Em termos legais, a Constituição Federal, em seu 

art. 167, inciso IV, veda a vinculação de receita de impostos a uma determinada 

despesa, as exceções previstas referem-se à repartição de receitas em razão 

dos fundos de participação dos estados  e municípios, bem  como aqueles 

direcionados às ações e serviços públicos de saúde, manutenção e 

desenvolvimento do ensino, realização de atividades da administração tributária 

e prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita.  

 

1.2.1.7 PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE 

 

O princípio da publicidade diz respeito à garantia a qualquer interessado da 

transparência e pleno acesso às informações necessárias ao exercício da 

fiscalização sobre a utilização dos recursos arrecadados dos contribuintes. 

 

1.2.1.8 PRINCÍPIO DA UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

 

O princípio da unidade orçamentária diz que o orçamento é uno. Ou seja, todas 

as receitas e despesas devem estar contidas numa só lei orçamentária. 
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1.2.1.9 PRINCÍPIO DA UNIFORMIDADE 

 

Para a obediência do princípio da uniformidade, os dados apresentados devem 

ser homogêneos nos exercícios, no que se refere à classificação e demais 

aspectos envolvidos na metodologia de elaboração do orçamento, permitindo 

comparações ao longo do tempo. 

 

1.2.1.10 PRINCÍPIO DA UNIVERSALIDADE 

 

Pelo princípio da universalidade, todas as receitas e todas as despesas devem 

constar da lei orçamentária, não podendo haver omissão.  

 

1.2.1.11 PRINCÍPIO DO ORÇAMENTO PÚBLICO 

 

Determina que todas as receitas e despesas devem constar na peça 

orçamentária com seus valores brutos e não líquidos. Esse princípio também 

está previsto na Lei nº 4.320, de 1964, em seu art. 6º, que veda qualquer 

dedução dos valores de receitas e despesas que constem dos orçamentos. 

1.2.2 PRINCÍPIO ORÇAMENTÁRIO MODERNOS 

1.2.2.1 PRINCÍPIO DA SIMPLIFICAÇÃO  

 

Pelo princípio da simplificação, o planejamento e o orçamento devem basear-se 

a partir de elementos de fácil compreensão. Essa simplificação está bem refletida  

Na adoção do problema como origem para criação de programas e ações. 

1.2.2.2 PRINCÍPIO DA DESCENTRALIZAÇÃO 
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Segundo o princípio da descentralização, é preferível que a execução das ações 

ocorra no nível mais próximo de seus beneficiários. Com essa prática, a 

cobrança dos resultados tende a ser favorecida, dada a proximidade entre o 

cidadão, beneficiário da ação, e a unidade administrativa que a executa. 

1.2.2.3 PRINCÍPIO DA RESPONSABILIZAÇÃO 

 

Conforme o princípio da responsabilização, os gerentes/administradores 

públicos devem assumir de forma personalizada a responsabilidade pelo 

desenvolvimento de uma determinada ação de governo, buscando a solução ou 

o encaminhamento de um problema. 

 

2. ORÇAMENTO PÚBLICO 

2.1 BASE LEGAL 

2.1.1. CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 

A Constituição Federal instituiu a Lei de Diretrizes Orçamentárias com o objetivo 

de criar um elo entre o Plano Plurianual (PPA) e a Lei Orçamentária Anual (LOA). 

Suas atribuições, que estão estabelecidas no art. 165 da CF, envolvem a 

definição de metas e prioridades da administração pública federal a orientação 

do processo de elaboração da LOA, entre outros aspectos. 

Observe-se: 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: 

I - o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; 

III - os orçamentos anuais. 

(…) 

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 

administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício 
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financeiro subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, 

disporá sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de 

aplicação das agências financeiras oficiais de fomento. 

No tocante à função de orientar a elaboração da LOA, a Constituição também 

prevê que a LDO deve dispor sobre os prazos e os limites das propostas 

orçamentárias dos três poderes (art. 99, §§1º e 3º), do Ministério Público (art. 

127. §§3º e 4º) e da Defensoria Pública da União (art. 134, §2º). 

 

2.1.2. LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL (LRF) 

 

Em 2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal designou novas atribuições para a 

LDO, associadas, em grande medida, à responsabilidade da gestão fiscal. 

Segundo a LRF: 

Art. 4º A lei de diretrizes orçamentárias atenderá o disposto no §2º do art. 165 

da Constituição e: 

I - disporá também sobre: 

a) equilíbrio entre receitas e despesas; 

b) critérios e forma de limitação de empenho, a ser efetivada nas hipóteses 

previstas na alínea b do inciso II deste artigo, no art. 9º e no inciso II do § 1º do 

art. 31; (…) 

e) normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos resultados dos 

programas financiados com recursos dos orçamentos; 

f) demais condições e exigências para transferências de recursos a entidades 

públicas e privadas; (…). 

Além desses aspectos normativos, a LRF, em seu art. 4º, §§ 1º a 4º, também 

estabeleceu que a LDO deve conter anexos específicos, que disponham sobre 

metas, riscos e indicadores fiscais, assim como diretrizes para a política 

monetária, creditícia e cambial. 

Art. 4º (…) 



 

11 | P á g i n a  
 

 

§ 1º Integrará o projeto de lei de diretrizes orçamentárias Anexo de Metas 

Fiscais, em que serão estabelecidas metas anuais, em valores correntes e 

constantes, relativas a receitas, despesas, resultados nominal e primário e 

montante da dívida pública, para o exercício a que se referirem e para os dois 

seguintes. 

§ 2º O Anexo conterá, ainda: 

I - avaliação do cumprimento das metas relativas ao ano anterior; 

II - demonstrativo das metas anuais, instruído com memória e metodologia de 

cálculo que justifiquem os resultados pretendidos, comparando-as com as 

fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a consistência delas com 

as premissas e os objetivos da política econômica nacional; 

III - evolução do patrimônio líquido, também nos últimos três exercícios, 

destacando a origem e a aplicação dos recursos obtidos com a alienação de 

ativos; 

IV - avaliação da situação financeira e atuarial: 

a) dos regimes geral de previdência social e próprio dos servidores públicos e do 

Fundo de Amparo ao Trabalhador; 

b) dos demais fundos públicos e programas estatais de natureza atuarial; 

V - demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da 

margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado. 

§ 3º A lei de diretrizes orçamentárias conterá Anexo de Riscos Fiscais, onde 

serão avaliados os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as 

contas públicas, informando as providências a serem tomadas, caso se 

concretizem. 

§ 4º A mensagem que encaminhar o projeto da União apresentará, em anexo 

específico, os objetivos das políticas monetária, creditícia e cambial, bem como 

os parâmetros e as projeções para seus principais agregados e variáveis, e ainda 

as metas de inflação, para o exercício subsequente. 
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2.2. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

 

2.2.1 PLANO PLURIANUAL 

 

LEI N. 1.454, DE 08 DE DEZEMBRO 2021 

Dispõe sobre o Plano Plurianual para o 

quadriênio 2022/2025, e dá outras 

providências. 

Autoria: Caio Arias Matheus – Prefeito do 

Município 

Eng.º CAIO MATHEUS, Prefeito do Município de Bertioga: 

Faço saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou em 2ª Discussão 

e Redação Final na 20ª Sessão Ordinária, realizada no dia 07 de dezembro de 2021, e que 

sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1º Esta Lei institui o Plano Plurianual – PPA, para o quadriênio 

2022 a 2025, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 1º, da Constituição Federal de 

1.988, e art. 5º, § 5º da Lei de Responsabilidade Fiscal, sendo definidos os programas de 

ação governamental no anexos I, II e III. 

Art. 2º A Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO de cada exercício 

indicará a parcela correspondente do PPA que poderá ser incluída na Lei Orçamentária 

Anual. 

Art. 3º Os programas indicados na forma do anexo II desta Lei, 

descreverão os programas Governamentais metas e custos tendo a finalidade de 

padronizar e sintetizar as informações constantes do PPA a serem encaminhadas ao 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, para fins de avaliação do programa 

governamental, nos termos do inciso IV, do art. 33, da Constituição Estadual. 
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Parágrafo único. A unidade responsável pelo seu acompanhamento, 

demonstrará a especificação do seu objetivo, a justificativa para a sua implementação, as 

metas a serem atingidas e a estimativa do seu custo total em valores correntes, cuja 

apuração deverá corresponder à somatória dos custos das ações envolvidas demonstradas 

no anexo III. 

Art. 4º A inclusão de novos programas, exclusão ou alteração 

constantes desta Lei, serão propostas pelo Poder Executivo por meio de projeto de lei 

específico para este fim.  

Art. 5º Nas Leis orçamentárias ou nas que autorizem a abertura de 

créditos adicionais, assim como nas leis de diretrizes orçamentárias, e nos créditos 

extraordinários, poderão ser criados novos programas, ações ou modificados os 

existentes, considerando-se, em decorrência, alterado o Plano Plurianual. 

Art. 6º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a 

partir de 1º de janeiro de 2022. 

Bertioga, 08 de dezembro de 2021. (PA n. 3041/2021) 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 

Publicado no Boletim Oficial do Município nº 1026 de 10 de dezembro de 2021. 

 

2.2.2 LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

 

LEI N. 1.552, DE 28 DE JULHO DE 2021 

 

Dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração da Lei Orçamentária do 

exercício de 2024 e dá outras 

providências. 
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  Eng.º CAIO MATHEUS, Prefeito do Município de Bertioga: 

 

Faço saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou em 2ª Discussão 

e Redação Final na 11ª Sessão Extraordinária, realizada no dia 28 de julho de 2023, e que 

sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º Esta lei estabelece, nos termos do art. 165, § 2º, da Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988, as diretrizes e orientações para elaboração e 

execução da lei orçamentária anual e dispõe sobre as alterações na legislação tributária. 

 

Parágrafo único. Além das normas a que se refere o caput, esta Lei 

dispõe sobre a autorização para aumento das despesas com pessoal de que trata o art. 169, 

§ 1º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, e sobre as exigências 

contidas na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000. 

 

CAPÍTULO II 

DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

 

Art. 2º As metas e prioridades da Administração Municipal para o 

exercício de 2024 são as especificadas nos Anexos das Descrições dos Programas 

Governamentais, Metas e Custos e o das Unidades Executoras e Ações Voltadas ao 

Desenvolvimento do Programa Governamental, integrantes desta lei, as quais têm 

precedência na alocação de recursos na lei orçamentária, não se constituindo em limite à 

programação da despesa. 

 

Parágrafo único. As metas e prioridades de que trata este artigo 

considerar-se-ão modificadas por leis posteriores, inclusive pela lei orçamentária, e pelos 

créditos adicionais abertos pelo Poder Executivo. 

 

CAPÍTULO III 

DAS METAS FISCAIS 

 

Art. 3º As metas de resultados fiscais do Município para o exercício 

de 2024 são as estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, integrante desta lei, desdobrado 

em: 

 

I - Tabela 1 - Metas Anuais;  

 

II - Tabela 2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do 

Exercício Anterior; 

 

III - Tabela 3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos 03 

(três) exercícios anteriores; 
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IV - Tabela 4 - Evolução do Patrimônio Líquido; 

 

V - Tabela 5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a 

Alienação de Ativos; 

 

VI - Tabela 6 – Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do RPPS; 

 

VII - Tabela 7 - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; 

 

VIII - Tabela 8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de 

Caráter Continuado. 

 

§ 1º A lei orçamentária para 2024 poderá conter anexos revisados e 

atualizados, no todo ou em parte, das tabelas de resultados fiscais de que trata este artigo. 

 

§ 2º O anexo da Lei Orçamentária Anual de que trata o art. 5º, I, da 

Lei Complementar n. 101/2000, será elaborado contemplando as eventuais alterações 

previstas no § 1º deste artigo. 

 

CAPÍTULO IV 

DOS RISCOS FISCAIS 

 

Art. 4º Os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as 

contas públicas estão avaliados no Anexo de Riscos Fiscais, integrante desta lei, detalhado 

no Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, no qual são informadas as medidas a 

serem adotadas pelo Poder Execu tivo caso venham a se concretizar. 

 

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se passivos 

contingentes e outros riscos fiscais, possíveis obrigações presentes, cuja existência será 

confirmada somente pela ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros, que não 

estejam totalmente sob controle do Município. 

 

CAPÍTULO V 

DA RESERVA DE CONTIGÊNCIA 

 

Art. 5º A lei orçamentária conterá reserva de contingência para atender a 

possíveis passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos. 

 

§ 1º A reserva de contingência será fixada em no máximo 1 % (um 

inteiro por cento) da receita corrente líquida e sua utilização dar-se-á mediante créditos 

adicionais abertos à sua conta. 

 

§ 2º Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência 

não precisará ser utilizada, no todo ou em parte, para sua finalidade, o saldo poderá ser 

destinado à abertura de créditos adicionais para outros fins. 
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CAPÍTULO VI 

DO EQUILÍBRIO DAS CONTAS PÚBLICAS 

 

Art. 6º Na elaboração da lei orçamentária e em sua execução, a 

Administração buscará ou preservará o equilíbrio das finanças públicas, por meio da 

gestão das receitas e das despesas, dos gastos com pessoal, da dívida e dos ativos, sem 

prejuízo do cumprimento das vinculações constitucionais e legais e da necessidade de 

prestação adequada dos serviços públicos, tudo conforme os objetivos programáticos 

estabelecidos no Plano Plurianual vigente em 2024. 

 

CAPÍTULO VII 

DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA, CRONOGRAMA MENSAL DE 

DESEMBOLSO, METAS BIMESTRAIS DE ARRECADAÇÃO E LIMITAÇÃO 

DE EMPENHO 

 

Art. 7º Até 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária, o 

Poder Executivo e suas entidades da Administração Indireta estabelecerão a programação 

financeira e o cronograma mensal de desembolso, de modo a compatibilizar a realização 

de despesas com a previsão de ingresso das receitas. 

 

§ 1º Integrarão essa programação as transferências financeiras do 

tesouro municipal para os órgãos da administração indireta e destes para o tesouro 

municipal. 

 

§ 2º O repasse de recursos financeiros do Executivo para o Legislativo 

fará parte da programação financeira, devendo ocorrer na forma de duodécimos a serem 

pagos até o dia 20 (vinte) de cada mês. 

 

Art. 8º No prazo previsto no caput do art. 7º, o Poder Executivo e suas 

entidades da Administração Indireta estabelecerão as metas bimestrais de arrecadação das 

receitas estimadas, com a especificação, em separado, quando pertinente, das medidas de 

combate à evasão e à sonegação, da quantidade e dos valores de ações ajuizadas para a 

cobrança da dívida ativa, bem como da evolução do montante dos créditos tributários e 

não tributários passíveis de cobrança administrativa. 

 

§ 1º Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada 

bimestre, frustração na arrecadação de receitas capaz de comprometer a obtenção dos 

resultados fixados no Anexo de Metas Fiscais, por atos a serem adotados nos trinta dias 

subsequentes, a Câmara Municipal, a Prefeitura e as entidades da Administração Indireta 

determinarão, de maneira proporcional, a redução verificada e de acordo com a 

participação de cada um no conjunto das dotações orçamentárias vigentes, a limitação de 

empenho e de movimentação financeira, em montantes necessários à preservação dos 

resultados fiscais almejados. 
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§ 2º O Poder Executivo comunicará ao Poder Legislativo, para as 

providências deste, o correspondente montante que lhe caberá na limitação de empenho e 

na movimentação financeira, acompanhado da devida memória de cálculo. 

 

§ 3º Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão 

adotados critérios que produzam o menor impacto possível nas ações de caráter social, 

particularmente nas de educação, saúde e assistência social. 

 

§ 4º Não serão objeto de limitação de empenho e movimentação 

financeira as dotações destinadas ao pagamento do serviço da dívida e de precatórios 

judiciais. 

 

§ 5º Também não serão objeto de limitação e movimentação financeira, 

desde que a frustração de arrecadação de receitas verificada não as afete diretamente, as 

dotações destinadas ao atingimento dos porcentuais mínimos de aplicação na saúde e no 

ensino e as decorrentes de outros recursos vinculados. 

 

§ 6º A limitação de empenho e movimentação financeira também será 

adotada na hipótese de ser necessária a redução de eventual excesso da dívida consolidada, 

obedecendo-se ao que dispõe o art. 31, da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

 

§ 7º Em face do disposto nos §§ 9º, 11 e 17, do art. 166, da Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988, a limitação de empenho e movimentação 

financeira de que trata o § 1º deste artigo também incidirá sobre o valor das emendas 

individuais impositivas eventualmente aprovadas na lei orçamentária anual. 

 

§ 8º Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a obtenção 

dos resultados fiscais programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa 

situação, nos termos do disposto no art. 65, da Lei Complementar Federal nº 101/2000. 

 

§ 9º A limitação de empenho e movimentação financeira poderá ser 

suspensa, no todo ou em parte, caso a situação de frustração na arrecadação de receitas se 

reverta nos bimestres seguintes. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS DESPESAS COM PESSOAL 

 

Art. 9º Desde que respeitados os limites e as vedações previstos nos 

arts. 20 e 22, parágrafo único, da Lei Complementar Federal nº 101/2000, fica autorizado 

o aumento da despesa com pessoal para: 

 

I - concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação de 

cargos, empregos e funções ou alteração de estruturas de carreiras; 

 

II - admissão de pessoal ou contratação a qualquer título. 
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§ 1º Os aumentos de despesa de que trata este artigo somente poderão 

ocorrer se houver: 

 

I - prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de 

despesa de pessoal   e aos acréscimos dela decorrentes; 

 

II - lei específica para as hipóteses previstas no inciso I, do caput;  

 

III - no caso do Poder Legislativo, observância aos limites fixados 

nos arts. 29 e 29-A da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

 

§ 2º Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o art. 

22, parágrafo único, da Lei Complementar Federal nº 101/2000, a contratação de horas 

extras fica vedada, salvo: 

 

I – no caso do disposto no inciso II, do § 6º, do art. 57, da Constituição 

da República Federativa do Brasil de 1988;  

 

II – nas situações de emergência e de calamidade pública; 

 

III - para atender às demandas inadiáveis da atenção básica da saúde 

pública; 

 

IV – para manutenção das atividades mínimas das instituições de 

ensino; 

 

V - nas demais situações de relevante interesse público, devida e 

expressamente autorizadas pelo respectivo Chefe do Poder. 

 

CAPÍTULO IX 

DOS NOVOS PROJETOS 

 

Art. 10. A lei orçamentária não consignará recursos para início de 

novos projetos se não estiverem adequadamente atendidos os em andamento e 

contempladas as despesas de conservação do patrimônio público. 

 

§ 1º A regra constante do caput aplica-se no âmbito de cada fonte de 

recursos, conforme vinculações legalmente estabelecidas. 

 

§ 2º Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação 

de recursos orçamentários esteja compatível com os respectivos cronogramas físico-

financeiros pactuados e em vigência. 

 

CAPÍTULO X 

DO ESTUDO DE IMPACTO  

ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 
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Art. 11. Para os fins do disposto no art. 16, § 3º, da Lei Complementar 

Federal nº 101/2000, consideram-se irrelevantes as despesas com aquisição de bens ou de 

serviços e com a realização de obras e serviços de engenharia, até os valores de dispensa 

de licitação estabelecidos, respectivamente, nos incisos I e II, do art. 75, da Lei Federal 

n. 14.133, de 2021, observadas as atualizações determinadas pelo Governo Federal com 

base no art. 182 da referida Lei. 

 

CAPÍTULO XI 

DO CONTROLE DE CUSTOS 

 

Art. 12. Para atender ao disposto no art. 4º, I, “e”, da Lei Complementar 

nº 101/00, os chefes dos Poderes Executivo e Legislativo adotarão providências junto aos 

respectivos setores de contabilidade e orçamento para, com base nas despesas liquidadas, 

apurar os custos e avaliar os resultados das ações e dos programas estabelecidos e 

financiados com recursos dos orçamentos. 

 

Parágrafo único. Os custos apurados e os resultados dos programas 

financiados pelo orçamento serão apresentados em quadros anuais, que permanecerão à 

disposição da sociedade em geral e das instituições encarregadas do controle externo. 

 

CAPÍTULO XII 

DA TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS A PESSOAS FÍSICAS E A PESSOAS 

JURÍDICAS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO 

 

Art. 13. Observadas as normas estabelecidas pelo art. 26, da Lei 

Complementar Federal nº 101/2000, para dar cumprimento aos programas e às ações 

aprovadas pelo Legislativo na lei orçamentária, fica o Executivo autorizado a destinar 

recursos para cobrir, direta ou indiretamente, necessidades de pessoas físicas, desde que 

em atendimento a recomendação expressa de unidade competente da Administração. 

 

Parágrafo único. De igual forma ao disposto no caput deste artigo, 

tendo em vista o relevante interesse público envolvido e de acordo com o estabelecido 

em lei, poderão ser destinados recursos para a cobertura de déficit de pessoa jurídica. 

 

Art. 14. Será permitida a transferência de recursos a entidades privadas 

sem fins lucrativos, por meio de auxílios, subvenções ou contribuições, desde que 

observadas as seguintes exigências e condições, dentre outras porventura existentes, 

especialmente as contidas na Lei Federal nº 4.320/64 e as que vierem a ser estabelecidas 

pelo Poder Executivo: 

 

I - apresentação de programa de trabalho a ser proposto pela beneficiária 

ou indicação das unidades de serviço que serão objeto dos repasses concedidos; 
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II - demonstrativo e parecer técnico evidenciando que a transferência de 

recursos representa vantagem econômica para o órgão concessor, em relação a sua 

aplicação direta; 

 

III - justificativas quanto ao critério de escolha do beneficiário; 

 

IV - em se tratando de transferência de recursos não contemplada 

inicialmente na lei orçamentária, declaração quanto à compatibilização e adequação aos 

arts. 15 e 16, da Lei Complementar Federal n. 101/2000; 

 

V - vedação à redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades, 

congêneres ou não; 

 

VI - apresentação da prestação de contas de recursos anteriormente 

recebidos, nos prazos e condições fixados na legislação e inexistência de prestação de 

contas rejeitada; 

 

VII - cláusula de reversão patrimonial, válida até a depreciação integral 

do bem ou a amortização do investimento, constituindo garantia real em favor do 

concedente em montante equivalente aos recursos de capital destinados à entidade, cuja 

execução ocorrerá caso se verifique desvio de finalidade ou aplicação irregular dos 

recursos. 

 

§ 1º A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos 

termos da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, atenderá as entidades privadas sem 

fins lucrativos que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de assistência 

social, saúde, educação ou cultura. 

§ 2º As contribuições somente serão destinadas a entidades sem fins 

lucrativos que não atuem nas áreas de que trata o § 1º deste artigo. 

 

§ 3º A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no art. 12, 

§ 6º, da Lei n. 4.320, de 17 de março de 1964, somente poderá ser realizada para entidades 

privadas sem fins lucrativos e desde que sejam de atendimento direto e gratuito ao 

público. 

 

Art. 15. As transferências financeiras a outras entidades da 

Administração Pública Municipal serão destinadas ao atendimento de despesas 

decorrentes da execução orçamentária, na hipótese de insuficiência de recursos próprios 

para sua realização. 

 

Parágrafo único. Os repasses previstos no caput serão efetuados em 

valores decorrentes da própria lei orçamentária anual e da abertura de créditos adicionais, 

suplementares e especiais, autorizados em lei, e dos créditos adicionais extraordinários. 
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Art. 16. As disposições dos artigos 13 e 14, desta Lei serão observadas 

sem prejuízo do cumprimento das demais normas da legislação federal vigente, em 

particular da Lei n. 13.019, de 31 de julho de 2014, quando aplicáveis aos municípios. 

 

Art. 17. Fica o Executivo autorizado a arcar com as despesas de 

competência de outros entes da Federação, se estiverem firmados os respectivos 

convênios, ajustes ou congêneres; se houver recursos orçamentários e financeiros 

disponíveis; e haja autorização legislativa, dispensada esta no caso de competências 

concorrentes com outros municípios, com o Estado e com a União. 

 

CAPÍTULO XIII 

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA E DA RENÚNCIA DE 

RECEITAS 

 

Art. 18. Nas receitas previstas na lei orçamentária poderão ser 

considerados os efeitos das propostas de alterações na legislação tributária, inclusive 

quando se tratar de projeto de lei que esteja em tramitação na Câmara Municipal. 

 

Art. 19. O Poder Executivo poderá enviar à Câmara Municipal projetos 

de lei dispondo sobre alterações na legislação tributária, especialmente sobre: 

 

I - instituição ou alteração da contribuição de melhoria, decorrente de 

obras públicas;  

 

II - revisão das taxas, objetivando sua adequação ao custo dos serviços 

prestados; 

 

III - modificação nas legislações do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza, do Imposto sobre a Transmissão Intervivos de Bens Imóveis e de 

Direitos a eles Relativos e do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana, 

com o objetivo de tornar a tributação mais eficiente e mais justa; 

 

IV - aperfeiçoamento do sistema de fiscalização, cobrança e arrecadação 

dos tributos municipais, objetivando a simplificação do cumprimento das obrigações 

tributárias, além da racionalização de custos e recursos em favor do Município e dos 

contribuintes. 

 

Art. 20. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de 

natureza tributária da qual decorra renúncia de receita só serão promovidas se observadas 

as exigências do art. 14 da Lei Complementar Federal n. 101/2000, devendo os 

respectivos projetos de lei ser acompanhados dos documentos ou informações que 

comprovem o atendimento do disposto no caput do referido dispositivo, bem como do 

seu inciso I ou II. 

 

CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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Art. 21. A Receita Total do Município, prevista nos orçamentos Fiscal 

e da Seguridade Social, será programada de acordo com as seguintes prioridades: 

 

I – pessoal e encargos sociais; 

 

II – contribuições, aportes e transferências ao Regime Próprio de 

Previdência Social - RPPS;  

 

III – pagamento de sentenças judiciais, amortizações e encargos da 

dívida; 

 

IV – cumprimento dos princípios constitucionais com a educação e com 

a saúde, bem como a garantia no que se refere à criança, ao adolescente e ao jovem; 

 

V – cumprimento do princípio constitucional com o Poder Legislativo; 

 

VI – custeios administrativos e operacionais;  

 

VII – investimentos em andamento; 

 

VIII – novos investimentos. 

 

 Art. 22. Com fundamento no § 8º,do art. 165 da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, no § 8º do artigo 174, da Constituição do Estado 

de São Paulo e nos arts. 7º e 43 da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, a Lei 

Orçamentária de 2024 conterá autorização para o Poder Executivo proceder à abertura de 

créditos suplementares e estabelecerá as condições e os limites a serem observados. 

 

Art. 23. O Poder Executivo poderá, mediante decreto, transpor, 

remanejar, transferir ou utilizar, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias 

aprovadas na lei orçamentária de 2024 e em créditos adicionais, em decorrência da 

extinção, transformação, transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e 

entidades, bem como de alterações de suas competências ou atribuições, mantida a 

estrutura funcional e programática, expressa por categoria de programação, inclusive os 

títulos, os objetivos, os indicadores e as metas, assim como o respectivo detalhamento por 

grupos de natureza de despesa e por modalidades de aplicação. 

 

§ 1° Fica o Poder Executivo autorizado a transpor, a transferir ou a 

remanejar, sem autorização do Poder Legislativo, quando necessário, nos termos do artigo 

167, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, até o limite de 5,0% 

(cinco inteiros por cento) do orçamento da despesa fixada na Lei Orçamentária Anual 

para o exercício de 2024.  

 

§ 2° Fica o Poder Executivo autorizado a incluir fontes de recursos em 

dotações aprovadas na Lei Orçamentária Anual 2024, quando ocorrer o ingresso de 
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receita decorrente de transferências voluntárias ou automáticas de verbas de outras esferas 

de governo ou operações de crédito. 

 

Art. 24. A abertura de crédito extraordinário somente será admitida 

para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção 

interna ou calamidade pública.  

 

Parágrafo único. Os créditos especiais e extraordinários terão vigência 

no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for 

promulgado nos últimos 04 (quatro) meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos 

limites de seus saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro 

subsequente. 

 

Art. 25. As solicitações de abertura de crédito adicionais serão 

apresentadas na forma e com os detalhamentos idênticos aos da Lei Orçamentária Anual.  

 

Parágrafo único. Acompanharão as solicitações relativas aos créditos 

adicionais, exposições de motivos circunstanciados que justifiquem e que indiquem as 

consequências dos cancelamentos de dotações propostas sobre a execução das ações 

desdobradas em operações especiais, projetos e atividades. 

 

Art. 26. As proposições legislativas e as emendas apresentadas ao 

projeto de lei orçamentária que, direta ou indiretamente, importem ou autorizem 

diminuição de receita ou aumento de despesa do Município deverão estar acompanhadas 

de estimativas desses impactos no exercício em que entrarem em vigor e nos 02 (dois) 

subsequentes, conforme dispõe o art. 16, da Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de 

maio de 2000. 

 

§ 1º Na hipótese de criação ou ampliação de ações governamentais, as 

proposições ou emendas deverão demonstrar: 

 

I - sua compatibilidade com o Plano Plurianual e a respectiva Lei de 

Diretrizes Orçamentárias; 

 

II – que não serão ultrapassados os limites legais sobre gastos com 

pessoal; 

 

III – que não resultem em criação ou aumento de despesa obrigatória de 

caráter continuado. 

 

§ 2º No caso de emendas que importem redução total ou parcial de 

dotações propostas no projeto de lei orçamentária, a demonstração de que  trata o caput 

também deverá:  

 

I - deixar evidente que normas superiores sobre vinculações de receitas, 

constitucionais e legais, não deixarão de ser observadas; 
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II - que a prestação de serviços obrigatórios pelo Município e o 

pagamento de encargos legais não serão inviabilizados. 

 

§ 3º O somatório dos valores das emendas parlamentares individuais de 

caráter impositivo que vierem a ser aprovadas na lei orçamentária não poderá exceder o 

limite expressamente determinado pelo art. 122, § 5º, da Lei Orgânica do Município de 

Bertioga. 

 

§ 4º Em face do disposto no art. 166, § 14, da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, e uma vez publicada a lei orçamentária para 2024 e 

identificada pelo Chefe do Executivo a existência de impedimentos de ordem técnica em 

relação às emendas parlamentares individuais de execução obrigatória, serão adotadas as 

seguintes medidas com o objetivo de solucionar essas pendências: 

 

I – nos primeiros 30 (trinta) dias após a publicação da lei orçamentária, 

o Prefeito indicará e especificará à Câmara Municipal os impedimentos de ordem técnica 

identificados; 

 

II – a Câmara Municipal decidirá, por meio da Mesa Diretora e 

consultados os autores das emendas, se fará mudanças no seu conteúdo e encaminhará ao 

Executivo, no prazo de 30 (trinta) dias ,  contados do recebimento da comunicação, proposta 

para sanar os impedimentos apontados, ou, se enten der que estes são descabidos, deverá 

abster-se dessa providência; 

 

III – recebidas as propostas, o Prefeito deverá, no prazo de 15 dias úteis, 

apresentar à Câmara Municipal projeto de lei propondo as modificações solicitadas pelo 

Legislativo, ou, se entender serem ilegais ou descabidas as modificações, recusará as 

propostas e apresentará as respectivas fundamentações de ordem técnica e/ou jurídica. 

 

IV – a Câmara Municipal decidirá, por meio da Mesa Diretora e 

consultados os autores das emendas, se fará mudanças no seu conteúdo e encaminhará ao 

Executivo, no prazo de trinta dias do recebimento da comunicação, proposta para sanar os 

impedimentos apontados, ou, se entender que estes são descabidos, deverá abster-se dessa 

providência. 

 

V – recebidas as propostas, o Prefeito deverá, no prazo de 15 dias úteis, 

apresentar à Câmara Municipal projeto de lei propondo as modificações solicitadas pelo 

Legislativo, ou, se entender serem ilegais ou descabidas as modificações, recusará as 

propostas e apresentará as respectivas fundamentações de ordem técnica e/ou jurídica.  

 

§ 5º Se as medidas estabelecidas no § 4º, deste artigo, se revelarem 

infrutíferas, ficará a cargo do Executivo avaliar se os impedimentos de ordem técnica 

comportam solução por meio dos mecanismos legais que regem os orçamentos públicos e, 

se julgar inviável essa opção, aplicar-se-á o disposto no § 6º, deste artigo. 

 



 

25 | P á g i n a  
 

 

§ 6º Esgotadas, sem sucesso, as possibilidades de que tratam os §§ 4º e 

5º, deste artigo, as emendas parlamentares individuais aprovadas perderão, 

automaticamente, o caráter obrigatório de execução, na forma determinada pelo art. 166, 

§ 13, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, podendo seus recursos 

ser utilizados para cobertura de créditos adicionais autorizados na lei orçamentária ou em 

lei específica. 

 

Art. 27. Os créditos consignados na lei orçamentária de 2024 

originários de emendas individuais apresentadas pelos Vereadores serão utilizados pelo 

Poder Executivo de modo a atender a meta física do referido projeto ou atividade, 

independentemente de serem utilizados integralmente os recursos financeiros 

correspondentes a cada emenda. 

 

Parágrafo único. No caso das emendas de que trata o caput deste artigo 

e na hipótese de ser exigida, nos termos da Constituição da República Federativa do Brasil 

de 1988 e da legislação infraconstitucional, autorização legislativa específica, sua 

execução somente poderá ocorrer mediante a existência do diploma legal competente. 

 

Art. 28. As informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas nos 

créditos orçamentários serão ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis do Executivo 

e do Legislativo para atender às necessidades da execução orçamentária. 

 

Art. 29. A Câmara Municipal e o Instituto de Previdência Social dos 

Servidores Públicos do Município de Bertioga – BERTPREV, elaborarão as suas 

propostas orçamentárias e a remeterão ao Executivo  até o dia 31 de julho de 2023. 

 

§ 1º O Executivo encaminhará à Câmara Municipal, até 30 (trinta) dias 

antes do prazo fixado no caput, os estudos e as estimativas das receitas para os exercícios 

de 2023 e 2024, inclusive da receita corrente líquida, acompanhados das respectivas 

memórias de cálculo, conforme estabelece o art. 12, da Lei Complementar Federal n. 101, 

de 2000. 

 

§ 2º Os créditos adicionais lastreados apenas em anulação de dotações do 

Legislativo serão abertos pelo Executivo, se houver autorização legislativa, no prazo de 

05 (cinco) dias úteis, contado da solicitação daquele Poder. 

 

Art. 30. Não sendo encaminhado o autógrafo do projeto de lei 

orçamentária anual até a data de início do exercício de 2024, fica o Poder Executivo 

autorizado a realizar a proposta orçamentária até a sua conversão em lei, na base de 1/12 

(um doze avos) em cada mês, observado na execução, individualmente, o limite de cada 

dotação proposta. 

 

§ 1º Enquanto perdurar a situação descrita no caput, a parcela de cada 

duodécimo não utilizada em cada mês será somada ao valor dos duodécimos posteriores. 
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§ 2º Considerar-se-á antecipação de crédito à conta da lei orçamentária 

a utilização dos recursos autorizada neste artigo. 

 

§ 3º Na execução das despesas liberadas na forma deste artigo, o 

ordenador de despesa deverá considerar os valores constantes do Projeto de Lei 

Orçamentária de 2024, para fins do cumprimento do disposto no art. 16, da Lei 

Complementar Federal n. 101, de 2000. 

 

§ 4º Os saldos negativos eventualmente apurados em virtude de 

emendas redutivas ou supressivas apresentadas ao projeto de lei orçamentária no Poder 

Legislativo, bem como pela aplicação do procedimento previsto neste artigo, serão 

ajustados, excepcionalmente, por créditos adicionais suplementares ou especiais do Poder 

Executivo, cuja abertura fica, desde já, autorizada   logo após a publicação da lei 

orçamentária. 

 

§ 5º Ocorrendo a hipótese deste artigo, as providências de que tratam os 

arts. 7º e 8º serão efetivadas até o dia 31 de janeiro de 2024. 

 

Art. 31. As despesas empenhadas e não pagas até o final do exercício 

de 2024, serão inscritas em restos a pagar, processadas, e, para comprovação da aplicação 

dos recursos nas áreas da educação e da saúde do exercício, terão validade até 31 de 

janeiro do ano subsequente. 

 

Art. 32. As metas e prioridades da administração municipal para o 

exercício de 2023 foram estabelecidas na lei que instituiu o Plano Plurianual 2022/2025. 

 

Art. 33. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

 

Bertioga, 28 de julho de 2023. 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 

 

Publicado no Boletim Oficial do Município nº 1119 de 28 de julho de 2023.. 

 

2.2.3 LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

 

LEI Nº 1581, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

Estima a receita e fixa a despesa do 

Município de Bertioga para o 

exercício financeiro de 2024. 
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Eng.º CAIO MATHEUS, Prefeito do Município de Bertioga: 

 

Faço saber que o Poder Legislativo Municipal aprovou em 2ª Discussão 

e Redação Final na 20ª Sessão Extraordinária, realizada no dia 15 de dezembro de 2023, 

e que sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

 

 

 

Seção I 

Do Orçamento Fiscal Consolidado 

 

 

Art. 1º Esta lei estima a receita e fixa a despesa do Município para o 

exercício financeiro de 2024, compreendendo: 

 

I. O orçamento fiscal referente aos Poderes do Município, seus 

fundos especiais, órgãos e entidades da administração direta e 

indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo Poder 

Público; 

II. O orçamento da seguridade social, abrangendo as entidades e 

órgãos a ela vinculados, da administração direta e indireta, bem 

como os fundos e fundações instituídas e mantidas pelo Poder 

Público. 

 

Art. 2º O orçamento fiscal e de seguridade do Município de Bertioga 

para o exercício financeiro de 2024, que estima a receita e fixa a despesa em R$ 

960.214.060,00 (novecentos e sessenta milhões, duzentos e quatorze mil e sessenta reais), 

discriminados pelos anexos que integram esta Lei. 

 

Art. 3º A receita será realizada mediante a arrecadação de tributos, 

rendas e outras receitas correntes e de capital, na forma da legislação em vigor e das 

especificações constantes integrantes a esta lei, com o seguinte desdobramento: 

 

RECEITAS VALOR 

RECEITAS CORRENTES 824.151.760,00 

Impostos, Taxas e Contribuição de Melhoria 422.847.000,00 

Receita de Contribuições 44.472.000,00 

Receita Patrimonial 63.536.000,00 

Transferências Correntes 282.550.060,00 

Outras Receitas Correntes 10.746.700,00 

RECEITAS DE CAPITAL 78.762.000,00 

Operações de Crédito                                                                   67.800.000,00 

Alienação de Bens 500.000,00 

Transferências de Capital 10.462.000,00 
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RECEITAS CORRENTES - INTRA ORÇ. 57.300.300,00 

Contribuições – Intra Orç. 40.730.300,00 

Outras Rec. Corentes – Intra Orç. 16.570.000,00 

TOTAL  960.214.060,00 

 

 

Instituto de Previdência dos Servidores - BERTPREV 

RECEITAS VALOR 

RECEITAS CORRENTES 70.942.000,00 

Receita de Contribuições 29.932.000,00 

Receita Patrimonial 40.000.000,00 

Outras Receitas Correntes 1.010.000,00 

RECEITAS CORRENTES - INTRA ORÇ. 57.300.300,00 

Contribuições – Intra Orç. 40.730.300,00 

Outras Rec. Corentes – Intra Orç. 16.570.000,00 

TOTAL BERTPREV 128.242.300,00 

 

Art. 4º A despesa geral do Município será realizada na forma 

especificada nos anexos integrantes desta lei, conforme o seguinte desdobramento: 

 

1 – Despesas por órgãos e Unidades Orçamentárias da 

Administração: 

 

Câmara Municipal de Bertioga  33.430.000,00 

Secretaria de Governo e Gestão 23.710.637,00 

Secretaria de Serviços Urbanos 80.991.800,00 

Secretaria de Educação 199.460.200,00 

Secretaria de Desenvol. Social, Trabalho e Renda 19.983.460,00 

Secretaria de Meio Ambiente 16.930.600,00 

Secretaria de Planejamento Urbano 7.323.000,00 

Secretaria de Segurança e Mobilidade 66.026.662,20 

Secretaria de Saúde 146.823.400,00 

Secretaria de Obras e Habitação 92.589.167,64 

Procuradoria Geral 7.343.000,00 

Secretaria de Administração 44.499.109,81 

Secretaria da Fazenda 67.141.573,35 

Secretaria de Esporte e Lazer 10.487.400,00 

Secretaria de Turismo e Cultura  15.231.750,00 

Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Bertioga – BERTPREV 
128.242.300,00 

TOTAL 960.214.060,00 



 

29 | P á g i n a  
 

 

 

 

 

 

 

2 – Por funções de governo: 

Legislativa 33.430.000,00 

Essencial a Justiça 7.343.000,00 

Administração 100.082.046,81 

Segurança Pública 45.642.662,20 

Assistência Social 20.066.460,00 

Previdência Social 59.602.000,00 

Saúde 146.823.400,00 

Educação 199.460.200,00 

Cultura 2.907.500,00 

Urbanismo 180.644.807,64 

Habitação 259.160,00 

Gestão Ambiental 16.930.600,00 

Comércio e Serviços 12.324.250,00 

Transporte 10.200.000,00 

Desporto e Lazer 10.487.400,00 

Encargos Especiais 38.786.423,00 

Reserva de Contingência 75.224.150,35 

TOTAL 960.214.060,00 

 

3 – Por Categorias Econômicas: 

I. ADMINISTRAÇÃO DIRETA VALOR 

DESPESAS CORRENTES 706.652.323,01 

DESPESAS DE CAPITAL 113.657.163,64 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 11.662.273,35 

Total da Administração Direta 831.971.760,00 

 

II. ADMINISTRAÇÃO INDIRETA VALOR 

DESPESAS CORRENTES 64.530.423,00 

DESPESAS DE CAPITAL 150.000,00 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 63.561.877,00 

Total da Administração Indireta 128.242.300,00 

 

III. ADMINISTRAÇÃO DIRETA E INDIRETA VALOR 

DESPESAS CORRENTES 771.182.746,01 

DESPESAS DE CAPITAL 113.807.163,64 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 75.224.150,35 
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Total da Administração Direta e Indireta 960.214.060,00 

 

 

 

4 – Por Órgão da Administração: 

Poder Executivo 798.541.760,00 

Poder Legislativo 33.430.000,00 

Instituto de Previdência - BERTPREV 128.242.300,00 

TOTAL 960.214.060,00 

 

Seção II 

Da Autorização para a Contratação de Operação de Crédito 

 

Art. 5º Fica o Executivo autorizado a contratar operações de crédito no 

país e no exterior, expressamente previstas em lei aprovada pelo Legislativo, observado 

o disposto na Constituição Federal, nas Resoluções do Senado Federal que disciplinam o 

endividamento dos municípios, na Lei Orgânica do Município de Bertioga e nas leis 

autorizativas das operações de crédito. 

 

§ 1º As taxas de juros, os prazos, as comissões e os demais encargos 

serão os vigentes à época das contratações e das eventuais repactuações dos respectivos 

empréstimos, admitidos pelo Banco Central do Brasil, para registro de operações da 

espécie, obedecidas as demais prescrições e normas aplicáveis à matéria. 

 

§ 2º Os orçamentos do Município consignarão, anualmente, os recursos 

necessários ao atendimento das despesas relativas à amortização, juros e demais encargos 

decorrentes das operações de crédito a que se refere o caput deste artigo. 

 

§ 3º Os recursos provenientes das operações de crédito serão 

consignados como receita no orçamento do Município, ficando a Secretaria Municipal da 

Fazenda autorizada a adotar as providências que se façam necessárias. 

 

§ 4º Os prazos de carência e amortização poderão ser contratualmente 

repactuados perante a instituição financeira por iniciativa do Poder Executivo. 

 

Seção III 

Da Autorização para a Abertura de Créditos Adicionais 

 

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a: 

 

I - abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 30,00% (trinta 

inteiros por cento) do orçamento da despesa fixada no artigo 2°, desta Lei, observando-

se o disposto no art. 43, da Lei Federal n. 4.320/64;  
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II - abrir créditos adicionais suplementares até o limite consignado sob 

a denominação de Reserva de Contingência, subordinada ao órgão do orçamento 

municipal Prefeitura do Município de Bertioga, observando o disposto no inciso III, do 

art. 5º da Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000. 

 

Art. 7º Além do disposto no artigo anterior, fica o Executivo 

igualmente autorizado a abrir créditos suplementares: 

 

I – necessários ao cumprimento de vinculações constitucionais, legais 

e de convênios ou congêneres, até o limite das sobras de exercícios anteriores desses 

recursos e do seu excesso de arrecadação em 2024; 

 

II – vinculados a operações de crédito até o limite dos valores 

contratados desde que não incluídos na estimativa de receita constante desta Lei; 

 

III - destinados a cobrir insuficiências nas dotações orçamentárias dos 

grupos de natureza de despesa “Pessoal e Encargos”, “Juros e Encargos da Dívida” e 

“Amortização da Dívida” até o limite da soma dos valores atribuídos a esses grupos e, 

quando para atender ao pagamento de sentenças judiciais nas condições e formas 

determinadas pela Constituição, até o limite de 20% (vinte por cento) da soma dos valores 

dos grupos de despesa; 

 

IV – para melhorar a eficiência na execução dos programas por meio de 

reforços de dotações, usando-se como recurso a anulação de dotações de créditos de 

outras ações, nos termos do art. 43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320/64, até o limite de 1/20 

(um vinte avos) da receita prevista para o exercício; 

 

V - destinados a cobertura de despesas de entidades da Administração 

Indireta até o limite dos respectivos superávits financeiros do exercício anterior, bem 

como do excesso de arrecadação das suas receitas próprias somado ao excesso de 

transferências financeiras a elas efetuadas durante o exercício; 

 

VI – destinados a cobrir insuficiências no âmbito do programa de 

previdência municipal até o limite de 20% (vinte por cento) de cada uma de suas ações; 

 

VII - suprir insuficiência nas dotações orçamentárias do Poder 

Legislativo, observando o limite estabelecido no art. 29-A, da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988. 

 

 

Seção IV 

Das Disposições Finais 

 

Art. 8º Os compromissos assumidos pelas unidades deverão se limitar 

aos recursos orçamentários disponibilizados, em especial àqueles de natureza continuada. 
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Parágrafo único. Eventuais despesas realizadas sem a devida 

cobertura orçamentária e em despeito do art. 60, da Lei Federal nº 4.320, de 1964, deverão 

ser objeto de apuração de responsabilidade, sem prejuízo das consequências de ordem 

civil, administrativa e penal ao ordenador da despesa, em especial quanto ao disposto no 

art. 10, inciso IX, da Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, nos arts. 15, 16 e 17 da 

Lei Complementar Federal nº 101, de 2000, e no art. 359-D do Decreto-Lei Federal nº 

2.848, de 7 d dezembro de 1940 – Código Penal Brasileiro. 

 

Art. 9º Durante a execução orçamentária, mediante controle interno, 

deverão ser identificados e avaliados os componentes de custos das ações, para 

dimensionar se os recursos orçamentários disponíveis comportarão eventual expansão ou 

geração de novas despesas. 

 

§ 1º Sempre que a despesa pública puder ser executada com recursos 

vinculados, sua utilização deverá preceder a dos recursos livres do tesouro municipal. 

 

§ 2º Os recursos correspondentes às outras fontes que não os da fonte 

livre do tesouro municipal deverão ser aplicados plenamente, com o acompanhamento e 

orientação das áreas centrais de orçamento, de finanças e dos negócios jurídicos, quando 

necessário, minimizando-se eventuais restituições e sanções. 

 

Art. 10. As despesas empenhadas e não pagas até o final do exercício 

de 2024 serão inscritas em restos a pagar e terão validade até 31 de dezembro do ano 

subsequente, inclusive para efeito de comprovação dos limites constitucionais de 

aplicação de recursos nas áreas da educação e da saúde. 

 

Art. 11. Ficam alteradas as metas fiscais de receita, despesa, resultados 

primário e nominal, bem como os Programas, Ações e Metas fixados na presente Lei, 

substituindo os estabelecidos na Lei Municipal nº 1.552, de 28 de julho de 2023 – Lei de 

Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2024. 

 

Art. 12. Fica criado o anexo 1 com as emendas impositivas 

apresentadas por Vereadoras e Vereadores, nos termos da Constituição Federal, da Lei 

Orgânica de Bertioga e da Lei 1552/2023 que dispõe sobre as diretrizes para a elaboração 

da Lei Orçamentária do exercício de 2024.  

 

§ 1º Os recursos necessários para atender às emendas impositivas 

apresentadas nos termos do anexo 1 serão sustentadas com a utilização dos recursos 

previstos na classificação funcional programática 99.999.0996.0.900 – Emendas 

Legislativas 9.9.99.99.00 – Reserva de Contingência.  

 

§ 2º Fica a Prefeitura do Município de Bertioga autorizada a alterar a 

classificação funcional programática inclusa no anexo 1, por decreto, caso seja necessário 

para melhorar a adequação do projeto apresentado à estrutura do orçamento municipal.  
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§ 3º Fica a Prefeitura do Município de Bertioga autorizada a alterar, por 

decreto, utilizando os institutos do remanejamento, transposição ou transferência, os 

recursos previstos no inciso I para atendimento às emendas impositivas apresentadas, 

sendo que estas alterações não onerarão o teto previsto no § 1º do Art. 23, da Lei 

Municipal 1552/2023. 
 

Art. 13. Ficam substituídos os anexos “V - Descrição dos Programas 

Governamentais/Metas/Custos por Exercício” e “VI - LDO – Unidades Executoras e 

Ações Voltadas ao Desenvolvimento do Programa Governamental” da Lei Municipal nº 

1.552, de 28 de julho de 2023. 

 

Art. 14. Ficam substituídos os anexos “II - PPA - Descrição dos 

Programas/Metas/Custos” e “III - Unidades Executoras e Ações Voltadas ao 

Desenvolvimento do Programa Governamental” da Lei Municipal nº 1.454, de 08 de 

dezembro de 2021 – Plano Plurianual 2022 a 2025”, inclusos nesta Lei. 

 

Art. 15. Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2024. 

 

Bertioga, 27 de dezembro de 2023. (PA n. 797/2023-5) 

 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 

 

Publicado no Boletim Oficial do Município nº 1147 de 28 de dezembro de 2023. 

 

2.2.4 PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA, CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO 

MENSAL DE DESEMBOLSO E A EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

DECRETO Nº 4.379, DE 26 DE JANEIRO DE 2024 

Dispõe sobre a programação financeira e o 

cronograma de execução mensal de desembolso 

e disciplina a execução orçamentária do 

Município no exercício de 2024 e dá outras 

providências. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso das 

atribuições que lhes são conferidas por Lei e, 
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CONSIDERANDO a conveniência em ser dada continuidade progressiva 

à descentralização do poder decisório, e as atribuições de execução e controle das 

despesas de cada órgão da municipalidade;  

 

CONSIDERANDO que a efetiva realização das despesas deverá 

condicionar-se ao fluxo de ingresso das receitas mensais e a situação financeira da 

municipalidade; 

 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 8º, da Lei Complementar Federal 

n. 101, de 04 de maio de 2000; 

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Art. 1º A execução orçamentária do Município, para o exercício de 2024, 

obedecerá ao disposto no orçamento aprovado pela Lei Municipal nº 1.581, de 27 de 

dezembro de 2023, as diretrizes orçamentária fixadas pela Lei Municipal nº 1.522, de 28 

de julho de 2023, as programações constantes do Plano Plurianual, aprovado pela Lei 

Municipal nº 1.454, de 08 de dezembro de 2021. 

 

Art. 2º O dirigente de cada órgão da Administração Direta e Indireta, com 

base nos valores dos créditos orçamentários definidos na Lei Orçamentária, deverá 

adequar a sua programação orçamentária, de forma a melhor viabilizar as ações 

constantes de seu plano de trabalho, nos termos definidos pela legislação vigente, 

obedecendo sempre: 

 

I – o limite dos créditos disponíveis, definidos a nível de elemento  de 

despesa, observadas as alterações orçamentárias; 

 

II – o montante disponível estabelecido para cada atividade ou projeto, 

aprovado de acordo com o orçamento programa de 2024, observadas as eventuais 

alterações dos termos deste Decreto; 

 

III – as disposições contidas na Lei Federal 4.320, de 17 de março de 1964, 

e nos demais diplomas legais que disciplinam a execução da despesa pública. 

 

CAPÍTULO II 

DO CONTINGENCIAMENTO E DAS QUOTAS 

 

Art. 3º Para efeitos deste Decreto ficam definidos: 

 

I – contingenciamento: a indisponibilidade de um percentual do 

orçamento, adotado como forma de alcançar o equilíbrio orçamentário e financeiro no 

curso do exercício; 
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II – quotas orçamentárias: corresponde ao valor orçamentário que cada 

Unidade da Administração Direta e Indireta terá disponível para programar suas despesas; 

 

III – quotas financeiras: corresponde ao montante de ingresso de receitas 

do exercício, para fins de definição do cronograma de desembolso. 

 

Parágrafo único. Os valores das quotas serão definidos por atos da 

Secretaria Municipal da Fazenda, observando as diferentes fontes de recursos e a previsão 

de receitas para o exercício. 

 

Art. 4º Poderão ser contingenciados recursos inicialmente previstos para 

as despesas do orçamento das Unidades da Administração Direta e Indireta previstas para 

o exercício, mediante Resolução da Secretaria Municipal da Fazenda, com objetivo de 

promover equilíbrio orçamentário e financeiro no Município de Bertioga e em razão de 

riscos relativos à variação na arrecadação da receita, variação de índices inflacionários, 

concentração de pagamento relativo ao 13º salário de servidores, ou despesas que venham 

a ser reconhecidas relativas a exercícios anteriores. 

 

§ 1º O disposto no caput não se aplicará às dotações relativas a: 

 

I – despesas ordinárias com pessoal e encargos sociais; 

 

II – amortização da dívida; 

 

III – sentenças judiciais; 

 

IV – contrapartida de operações de crédito e convênios da administração 

direta e indireta estabelecidos com outras esferas de governo; 

 

V – Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público – PASEP; 

 

VI – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação – FUNDEB; 

 

VII – despesas com recursos provenientes de vinculação constitucional e 

legal da receita. 

 

§ 2º As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino e as 

relativas aos Serviços Públicos de Saúde somente poderão ser contingenciadas em relação 

ao montante que exceder aos percentuais mínimos previstos nos artigos 212 e 198 da 

Constituição Federal respectivamente. 

 

§ 3º A Secretaria Municipal da Fazenda adotará as medidas necessárias 

para efetivação dos contingenciamentos. 
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§ 4º O descontingenciamento poderá ocorrer, no todo ou em parte, em 

razão de incremento no comportamento da receita, ou mediante solicitação das Unidades 

da Administração Direta e Indireta com indicação de contrapartida ou remanejamento 

para o contingenciamento. 

 

CAPÍTULO III 

DA RESERVA ORÇAMENTÁRIA 

 

Art. 5º Constitui Reserva Orçamentária o destaque prévio de parcela de 

créditos orçamentários, necessários ao atendimento de cada uma das despesas solicitadas 

por dirigente ou membro do Comitê de Acompanhamento de Execução Orçamentária de 

cada Unidade da Administração Direta e Indireta. 

 

Art. 6º O lançamento da Reserva Orçamentária é indispensável para o 

início do processamento de qualquer tipo de despesa, e será concretizada através do 

documento chamado “Nota de Reserva”. 

 

Parágrafo único. Ficam dispensadas da obrigação do caput as despesas: 

 

I – com serviços da dívida, pessoal, encargos sociais e sentenças judiciais; 

 

II – empenhadas no exercício atual, que em razão de alterações na nota de 

empenho, necessitem de cancelamento e reempenho. 

 

Art. 7º As solicitações de Reservas Orçamentárias deverão ser 

encaminhadas ao Setor de Contabilidade com antecedência mínima de 05 (cinco) dias 

úteis em relação à necessidade de liberação, excetuando-se aquelas que demandem 

cumprimento de prazos judiciais. 

 

CAPÍTULO IV 

DA SOLICITAÇÃO DE EMPENHO 

 

Art. 8º A solicitação de empenho é o ato formal contendo todas as 

informações necessárias à perfeita caracterização e classificação da despesa e, 

adicionalmente, a expressa autorização da mesma pelo dirigente do órgão competente, 

quando já cumpridas as etapas preliminares essenciais para emissão de nota de empenho. 

 

Art. 9º A solicitação de nota de empenho deverá referir-se ao mesmo 

objeto da nota de reserva previamente emitida e se restringirá aos valores desta. 

 

CAPÍTULO V 

DO EMPENHO 

 

Art. 10. Empenho é o ato da autoridade competente, que abate 

contabilmente a parcela do crédito orçamentário autorizado, até o limite deste, criando 
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para o Poder Público obrigação de pagamento, pendente ou não de implemento de 

condição. 

 

Art. 11. Os empenhos classificam-se da seguinte forma: 

 

I – empenho ordinário: é aquele emitido para certo credor, relativo a uma 

única prestação de valor indivisível; 

 

II – empenho estimativo: é aquele emitido para atender despesas que se 

processem em mais de uma etapa, e cujo valor total da despesa não seja conhecido, bem 

como das demais parcelas; 

 

III – empenho global: é aquele emitido para atender despesas que se 

processam em mais de uma etapa e cujo valor total da despesa seja conhecido, bem como 

das parcelas. 

 

Art. 12. O empenho processar-se-á dentro da classificação e consoante 

valores definidos na solicitação de empenho, salvo se diante de análise processual, 

contábil e legal, procedida pelas áreas técnicas da Secretaria Municipal da Fazenda, for 

detectado impedimento para a sua efetivação. 

 

Parágrafo único. Constatado o impedimento de que trata o caput deste 

artigo, o órgão de finanças remeterá ao órgão interessado para correção de falha contábil, 

quando for possível, ou mesmo sustação de todo processo, quando viciado de erro 

insanável. 

 

Art. 13. É vedada a realização de despesa sem prévio empenho. 

 

CAPÍTULO VI 

DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 

 

Art. 14. A liquidação é o ato da autoridade competente que define, com 

precisão de valor e mês da ocorrência, a parcela da despesa a ser paga na oportunidade, 

em relação ao montante da despesa objeto do empenho ordinário, estimativo ou global 

anteriormente emitido. 

 

Art. 15. A liquidação abate contabilmente o valor do saldo do empenho 

estimativo ou global a que se refere, e será emitido sempre após ter sido caracterizado o 

atestado de realização do bem, serviço, obra, objeto do empenhamento. 

 

Art. 16. Cada Unidade da Administração Direta e Indireta controlará a 

execução da despesa, respeitando a devida cobertura orçamentária e autorizará as 

liquidações respeitando os limites relativos às Quotas Financeiras fixadas para execução 

da despesa. 
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Parágrafo único. Eventuais despesas realizadas sem a devida cobertura 

orçamentária deverão ser objeto de apuração de responsabilidade. 

 

CAPÍTULO VII 

DA PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA 

 

Art. 17. Fica estabelecida a programação financeira para o exercício de 

2024, no montante de R$ 831.971.760,00 (oitocentos e trinta e um milhões e novecentos 

e setenta e um mil e setecentos e sessenta reais) da Administração Direta do Poder 

Executivo e R$ 128.242.300,00 (cento e vinte e oito milhões e duzentos e quarenta e dois 

mil e trezentos reais) da Administração Indireta. 

 

Parágrafo único. O montante previsto para a progamação financeira 

poderá ser revisto em razão da aplicação da previsão contida no art. 4º deste Decreto, 

relativa ao contingenciamento de despesas e em razão de abertura de créditos 

orçamentários decorrentes de superávits de exercícios anteriores ou excesso verificado na 

arrecadação. 

 

Art. 18. A programação financeira por meio das Metas Bimestrais da 

Arrecadação, do Cronograma de Desembolso Mensal de cada Unidade da Administração 

Direta e Indireta estão demonstrados, respectivamente, nos Anexos I e II que são partes 

integrantes deste Decreto. 

 

CAPÍTULO VIII 

DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 

 

Art. 19. Com base no artigo anterior, será definido o cronograma de 

execução bimestral de desembolso. 

  

§ 1º O cronograma de desembolso será desdobrado, guardando 

proporcionalidade entre as unidades administrativas. 

 

§ 2º A liberação de desembolso a maior para uma unidade deverá ser 

compensada para que o valor total no bimestre não exceda o definido no caput. 

 

§ 3º Se verificado ao final de um bimestre, que a realização da receita 

poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou nominal 

estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, nos montantes necessários, haverá limitação de 

empenho e movimentação financeira. 

 

CAPÍTULO IX 

DO PROCESSAMENTO DA DESPESA 

 

Art. 20. Nenhuma despesa será realizada sem que: 
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I – haja dotação orçamentária suficiente prevista para sua finalidade, com 

saldo suficiente e disponível e formalizada esta situação por dirigente ou representante do 

Comitê de Acompanhamento de Execução Orçamentária da unidade, com a juntada do 

documento disposto no artigo 5º deste Decreto, onde conste: 

 

a) classificação funcional que se enquadre a despesa; 

 

b) a identificação da modalidade de licitação procedida, ou a dispensa ou 

inexigibilidade da mesma, quando for o caso; 

 

c) o número do contrato,  o número do processo e o número do convênio 

quando for o caso; 

 

II – conste nos autos correspondentes a comprovação dos serviços, obras 

ou das entregas dos bens, pela autoridade competente ou gestor formalmente designado 

do órgão interessado e que a execução corresponda ao definido em contrato ou em outros 

documentos equivalentes; 

 

III – esteja de acordo com as Leis que norteiam a despesa pública. 

 

Art. 21. Quando se tratar de despesas com equipamentos e material 

permanente, a liberação total ou parcial dos recursos deverá ser solicitada pelo dirigente 

da unidade, mediante justificativa da prioridade e necessidade dos recursos 

orçamentários, e deverá ser encaminhada pelo respectivo representante ao Comitê de 

Acompanhamento de Execução Orçamentária, que reunirá as propostas semelhantes e 

encaminhará à Secretaria Municipal da Fazenda, que analisará quanto a disponibilidade 

financeira, observando: 

 

I – o montante dos pedidos de alteração de quotas em andamento; 

 

II – a tendência de arrecadação do exercício; 

 

III – a política econômica do Governo Federal. 

 

Art. 22. Fica vedado o encaminhamento de pedido de admissão de pessoal, 

a qualquer título sem a comprovação da existência de recursos orçamentários e 

financeiros suficientes e específicos para tal fim, ressalvados os casos previstos na Lei 

Complementar Federal n. 101, de 04 de maio de 2000, artigos 16 e 17. 

 

§ 1º A despesa efetuada sem a devida existência de recursos orçamentários 

será única e exclusivamente de responsabilidade do agente que efetuou a contratação, ou 

responsável pelo órgão. 

 

§ 2º As horas extras deverão ser autorizadas previamente pelos dirigentes 

das Unidades da Administração Direta e Indireta, com observância de disposições 

regulamentares aplicáveis à espécie. 
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§ 3º O pagamento de férias não gozadas fica condicionado a prévia análise 

de disponibilidade orçamentária-financeira e posterior autorização do Secretário (a) 

Muncipal da Fazenda. 

 

CAPÍTULO X 

DO COMITÊ DE ACOMPANHAMENTO DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Art. 23. Todos os expedientes que se refiram à execução de despesas ou 

questões de natureza orçamentária deverão ser registrados, analisados e informados, 

necessariamente pelos representantes das Unidades da Administração Direta e Indireta 

que integrarem o Comitê de Acompanhamento de Execução Orçamentária, previamente 

ao encaminhamento à Secretaria Municipal da Fazenda, objetivando principalmente: 

 

I – integral registro e controle dos expedientes referentes à execução da 

despesa da unidade; 

 

II – constante atualização dos registros orçamentários; 

 

III – integral controle de execução, quanto às despesas decorrentes de 

contratos de fornecimentos de bens, serviços e obras, sob a responsabilidade de cada 

órgão; 

 

IV – acompanhamento da execução da despesa, inclusive créditos de 

pessoal e encargos de cada unidade, integrada no conjunto das ações constantes do 

orçamento programa para 2024. 

 

CAPÍTULO XI 

DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

Art. 24. As Alterações Orçamentárias serão solicitadas pelos dirigentes 

das Unidades da Administração Direta e Indireta ou pelos respectivos representantes no 

Comitê de Acompanhamento de Execução Orçamentária diretamente à Secretaria 

Municipal da Fazenda, observando o disposto no Manual de Técnicas Orçamentárias. 

 

Art. 25. As solicitações de alterações orçamentárias deverão ser instruídas, 

no mínimo com: 

 

I – Via formulário padrão definido pelo Departamento de Planejamento e 

Orçamento – DOF, conforme Anexo I; 

 

II – demonstração da prescindibilidade dos recursos oferecidos para sua 

cobertura; 
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III – indicação de razões para o acréscimo de despesa pretendida, com 

demonstração das modificações nas metas das atividades e projetos envolvidos e 

discriminação de consequências advindas em caso de não atendimento; 

 

IV – informação sobre o cronograma previsto para liquidação. 

 

§ 1º Os pedidos de Alterações Orçamentárias deverão ser remetidos com 

observância do cronograma previsto no Manual de Técnicas Orçamentárias, a fim de que 

seja avaliada a possibilidade de edição de Decreto para sua efetivação ou inclusão em 

projeto de lei a ser submetido ao Poder Legislativo. 

 

§ 2º As Alterações Orçamentárias solicitadas em desacordo com este 

Decreto serão rejeitadas sumariamente. 

 

CAPÍTULO XII 

DO ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO 

. 

Art. 26. O encerramento do Exercício Orçamentário e Financeiro de 2023 

será realizado nos seguintes prazos: 

 

I – até 11/10/2024 – prazo para recebimento de processos administrativos 

na Diretoria de Licitações e Compras, que demandem procedimentos licitatórios; 

 

II – até 18/10/2024 – prazo limite para solicitação de Reservas 

Orçamentárias que demandem procedimentos licitatórios; 

 

III – até 08/11/2024, prazo para emissão de reservas orçamentárias 

destinadas a despesas que não demandem procedimentos licitatórios; 

 

IV – após 19/11/2024, não será mais considerado pela Secretaria 

Municipal da Fazenda, qualquer pedido de alteração orçamentária; 

 

V – até 29/11/2024 – Prazo para autorização e anulação dos saldos de 

empenhos estimativos ou globais cujos valores excedam a efetiva realização da despesa 

até 31/12/2024; 

 

VI – até 13/12/2024, as unidades deverão entregar as notas fiscais e recibos 

das obrigações assumidas no exercício corrente até a competência novembro, inclusive, 

para a devida contabilização e, após esta data, não serão aceitas pelo Setor de 

Contabilidade, cabendo apuração de responsabilidade em caso de descumprimento. 

 

VII – após 18/12/2024, não serão emitidas notas de empenhos de qualquer 

natureza, exceto as que se destinarem a reforçar as notas de empenho estimativo e as 

emitidas para pagamento referente a pessoal e seus reflexos, bem como pagamento de 

dívida pública e precatórios judiciais.  

 



 

42 | P á g i n a  
 

 

§ 1º Os dirigentes das Unidades da Administração Direta e Indireta 

deverão programar as atividades que lhes são afetas e suas respectivas despesas de forma 

a não prejudicar o Encerramento do Exercício. 

 

§ 2º As restrições previstas no caput deste artigo não se aplicam às 

despesas que constituem obrigações constitucionais ou legais do município, bem como 

as decorrentes da abertura de créditos adicionais extraordinários. 

 

§ 3º A Secretaria Municipal da Fazenda poderá autorizar reservas 

orçamentárias, empenhos e alterações orçamentárias além dos prazos estabelecidos neste 

artigo, para despesas relacionadas ao Calendário Turístico, Emendas Impositvas e 

aplicação de recursos vinculados, desde comprovada a obrigatoriedade de utilização até 

31.12.2024. 

 

§ 4º As exceções que demandem procedimento licitatório deverão conter 

manifestação do Departamento de Compras e Licitação, demonstrando dentro da 

previsibilidade a possibilidade de licitar, homologar, empenhar e emitir a autorização de 

fornecimento ou ordem de serviço.  

 

 

CAPÍTULO XIII 

DAS DESPESAS E RECEITAS VINCULADAS 

 

Art. 27 Constituem-se vinculadas: 

 

I – as receitas e despesas dos fundos especiais e autarquias, nos termos das 

leis que as criaram; 

 

II – as receitas e despesas aplicadas na manutenção e desenvolvimento do 

ensino, nos termos da Constituição Federal; 

 

III – as despesas aplicadas nas ações e serviços de Saúde, nos termos da 

Constituição Federal; 

 

IV – as receitas e despesas que sejam objetos de contratos de 

financiamento ou decorrentes de transferências por força de convênios. 

 

Art. 28. O controle e gerenciamento das despesas e receitas dos fundos 

especiais e autarquias, cabe aos dirigentes dos órgãos a que os mesmos estão vinculados 

e, subsidiariamente, à Secretaria Municipal da Fazenda. 

 

Art. 29. Os fundos especiais de despesa, independentemente do montante 

dos recursos, deverão apresentar prestação de contas na forma da legislação que os criou. 

 

Art. 30. O controle das receitas de impostos e das despesas aplicadas no 

ensino, bem como da área de saúde cabe as suas respectivas Secretarias. 
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CAPÍTULO XIV 

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

 

Art. 31. A Secretaria Muncipal da Fazenda, se necessário, baixará 

Instruções Complementares às normas constantes deste Decreto abordando 

especialmente: 

 

I – Procedimentos necessários para que a execução das despesas da 

municipalidade ocorra em perfeita conformidade com a programação constante do 

orçamento-programa para 2024 e, principalmente, sejam obedecidos os princípios e 

normas existentes na legislação em vigor; 

 

II – o estabelecimento de mecanismos processuais, contábeis e eletrônicos 

que viabilizem o contínuo e eficiente acompanhamento da evolução da execução da 

despesa pública da municipalidade e que permitam evitar o descontrole e desvios dos 

objetivos do plano de trabalho do orçamento-programa de 2024. 

 

CAPÍTULO XV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 32. A autorização para realização de despesas será efetuada mediante 

despacho da Autoridade Competente, com indicação obrigatória dos seguintes dados: 

 

I – razão social ou nome e, CNPJ ou CPF do credor; 

 

II – objeto resumido da despesa; 

 

III – valor total ou estimado da despesa; 

 

IV – prazo de realização da despesa; 

 

V – dispositivo legal que amparou a licitação, sua dispensa ou 

inexigibilidade. 

 

VI – indicação do vínculo detalhado e da conta bancária para as despesas 

executadas com recursos vinculados. 

 

Parágrafo único. A Autoridade Competente é representada pelo 

ordenador da despesa, investido legalmente na competência para assumir obrigações em 

nome da entidade governamental e a quem cabe a responsabilidade pela execução das 

despesas afetas à Unidade da Administração Direta e Indireta sob sua gestão, com 

observância dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar Federal n. 101, de 04 de maio de 

2000. 
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Art. 33. As despesas realizadas em desacordo com as determinações 

constantes deste Decreto serão objeto de apuração de responsabilidade. 

 

Art. 34. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Bertioga, 26 de janeiro de 2024. (PA n. 797/2023-6) 

 
Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 

 

Publicado no Boletim Oficial do Município nº 1.151, de 26 de janeiro de 2024. 

 

3. NOÇÕES BÁSICAS SOBRE RECEITAS 

 

O orçamento é instrumento de planejamento de qualquer entidade, seja pública 

ou privada, e representa o fluxo previsto dos ingressos e das aplicações de 

recursos em determinado período. 

A matéria pertinente à receita é disciplinada, em linhas gerais, pelos arts. 2º, 3º, 

6º, 9º, 11, 35, 56 e 57 da Lei nº 4.320, de 1964. 

Em sentido amplo, receitas públicas são ingressos de recursos financeiros nos 

cofres do Estado, que se desdobram em receitas orçamentárias, quando 

representam disponibilidades de recursos financeiros para o erário, e ingressos 

extra orçamentários, quando representam apenas entradas compensatórias. 

A classificação das Receitas em operações correntes ou de capital tem por 

objetivo propiciar elementos para uma avaliação do efeito econômico das 

transações do setor público. Elas se dividem em Receita Corrente e Receita de 

Capital. 

3.1 ORIGENS QUE COMPÕEM AS RECEITAS CORRENTES 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria: são decorrentes da 

arrecadação dos tributos previstos no art. 145 da Constituição Federal. 
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Contribuições: são oriundas das contribuições sociais, de intervenção no 

domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, 

conforme preceitua o art. 149 da CF. 

Receita Patrimonial: são provenientes da fruição de patrimônio pertencente ao 

ente público, tais como as decorrentes de aluguéis, dividendos, compensações 

financeiras/royalties, concessões, entre outras. 

Receita Agropecuária: receitas de atividades de exploração ordenadas dos 

recursos naturais vegetais em ambiente natural e protegidas. Compreende as 

atividades de cultivo agrícola, de cultivo de espécies florestais para produção de 

madeira, celulose e para proteção ambiental, de extração de madeira em 

florestas nativas, de coleta de produtos vegetais, além do cultivo de produtos 

agrícolas. 

Receita Industrial: são provenientes de atividades industriais exercidas pelo 

ente público, tais como a extração e o beneficiamento de matérias-primas, a 

produção e a comercialização de bens relacionados às indústrias mecânica, 

química e de transformação em geral. 

Receita de Serviços: decorrem da prestação de serviços por parte do ente 

público, tais como comércio, transporte, comunicação, serviços hospitalares, 

armazenagem, serviços recreativos, culturais, etc. Tais serviços são 

remunerados mediante preço público, também chamado de tarifa. 

Transferências Correntes: são provenientes do recebimento de recursos 

financeiros de outras pessoas de direito público ou privado destinados a atender 

despesas de manutenção ou funcionamento que não impliquem contraprestação 

direta em bens e serviços a quem efetuou essa transferência. Por outro lado, a 

utilização dos recursos recebidos vincula-se à determinação constitucional ou 

legal, ou ao objeto pactuado. Tais transferências ocorrem entre entidades 

públicas de diferentes esferas ou entre entidades públicas e instituições 

privadas. 
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Outras Receitas Correntes: constituem-se pelas receitas cujas características 

não permitam o enquadramento nas demais classificações da receita corrente, 

tais como indenizações, restituições, ressarcimentos, multas previstas em 

legislações específicas, entre outras. 

3.2 ORIGENS QUE COMPÕEM AS RECEITAS DE CAPITAL: 

Operações de Crédito: recursos financeiros oriundos da colocação de títulos 

públicos ou da contratação de empréstimos junto a entidades públicas ou 

privados, internos ou externos. 

Alienação de Bens: ingressos financeiros provenientes da alienação de bens 

móveis, imóveis ou intangíveis de propriedade do ente público. O art. 44 da LRF 

veda a aplicação da receita de capital derivada da alienação de bens e direitos 

que integram o patrimônio público para o financiamento de despesa corrente, 

salvo se destinada por lei aos regimes de previdência social, geral e próprio dos 

servidores públicos. 

Amortização de Empréstimos: ingressos financeiros provenientes da 

amortização de financiamentos ou empréstimos que o ente público haja 

previamente concedido. Embora a amortização do empréstimo seja origem da 

categoria econômica Receitas de Capital, os juros recebidos associados ao 

empréstimo são classificados em Receitas Correntes / de Serviços / Serviços e 

Atividades Financeiras / Retorno de Operações, Juros e Encargos Financeiros, 

pois os juros representam a remuneração do capital. 

Transferências de Capital: recursos financeiros recebidos de outras pessoas 

de direito público ou privados destinados a atender despesas com investimentos 

ou inversões financeiras, independentemente da contraprestação direta a quem 

efetuou essa transferência. Por outro lado, a utilização dos recursos recebidos 

vincula-se ao objeto pactuado. Tais transferências ocorrem entre entidades 

públicas de diferentes esferas ou entre entidades públicas e instituições 

privadas. 
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Outras Receitas de Capital: registram-se nesta origem receitas cujas 

características não permitam o enquadramento nas demais classificações da 

receita de capital, tais como resultado do Banco Central, remuneração das 

disponibilidades do Tesouro, entre outras. 

 

4. NOÇÕES BÁSICAS SOBRE DESPESAS 

 

Despesa pública é o conjunto de dispêndios realizados pelos entes públicos a 

fim de saldar gastos fixados na lei do orçamento ou em lei especial, visando à 

realização e ao funcionamento dos serviços públicos. A despesa faz parte do 

orçamento e corresponde às autorizações para gastos com as várias atribuições 

governamentais. Em outras palavras, a despesa pública é o conjunto de gastos 

realizados pelos entes públicos para custear os serviços públicos (despesas 

correntes) prestados à sociedade ou para a realização de investimentos 

(despesas de capital). 

Existem algumas classificações das despesas públicas: 

 

4.1. QUANTO À NATUREZA 

 

Despesas orçamentárias: correspondem ao desembolso de recursos que não 

possuem correspondência com ingressos anteriores, fixados na lei orçamentária 

e que serão utilizados para pagamento dos gastos públicos (JUND, 2008). Em 

outras palavras, são fixadas e especificadas na lei do orçamento e/ou na lei de 

créditos adicionais.  

Despesas extra orçamentárias: saída de recursos transitórios anteriormente 

obtidos sob a forma de receitas-extra-orçamentárias. Exemplo: restituição de 

depósitos, restituição de cauções, resgate de operações de crédito por 

Antecipação da Receita Orçamentária (ARO), entre outros. Estas despesas não 
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precisam de autorização orçamentária para se efetivar, pois não pertencem ao 

órgão público, mas caracterizam-se por um serem uma devolução de recursos 

financeiros pertencentes a terceiros. 

 

4.2. QUANTO À CATEGORIA ECONÔMICA 

 

Despesas Correntes 

Despesas de custeio: dotações destinadas à manutenção de serviços 

anteriormente criados, inclusive para atender a obras de conservação e 

adaptação de bens imóveis (Art. 12, Lei 4.320). Exemplos: pagamento de 

serviços terceiros, pagamento de pessoal e encargos, aquisição de material de 

consumo, entre outras. 

Transferências correntes: dotações para despesas as quais não corresponda 

contraprestação direta em bens ou serviços, inclusive para contribuições e 

subvenções destinadas a atender à manifestação de outras entidades de direito 

público ou privado. Exemplos: transferências de assistência e previdência social, 

pagamento de salário-família, juros da dívida pública. 

Despesas de capital (Investimentos): dotações para o planejamento e a 

execução de obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis considerados 

necessários à realização destas últimas, bem como para os programas especiais 

de trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente e 

constituição ou aumento do capital de empresas que não sejam de caráter 

comercial ou financeiro (Art. 12, § 4º, Lei 4.320)).  

Inversões financeiras: Conforme Art. 12, § 5º, Lei 4.320, são as dotações 

destinadas para:  

I - aquisição de imóveis, ou de bens de capital já em utilização;  
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II - aquisição de títulos representativos do capital de empresas ou 

entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação 

não importe aumento do capital;  

III - constituição ou aumento do capital de entidades ou empresas que 

visem a objetivos comerciais ou financeiros, inclusive operações 

bancárias ou de seguros.  

Transferências de capital: dotações para investimentos ou inversões 

financeiras que outras pessoas de direito público ou privado devam realizar, 

independentemente de contraprestação direta em bens ou serviços, constituindo 

essas transferências auxílios ou contribuições, segundo derivem diretamente da 

Lei de Orçamento ou de lei especialmente anterior, bem como as dotações para 

amortização da dívida pública. 

 

4.3. QUANTO À REGULARIDADE 

 

Ordinárias: destinadas à manutenção contínua dos serviços públicos. Repetem-

se em todos os exercícios.  

Extraordinárias: de caráter esporádico ou excepcional, provocadas por 

circunstâncias especiais e inconstantes. Não aparecem todos os anos nas 

dotações orçamentarias. 

 

4.4. QUANTO À FONTE DE RECURSO 

 

A classificação orçamentária por fontes de recursos tem como objetivo identificar 

as fontes de financiamento dos gastos públicos. As fontes de recursos reúnem 

recursos oriundos de determinadas Naturezas de Receita, conforme regras 

previamente estabelecida. Por meio do orçamento público, essas fontes são 
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associadas a determinadas despesas de forma a evidenciar os meios para atingir 

os objetivos públicos. 

Tesouro: Despesas a serem realizadas com recursos dos tributos municipais e 

são classificadas com a fonte 01. 

Estadual: Despesas a serem realizadas com recursos dos entes estaduais. São 

classificadas com a fonte 02. 

Recursos Próprios da Administração Indireta: Recursos gerados pelos 

respectivos Órgãos que compõem a Administração Indireta do Município, 

conforme legislação específica de criação de cada entidade. São classificadas 

com a fonte 04. 

Federal: Despesas a serem realizadas com recursos que tem sua origem na 

União. São classificadas com a fonte 05. 

Outras fontes de recursos: Recursos não enquadrados em especificações 

próprias e são classificadas com a fonte de recurso 06. 

Operação de Crédito: Compromisso financeiro assumido em razão de mútuo, 

abertura de crédito, emissão e aceite de título, aquisição financiada de bens, 

recebimento antecipado de valores provenientes da venda a termo de bens e 

serviços, arrendamento mercantil e outras operações assemelhadas, inclusive 

com o uso de derivativos financeiros, bem como a assunção, o reconhecimento 

ou a confissão de dívidas pelo ente da Federação. São classificadas com a fonte 

07. 

Emendas Parlamentares Individuais: Recursos destinados ao atendimento às 

emendas parlamentares individuais por força da Emenda Constitucional nº 86, 

de 17 de março de 2015. Devem ser classificadas com a fonte 08. 
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5. ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

Do ponto de vista orçamentário, remanejamento, transposição e 

transferência, viabilizam mudanças nas políticas de Governo, ou seja, garantem 

modificações nas intenções originais da Lei aprovada no ano anterior. 

Cumpre estabelecer a diferença entre remanejamento, transposição e 

transferência: 

Remanejamento: são realocações na organização de um ente público, com 

destinação de recursos de um órgão para outro. Podem ocorrer por meio de uma 

reforma administrativa. Um exemplo de remanejamento pode ser a extinção de 

uma Secretaria, ou o remanejamento de recurso da Secretaria Municipal de 

Governo e Gestão para a Secretaria Municipal da Fazenda; 

Transposição: são realocações no âmbito dos programas de trabalho e ações 

governamentais da mesma Secretaria. Como exemplo, os agentes políticos 

decidem não mais construir um posto de Saúde, transpondo o recurso do Projeto 

para a Atividade da própria Secretaria Municipal de Saúde, como por exemplo, 

Programa de combate à Dengue, transpondo recurso da Ação Suporte a Atenção 

Básica para a Manutenção Epidemiológica e Ambiental em Saúde; 

Transferência: são realocações de recursos entre as categorias econômicas de 

despesa, dentro da mesma Secretaria e da mesma Ação governamental, ou 

seja, repriorização dos gastos a serem efetuados. Pode ocorrer que a 

administração do ente governamental tenha que decidir entre realocar recursos 

para a manutenção de uma maternidade ou adquirir um novo computador para 

o setor administrativo da mesma. Em resumo, dentro da Ação de Governo 

“Amparo as ações de infraestrutura”, transferir da natureza de despesa 3.3.90.39 

– Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica para 4.4.90.52 – 

Equipamentos e Materiais permanentes. 

Para remanejamento, transposição ou transferência deverá ser considerado:  
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Artigo 167. São vedados - VI - a transposição, o remanejamento ou a 

transferência de recursos de uma categoria de programação para outra ou 

de um órgão para outro, sem prévia autorização legislativa; 

Constituição Federal de 1988 

As Diretrizes Orçamentárias aprovadas para o exercício de 2024 orienta:  

Art. 23 

§ 1° Fica o Poder Executivo autorizado a transpor, a transferir 

ou a remanejar, sem autorização do Poder Legislativo, quando necessário, 

nos termos da Constituição Federal artigo 167, até o limite de 5,0% (cinco 

inteiros por cento) do orçamento da despesa fixada na Lei Orçamentária 

Anual para o exercício de 2024. 

Lei nº 1552, de 28 de julho de 2023 

Em linhas gerais, o Crédito Orçamentário é uma dotação incluída na lei de 

orçamento para atender quaisquer despesas correspondentes ao montante de 

seu gasto. Caso a previsão orçamentária se apresente insuficiente, ou sequer 

haja previsão, surge a necessidade de obter autorização de crédito adicional. 

São três as modalidades de Crédito Adicional: 

Suplementar - destinado ao reforço de dotação orçamentária (art. 167, incisos 

V e VI da CF/88; art. 165, incisos V e VI da CE/89; art. 41, inciso I da Lei Federal 

nº 4.320/64); 

Especial - destinado a despesas para as quais não haja dotação orçamentária 

específica (art. 167, incisos I, V, VI e parágrafo 2º da CF/88; art. 165, incisos I, 

V, VI e parágrafo 2º da CE/89; art. 41, inciso II da Lei Federal nº 4.320/64); 

Extraordinário - destinado a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 

decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública (art. 167, 
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parágrafos 2º e 3º da CF/88; art. 165, parágrafos 2º e 3º da CE/89; art. 41, inciso 

III da Lei Federal nº 4.320/64). 

A abertura dos créditos suplementar e especial, além de ser precedida de 

exposição justificativa, depende da existência de recursos disponíveis para 

ocorrer a despesa (Lei Federal nº 4.320/64, art. 43). Consideram-se recursos 

disponíveis, para o fim do artigo 43, desde que não comprometidos, aqueles 

descritos no seu parágrafo 1°, incisos de Ia IV. Vejamos: 

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da 

existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de 

exposição justificativa. 

§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não 

comprometidos:  

1. o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício 

anterior;  

2. os provenientes de excesso de arrecadação;  

3. os resultantes de anulação parcial ou total de dotações 

orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em lei; e  

4. o produto de operações de crédito autorizadas, em forma que 

juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las.  

§ 2º Entende-se por superávit financeiro a diferença positiva entre o 

ativo financeiro e o passivo financeiro, conjugando-se, ainda, os 

saldos dos créditos adicionais transferidos e as operações de credito 

a eles vinculadas.  

§ 3º Entende-se por excesso de arrecadação, para os fins deste 

artigo, o saldo positivo das diferenças acumuladas mês a mês entre a 

arrecadação prevista e a realizada, considerando-se, ainda, a 

tendência do exercício.  
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§ 4° Para o fim de apurar os recursos utilizáveis, provenientes de 

excesso de arrecadação, deduzir-se-á a importância dos créditos 

extraordinários abertos no exercício. 

Os Créditos Especiais não poderão ter vigência além do exercício em que 

forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos últimos 

quatro meses daquele exercício, casos em que, reabertos nos limites dos seus 

saldos, poderão viger até o término do exercício financeiro subsequente. Nesse 

caso, a reabertura do crédito é facultativa, limitada ao saldo remanescente, e 

novo ato da Administração Pública deverá reabri-lo. 

 Art. 167, §2° - Os Créditos Especiais e Extraordinários terão 

vigência no exercício financeiro em que forem autorizados, salvo se o 

ato de autorização for promulgado nos últimos quatro meses daquele 

exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus saldos, serão 

incorporados ao orçamento do exercício financeiro subsequente. 

A Lei Orçamentária Anual autorizada para o exercício de 2023 diz que:  

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a: 
 
I - abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 

30,0% (dez inteiros por cento) do orçamento da despesa fixada no 
artigo 2 °, desta Lei, observando-se o disposto no art. 43, da Lei 
Federal n. 4.320/64; 

 
Lei nº 1581, de 27 de dezembro de 2023 

Vale destacar que os créditos extraordinários estão excetuados da exigência 

legal quanto à existência de recursos disponíveis. Entretanto, antes de sua 

abertura, deve ser reconhecida e justificada expressamente a situação que a 

autorize. 
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5.1. FORMALIZAÇÃO DAS ALTERAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

 

A formalização das alterações orçamentárias se dá por meio do Decreto do 

Executivo previamente autorizado pela Lei Municipal nº 1.581/2023, referente 

aos créditos adicionais ou pela Lei Municipal nº 1.552/2023 ou lei específica 

quando tratar de alterações por meio de remanejamento, transposição e 

transferência ou abertura de créditos adicionais.  

Para as alterações orçamentárias que dependem de autorização por meio de lei 

específica, o Poder Executivo deverá encaminhar projeto de lei à Câmara 

Municipal e somente após a sua aprovação e publicação é que poderá ser 

editado o decreto de abertura do crédito. Em se tratando de créditos 

extraordinários, esses podem ser abertos por decreto do Poder Executivo, que 

deles dará imediato conhecimento ao Poder Legislativo, conforme art. 44 da Lei 

Federal nº 4.320/64. 

 

5.2. RECURSOS A SEREM UTILIZADOS 

 

A execução de alterações orçamentárias, além de ser precedida de exposição 

detalhada da necessidade do crédito, depende da existência de recursos 

disponíveis para acorrer à despesa (Lei Federal nº 4.320/64, art. 43). 

Consideram-se recursos para o fim do artigo 43, desde que não comprometidos, 

aqueles descritos no seu parágrafo 1°, incisos de I a IV:  

I.O Superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício 

anterior; 

II.Os provenientes de excesso de arrecadação; 

III.Os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias 

ou de créditos adicionais, autorizados em lei; e 
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IV.O produto de operações de crédito autorizadas, em forma que 

juridicamente possibilite ao Poder Executivo realizá-las 

 

5.3. PEDIDOS DE ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O processo de abertura de alteração orçamentária se inicia com pedido que 

poderá ser realizado por meio de Memorando ou solicitação contida no processo 

de execução orçamentária.  

O Gestor Orçamentário solicitará a alteração orçamentária por meio do   Quadro 

de solicitação de Alteração Orçamentária,  acompanhada de justificativa da 

causa de forma clara e objetiva, conforme modelo padrão definido pelo 

Departamento de Planejamento e Orçamento – DOF e disponibilizado em 

ANEXO I. 
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Pedido de Realocação Orçamentária (Remanejamento, Transferência e 

Transposição) 
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Pedido de Crédito Adicional Suplementar  
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Ao solicitar a abertura do Crédito Adicional por Excesso de Arrecadação, o 

Gestor orçamentário deverá: 

1. Encaminhar ao Departamento de Planejamento e Orçamento – 

DOF, anexo ao memorando de solicitação ou juntar no processo 

da execução orçamentária, estudos, contendo memória de cálculo 

e metodologia, que comprovem a entrada futura de recurso; e 

 

2. O Departamento de Planejamento e Orçamento – DOF, após 

análise da documentação, formalizará parecer técnico sobre a 

documentação e a tendência do exercício. 

A suplementação poderá ser realizada por meio de convênios, contratos ou por 

operações de crédito e deverá vir acompanhada de documentação que 

comprove a suplementação, como: 

1. Cópia do contrato e/ou convênio ou documentação da operação 

de crédito; 

2. Cópia de extratos bancários comprovando a entrada de recurso, 

se houver; 

3. Justificativa da solicitação de abertura de crédito adicional por 

excesso de arrecadação. 

Os créditos adicionais suplementares ou especiais por superávit financeiro serão 

apurados da seguinte maneira: 

 

Saldo bancário em 31.12.XXXX  R$ XXXX,XX 

Restos à pagar 31.12.XXXX  R$ XXXX,XX 

     

Superávit Financeiro apurado   R$  XXXX,XX 
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5.4. PROTOCOLO DA SOLICITAÇÃO 

  

Deverá encaminhar ao Departamento de Planejamento e Orçamento – DOF: 

 Memorando ou pedido no processo da execução orçamentária, 

contendo o tipo de alteração orçamentária (remanejamento, 

transposição e transferência, ou crédito adicional suplementar, 

especial e extraordinário), valor e justificativa detalhada da 

necessidade do crédito; 

 Quadro de Solicitação de Alteração Orçamentária (Anexo I), 

devidamente preenchido com as alterações pretendidas. Deve 

conter as informações necessárias ao atendimento do programa de 

trabalho a ser incorporado à LOA, com a respectiva identificação 

das dotações que sofreram os decréscimos (quando couber) e os 

acréscimos; 

 Documentos comprobatórios da existência dos recursos a serem 

disponibilizados para acorrer à despesa. 

O Departamento de Planejamento e Orçamento – DOF elaborará parecer técnico 

e comunicará a Secretaria solicitante. A depender da alteração orçamentária, 

será elaborado um Decreto ou Projeto de Lei. 

 

5.5. PROCEDIMENTOS PARA INCLUSÃO DA SOLICITAÇÃO 

 

Após analisados os documentos, será elaborada a minuta do Decreto de 

Alteração Orçamentária, e ultrapassado o limite de autorização contido na LOA, 

elaborar-se-á Projeto de Lei que será encaminhado para a Câmara Municipal. 

Sendo o Projeto de Lei aprovado, passa-se para a elaboração de Decreto. 
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Após a publicação do Decreto, realiza-se a inclusão da alteração orçamentária 

no Sistema SMAR. 

Feito isto, o procedimento é finalizado, com a disponibilização do crédito 

solicitado. 

 

5.6. DATA PARA SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

O Anexo II contém as datas para solicitação de emissão de Decreto de alteração 

orçamentária. 

Os pedidos de alterações deverão ser entregues ao Departamento de 

Planejamento e Orçamento – DOF até as 15:00 h dos dias definidos conforme 

ANEXO II. 
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7. ANEXOS 

ANEXO I – QUADRO DE SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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ANEXO II – DATAS PARA SOLICITAÇÃO DE ALTERAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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Data 

21/02/2024 

13/03/2024 

03/04/2024 

24/04/2024 

15/05/2024 

05/06/2024 

26/06/2024 

17/07/2024 

07/08/2024 

28/08/2024 

18/09/2024 

09/10/2024 

30/10/2024 

19/11/2024 
 

 

 

 

 

 

 



                
 

 

 

 

 



 

Afixado no Quadro de Editais do Paço Municipal na 

forma do Decreto 04/1993, em 22 de janeiro de 2024. 

PORTARIA N. 95, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 
 

Nomeia a Comissão Especial 
Organizadora do Concurso Público 
n. 03/2023, nos termos que 
especifica. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO a decisão juntada aos autos do processo 

administrativo n. 12945/2022, autorizando a abertura de Concurso Público; 
 
CONSIDERANDO a solicitação do Secretário Municipal de 

Administração; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º NOMEAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, a COMISSÃO 

ESPECIAL ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO N. 03/2023, para o 

provimento de 33 (trinta e três) vagas, distribuídas dentre os cargos de provimento 
efetivo de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – ARTES, PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO BÁSICA II - ED. ESP/AUDITIVA, PROFESSOR DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA II - ED. ESP/ VISUAL e PROFESSOR DE EDUCAÇÃO BÁSICA II – 
INGLÊS, nos termos da Lei Orgânica de Bertioga, da Lei Complementar Municipal n. 
175/2022, da Lei Municipal n. 129/95, e do Decreto Municipal n. 2.470/16, composta 
pelos seguintes servidores: 

 
a) Fábio Benedito Gomes Leite, Reg. 2605 - Presidente; 
b) Aparecido Fernando da Silva; Reg. 2485 - Vice-Presidente; 
c) Rosane do Rosário Campos, Reg. 3464; 
d) Francilene Bento Rebelo Siqueira de Souza, Reg. 625; 
e) Cleide Alves Silva, Reg. 358; 
f) José Pereira Costa Filho, Reg. 1694; 
g) Fernanda Siqueira dos Santos, Reg. 2714; 
h) Rosane Collares Siqueira, Reg. 6471; 
i) Fernando Lobato Bozza, Reg. 5984; 
j) Karina Aparecida Dias, Reg. 1951. 

 
Parágrafo único. Fica concedido, mensalmente, aos servidores 

acima mencionados, gratificação pelo serviço extraordinário correspondente a 30% 
(trinta por cento) sobre o vencimento básico do nível 10-A, nos termos do caput do 
art. 1º, do Decreto Municipal n. 1989/13, observado o limite estabelecido no § 2º, do 
mesmo diploma legal, até a data da homologação do resultado final do referido 
concurso público. 

 
Art. 2º Também fica AUTORIZADA a formação de CADASTRO 

RESERVA para o provimento de vagas destinadas ao cargo de provimento efetivo 
de SUPERVISOR DE ENSINO. 

 



 

Afixado no Quadro de Editais do Paço Municipal na 

forma do Decreto 04/1993, em 22 de janeiro de 2024. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Bertioga, 22 de janeiro de 2024. (PA n. 12945/2022) 

 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 

Afixado no Quadro de Editais do Paço Municipal na 

forma do Decreto 04/1993, em 22 de janeiro de 2024. 

PORTARIA N. 96, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 
 

Nomeia a Comissão Especial 
Organizadora do Concurso Público 
n. 04/2023, nos termos que 

especifica. 
 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO a decisão juntada aos autos do processo 

administrativo n. 12945/2022, autorizando a abertura de Concurso Público; 
 
CONSIDERANDO a solicitação do Secretário Municipal de 

Administração; 

 
RESOLVE: 
 

Art. 1º NOMEAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, a COMISSÃO 
ESPECIAL ORGANIZADORA DO CONCURSO PÚBLICO N. 04/2023, para o 
provimento de 07 (sete) vagas do cargo de provimento efetivo de PROFESSOR DE 

EDUCAÇÃO BÁSICA II – EDUCAÇÃO FÍSICA, nos termos da Lei Orgânica de 
Bertioga, da Lei Complementar Municipal n. 175/2022, da Lei Municipal n. 129/95, e 
do Decreto Municipal n. 2.470/16, composta pelos seguintes servidores:  

 
a) Fábio Benedito Gomes Leite, Reg. 2605 - Presidente; 
b) Aparecido Fernando da Silva; Reg. 2485 - Vice-Presidente; 

c) Rosane do Rosário Campos, Reg. 3464; 
d) Francilene Bento Rebelo Siqueira de Souza, Reg. 625; 
e) Cleide Alves Silva, Reg. 358; 

f) José Pereira Costa Filho, Reg. 1694; 
g) Fernanda Siqueira dos Santos, Reg. 2714; 
h) Rosane Collares Siqueira, Reg. 6471; 

i) Fernando Lobato Bozza, Reg. 5984; 
j) Karina Aparecida Dias, Reg. 1951. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,  
retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024, revogadas as disposições em 
contrário. 

 
Bertioga, 22 de janeiro de 2024. (PA n. 12945/2022) 

 

 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 97, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 

 

Nomeia Valdizar Albuquerque 

da Silva para o cargo de 

provimento em comissão de 

Assessor de Relações 

Legislativas, nos termos que 

especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO que os cargos de provimento em comissão 

da Prefeitura do Município de Bertioga, de livre nomeação e exoneração, a 

serem preenchidos por pessoa de confiança da autoridade nomeante, devem 

observar a quantidade, as atribuições, o perfil profissional, os requisitos de 

provimento, os critérios e os procedimentos gerais estabelecidos na Lei 

Complementar n. 168, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar 

Municipal n. 169, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º NOMEAR, a partir de 1º de fevereiro de 2024, 

VALDIZAR ALBUQUERQUE DA SILVA, (qualificado em seu prontuário), para o 

cargo de provimento em comissão de ASSESSOR DE RELAÇÕES 

LEGISLATIVAS, com vencimento CCC-I, de acordo com a Referência prevista 

no Anexo II, da Lei Complementar Municipal n. 168, de 10 de fevereiro de 

2022 e nos termos da Lei Complementar Municipal n. 169, de 10 de fevereiro 

de 2022. 

 

 Art. 2º O Assessor de Relações Legislativas deverá exercer 

as seguintes atribuições, nos termos da Lei Complementar Municipal n. 168, 

de 10 de fevereiro de 2022: 

 

a) assessorar a autoridade superior hierarquicamente, em 

razão de especial vinculo de confiança com ela estabelecido, nas atividades 

finalísticas e nas decisões que envolvem ações governamentais no âmbito 

Federativo, de interesse para a implementação de ações e programas, bem 

como desenvolvimento de planos e metas de Governo;  

 

b) atender e acompanhar autoridades e representantes de 

órgãos e instituições públicas ou particulares, por solicitação do superior 

hierárquico, em compromissos que tenham como pauta os assuntos 

federativos em geral;  



 
 

c) colaborar para a definição da rotina do superior hierárquico, 

inclusive organizando compromissos, nos termos por ele estabelecidos;  

 

d) acompanhar e coordenar o relacionamento com outros 

setores, órgãos e instituições de Governos Municipais, Estadual e Federal 

inclusive no que se refere ao cumprimento de prazos e coleta de dados e 

informações de forma a viabilizar as ações governamentais de interesse para a 

efetivação do plano de Governo; 

 

e) executar outras atribuições afins, legais proferidas por ato 

normativo do Prefeito ao Superior hierárquico Imediato. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2024, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Bertioga, 22 de janeiro de 2024. 

 

  

 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 98, DE 22 DE JANEIRO DE 2024 

 
Prorroga a retribuição 
pecuniária concedida ao 
servidor público municipal que 
menciona. 
 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 
das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 
CONSIDERANDO a autorização contida na Lei Municipal n. 

556, de 04 de dezembro de 2003, que prevê a concessão de retribuição 
pecuniária aos Fiscais da Prefeitura do Município de Bertioga que utilizarem o 
veículo particular nas diligências; 

 
CONSIDERANDO que esta medida é de relevante interesse 

público para a Administração Pública, pois possibilita que os Fiscais sejam 
aproveitados por completo em suas funções, sem que para isso haja rodízio na 
utilização dos serviços oficiais; 

 
CONSIDERANDO que o servidor preencheu todos os 

requisitos previstos na Lei Municipal n. 556, de 04 de dezembro de 2003 e no 
Decreto n. 1.378, de 24 de abril de 2009, instruindo regularmente seu pedido 
de prorrogação da concessão do benefício; 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º PRORROGAR, por até 06 (seis) meses, a partir de 13 

de janeiro de 2024, a retribuição pecuniária concedida ao servidor GILBERTO 
ANTONIO DE LIMA DINIZ, Fiscal, Registro Funcional n. 361, nos termos do 

art. 2º, § 2º, da Lei Municipal n. 556, de 04 de dezembro de 2003, e do 
parágrafo único, do art. 2º do Decreto n. 1.378, de 24 de abril de 2009. 

 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 13 de janeiro de 2024, revogadas as disposições 
em contrário. 

 
Bertioga, 22 de janeiro de 2024. (PA n. 1220/04-3) 
 
  

 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 99, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa o servidor público 

municipal que menciona para 

atuar na função de Agente de 

Contratação, nos termos que 

especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a vigência da Lei Federal n. 14.133, de 1º 

de abril de 2021;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, o servidor 

público municipal GERALDO CHADDAD FILHO, Registro Funcional n. 621, 

para atuar na função gratificada de AGENTE DE CONTRATAÇÃO, nos termos 

do Decreto Municipal Regulamentador n. 4.350, de 27 de dezembro de 2023. 

 

§ 1º O servidor supracitado receberá, em parcela destacada, a 

gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) do vencimento padrão do 

nível 10-A. 

 

§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 

vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão 

quaisquer direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, 

proporcionalmente ao período de exercício da função. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 25 de janeiro de 2024. (PA n. 3243/2023) 

 

 

 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 100, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa a servidora pública 

municipal que menciona para 

atuar na função de Pregoeira, 

nos termos que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a vigência da Lei Federal n. 14.133, de 1º 

de abril de 2021;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, a 

servidora pública municipal EDNEIA JORGE DE OLIVEIRA, Registro 

Funcional n. 2685, para atuar na função gratificada de PREGOEIRA, nos 

termos do Decreto Municipal Regulamentador nº 4.350, de 27 de dezembro de 

2023. 

 

§ 1º A servidora supracitada receberá, em parcela destacada, 

a gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) do vencimento padrão do 

nível 10-A. 

 

§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 

vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão 

quaisquer direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, 

proporcionalmente ao período de exercício da função. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 25 de janeiro de 2024. (PA n. 3243/2023) 

 

 

 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 101, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa o servidor público 

municipal que menciona para 

atuar na função de Pregoeiro, 

nos termos que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a vigência da Lei Federal n. 14.133, de 1º 

de abril de 2021;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, o servidor 

público municipal FERNANDO GONÇALVES MACIEL, Registro Funcional n. 

1980, para atuar na função gratificada de PREGOEIRO, nos termos do 

Decreto Municipal Regulamentador nº 4.350, de 27 de dezembro de 2023. 

 

§ 1º O servidor supracitado receberá, em parcela destacada, a 

gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) do vencimento padrão do 

nível 10-A. 

 

§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 

vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão 

quaisquer direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, 

proporcionalmente ao período de exercício da função. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 25 de janeiro de 2024. (PA n. 3243/2023) 

 

 

 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 102, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa a servidora pública 

municipal que menciona para 

atuar na função de Pregoeira, 

nos termos que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a vigência da Lei Federal n. 14.133, de 1º 

de abril de 2021; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, a 

servidora pública municipal KARINA APARECIDA DIAS, Registro Funcional n. 

1951, para atuar na função gratificada de PREGOEIRA, nos termos do Decreto 

Municipal Regulamentador nº 4.350, de 27 de dezembro de 2023. 

 

§ 1º A servidora supracitada receberá, em parcela destacada, 

a gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) do vencimento padrão do 

nível 10-A. 

 

§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 

vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão 

quaisquer direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, 

proporcionalmente ao período de exercício da função. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 25 de janeiro de 2024. (PA n. 3243/2023) 

 

 

 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 103, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa os servidores públicos 

municipais que menciona para 

atuarem na função de Equipe 

de Apoio, nos termos que 

especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a vigência da Lei Federal 14.133 de 1º de 

abril de 2021; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, 

servidores públicos municipais para atuarem na função de EQUIPE DE 

APOIO, nos termos do Decreto Municipal Regulamentador n. 4.350, de 27 de 

dezembro de 2023, conforme segue: 

 

I - Márcio Zitei da Silva, Registro Funcional n. 518;  

 

II - Verônica Maria Pinheiro de Sanctis, Registro Funcional n. 

528;  

 

III - Sandro Bueno Justo, Registro Funcional n. 611;  

 

IV - Jaqueline Gonçalves Berbel Manhozo Novacek, Registro 

Funcional n. 711;  

 

V - Rosana Blanco Carvalho Cruz Santos, Registro Funcional 

n. 1795;  

 

VI - José Pereira Costa Filho, Registro Funcional n. 1694; 

 

VII - Jaime Alves de Moraes, Registro Funcional n. 2691; 

 

VIII - Andressa Rodrigues Lerne Gouveia, Registro Funcional 

n. 5200; 

IX - Alexandre Gonçalves Silva, Registro Funcional n. 5207;  

 

X - Marcelo da Cruz Amaral, Registro Funcional n. 322. 

 

§ 1º Os servidores supracitados receberão, em parcela 

destacada, a gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) do vencimento 

padrão do nível 10-A. 

 



 
§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 

vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão 

quaisquer direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, 

proporcionalmente ao período de exercício da função. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 25 de janeiro de 2024. (PA n. 3243/2023) 

 

 

 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 104, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa os servidores públicos 

municipais que menciona para 

atuarem na função de membros 

da Comissão de Contratação, 

nos termos que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a vigência da Lei Federal n. 14.133, de 1º de 

abril de 2021;  

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, os 

servidores públicos municipais para atuarem na função de membros da 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO, nos termos do Decreto Municipal n. 4.345, de 

27 de dezembro de 2023, conforme segue: 

 

I – Ana LúciaTrancoso Luchese, Registro Funcional n. 1429; 

 

II – Cristina Aparecida Raffa Volpi, Registro Funcional n. 5672; 

 

III – Dimas dos Santos Rossi, Registro Funcional n. 1747; 

 

IV – Adriel Mackoviac, Registro Funcional n. 5810; 

 

V – Paulo Sérgio Paes, Registro Funcional n. 5673. 

 

§ 1º Os servidores supracitados receberão, em parcela 

destacada, a gratificação equivalente a 30% (trinta por cento) do vencimento 

padrão do nível 10-A. 

 

§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 

vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão quaisquer 

direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, proporcionalmente 

ao período de exercício da função. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 25 de janeiro de 2024. (PA n. 3243/2023) 

 

 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 105, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa os servidores 

municipais que menciona para 

atuarem na função de membros 

da Comissão de Governança, 

nos termos que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO a vigência da Lei Federal n. 14.133, de 1º 

de abril de 2021; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 1º de janeiro de 2024, os 

servidores públicos municipais para atuarem na função de membros da 

COMISSÃO DE GOVERNANÇA, nos termos do Decreto Municipal n. 4.345, de 

27 de dezembro de 2023, conforme segue: 

 

I - Cristina Aparecida Raffa Volpi, Registro Funcional n. 5672; 

 

II - Adriel Mackoviac, Registro Funcional n. 5810; 

 

III - Paulo Sérgio Paes, Registro Funcional n. 5673; 

 

IV - Verônica Maria Pinheiro de Sanctis, Registro Funcional n. 

528; 

 

V - Sandro Bueno Justo, Registro Funcional n. 611; 

 

VI - Jaqueline Gonçalves Berbel Manhozo Novacek, Registro 

Funcional n. 711; 

 

VII - Rosana Blanco Carvalho Cruz Santos, Registro Funcional 

n. 1795;  

 

VIII - Alexandre Gonçalves Silva, Registro Funcional n. 5207; 

 

IX - Marcelo da Cruz Amaral, Registro Funcional n. 322; 

 

X - Geraldo Chaddad Filho, Registro Funcional n. 621; 

 

XI - Ednéia Jorge de Oliveira, Registro Funcional n. 2685; 

 

XII - Fernando Gonçalves Maciel, Registro Funcional n. 1980; 

 



 
XIII - Karina Aparecida Dias, Registro Funcional n. 1951; 

 

XIV - Ana Lúcia Trancoso Luchese, Registro Funcional n. 

1429; 

 

XV - Dimas dos Santos Rossi, Registro Funcional n. 1747. 

 

§ 1º Os servidores supracitados receberão, em parcela 

destacada, a gratificação equivalente a 50% (cinquenta por cento) sobre os 

vencimentos do cargo. 

 

§ 2º A gratificação será percebida, sem prejuízo das demais 

vantagens de ordem pessoal, e exclusivamente sobre esta não incidirão 

quaisquer direitos ou vantagens, excetuando-se o pagamento de férias, 

proporcionalmente ao período de exercício da função. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 1º de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de 

dezembro de 2024. 

 

Art. 3º Revogam-se às disposições em contrário, em especial a 

Portaria n. 707, de 28 de setembro de 2022 e suas alterações. 

 

Bertioga, 25 de janeiro de 2024. (PA n. 3243/2023) 

 

 

 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 106, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 

 

Designa a Comissão Especial de 

Avaliação de Estágio Probatório, 

nos termos que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO o que consta dos autos do processo 

administrativo n. 1027/2022; 

 

CONSIDERANDO a solicitação do Secretário Municipal de 

Administração; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º DESIGNAR, a partir de 29 de janeiro de 2024, a 

COMISSÃO ESPECIAL DE AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO, nos 

termos do § 1º, do art. 4º, da Lei Complementar Municipal n. 109, de 23 de 

setembro de 2015, composta pelos seguintes servidores estáveis, como 

TITULARES: 

 

I – Rita de Cássia Chaddad Barreiro, Registro n. 827; 

II – Valdinir Garcez Filho, Registro n. 610; 

III – Geilsa Katia Sant’Ana, Registro n. 4663. 

 

Parágrafo único. Os membros titulares farão jus ao recebimento 

de remuneração equivalente a 30% (trinta por cento) do vencimento padrão do 

servidor do nível 10A, da tabela salarial do Poder Executivo, nos termos do § 1º, 

do art. 4º, da Lei Complementar Municipal n. 109/95. 

 

Art. 2º Na ausência dos titulares ficam designados como 

SUPLENTES os seguintes servidores estáveis: 

 

I – Maria Francisca dos Santos, Registro n. 617; 

II – Maria Luzia de Farias Coelho, Registro n. 1769; e  

III – Marcelo Luiz Coelho Cardoso, Registro n. 4664. 

 

Parágrafo único. Os suplentes somente farão jus à remuneração 

prevista no § único, do art. 1º, no caso de ausência dos titulares. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 29 de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de dezembro de 

2024, revogadas as disposições em contrário. 

 

Bertioga, 25 de janeiro de 2024. (PA n. 1027/2022) 

 

 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 107, DE 25 DE JANEIRO DE 2024 

 

Nomeia a Comissão de 
Promoções dos servidores 
públicos do Município de 
Bertioga. 
 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO o disposto no § 1º, do artigo 59, da Lei 

Complementar Municipal n. 93, de 19 de dezembro de 2012; 
 
CONSIDERANDO a solicitação do Secretário Municipal de 

Administração; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º NOMEAR, a partir de 29 de janeiro de 2024, para 

compor a COMISSÃO DE PROMOÇÕES, na forma do § 1º, do art. 59, da Lei 

Complementar n. 93, de 19 de dezembro de 2012 e suas alterações, os 
seguintes servidores: 

 
I – Carlos Márcio de Assis, Registro n. 1722; 
 
II – Terezinha Maria de Souza Borges, Registro n. 402; e 
 
III – Valdenice Siqueira dos Santos, Registro n. 1091. 
 
Art. 2º Os membros da Comissão de Promoções receberão 

adicional por participação de órgão de deliberação coletiva, que não adere aos 
vencimentos e cujo valor não ultrapasse a 30% (trinta por cento) do menor 
padrão inicial de servidores efetivos ao que se exija nível universitário, nos 
termos do art. 61, da Lei Complementar n. 93, de 19 de dezembro de 2012 e 
suas alterações, observado o limite estabelecido no § 2º, do Decreto Municipal 
n. 1.989/13. 

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 29 de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de dezembro 
de 2024, revogadas as disposições em contrário. 

 
Bertioga, 25 de janeiro de 2024. (PA n. 2954/2021) 
 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 

 
 

PORTARIA N. 108, DE 26 DE JANEIRO DE 2024 
 

Concede acréscimo pecuniário ao 
servidor público municipal José 
Henrique de Oliveira Santos, nos 
termos que especifica. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso das 

suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO que de acordo com o Caderno de Orientações do 

CRAS, publicado pelo Ministério da Cidadania, e o Guia de Orientações, baseado na 
NOB-RH/SUAS, toda equipe de referência deve ser composta por servidores públicos 
efetivos; 

 
CONSIDERANDO que o CRAS é uma unidade fundamental do SUAS 

no Município, sem o qual a gestão da política pública de assistência social ficaria 
inviabilizada; 

 
CONSIDERANDO que o Município deve dispor de equipes de 

referência constituídas por servidores concursados sob a liderança de um Coordenador; 
 
CONSIDERANDO que as atribuições a serem executadas pelo servidor 

José Henrique de Oliveira Santos, como Coordenador do CRAS, por sua própria 
natureza, exigem extrema responsabilidade e dedicação, bem como excede às 
atribuições do seu cargo de provimento efetivo de Psicólogo, previstas no Decreto 
Municipal n. 798/03; 

 
CONSIDERANDO que é facultado a Administração Pública do 

Município de Bertioga conceder acréscimo pecuniário aos servidores, na forma do artigo 
62, § 2°, da Lei Municipal n. 129, de 29 de agosto de 1995; 

 
RESOLVE: 
 
Art. 1º CONCEDER, a partir de 29 de janeiro de 2024, ao servidor 

público municipal JOSÉ HENRIQUE DE OLIVEIRA SANTOS, Psicólogo, Registro 

Funcional n. 6339, acréscimo pecuniário de 30% (trinta por cento) sobre o vencimento 
padrão do seu cargo de provimento efetivo de Psicólogo, nos termos do art. 62, § 2º, da 
Lei Municipal n. 129, de 29 de agosto de 1995, para que atue como COORDENADOR 
DO CRAS CHÁCARAS. 

 
Art. 2º O servidor deverá exercer as seguintes atribuições como 

Coordenador do CRAS: 
 
a) articular, acompanhar e avaliar o processo de implantação do CRAS 

e a implementação dos programas, serviços, projetos de proteção social básica 
operacionalizadas nessa unidade; 

 
b) coordenar a execução e o monitoramento dos serviços, o registro de 

informações e a avaliação das ações, programas, projetos, serviços e benefícios; 
 



 

 
 

 
c) participar da elaboração, acompanhar e avaliar os fluxos e 

procedimentos para garantir a efetivação da referência e contrarreferência; 
 
d) coordenar a execução das ações, de forma a manter o diálogo e 

garantir a participação dos profissionais, bem como das famílias inseridas nos serviços 
ofertados pelo CRAS e pela rede prestadora de serviços no território; 

 
e) definir, com participação da equipe de profissionais, os critérios de 

inclusão, acompanhamento e desligamento das famílias, dos serviços ofertados no 
CRAS; 

 
f) coordenar a definição, junto com a equipe de profissionais e 

representantes da rede socioassistencial do território, o fluxo de entrada, 
acompanhamento, monitoramento, avaliação e desligamento das famílias e indivíduos 
nos serviços de proteção social básica da rede socioassistencial referenciada ao CRAS; 

 
g) promover a articulação entre serviços, transferência de renda e 

benefícios socioassistenciais na área de abrangência do CRAS; 
 
h) definir, junto com a equipe técnica, os meios e as ferramentas 

teórico-metodológicos de trabalho social com famílias e dos serviços de convivência; 
 
i) contribuir para avaliação, a ser feita pelo gestor, da eficácia, eficiência 

e impactos dos programas, serviços e projetos na qualidade de vida dos usuários; 
 
j) efetuar ações de mapeamento, articulação e potencialização da rede 

socioassistencial no território de abrangência do CRAS e fazer a gestão local desta 
rede; 

 
k) efetuar ações de mapeamento e articulação das redes de apoio 

informais existentes no território (lideranças comunitárias, associações de bairro); 
 
l) coordenar a alimentação de sistemas de informação de âmbito local e 

monitorar o envio regular e nos prazos, de informações sobre os serviços 
socioassistenciais referenciados, encaminhando-os à Secretaria Municipal de 
Assistência Social; 

 
m) participar dos processos de articulação intersetorial no território do 

CRAS; 
 
n) averiguar as necessidades de capacitação da equipe de referência e 

informar à Secretaria de Assistência Social do Município; 
 
o) planejar e coordenar o processo de busca ativa no território de 

abrangência do CRAS, em consonância com diretrizes da Secretaria de Assistência 
Social do Município; 

 
p) participar das reuniões de planejamento promovidas pela Secretaria 

de Assistência Social do Município, contribuindo com sugestões estratégicas para a 
melhoria dos serviços a serem prestados; e 



 

 
 

 
q) participar de reuniões sistemáticas na Secretaria Municipal, com 

presença de coordenadores de outro(s) CRAS (quando for o caso) e de coordenador(es) 
do CREAS (ou, na ausência deste, de representante da proteção especial). 

 
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos a partir de 29 de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de dezembro de 2024, 
revogadas as disposições em contrário. 

 
Bertioga, 26 de janeiro de 2024. (PA n. 5431/2019) 
 
 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 



 
PORTARIA N. 109, DE 26 DE JANEIRO DE 2024 

 

Nomeia Vanessa Maria Leone 

Chaddad para o cargo de 

provimento em comissão de 

Chefe da Unidade de 

Expediente e Documentação – 

SS, nos termos que especifica. 

 

Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das suas atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 

 

CONSIDERANDO que os cargos de provimento em comissão 

da Prefeitura do Município de Bertioga, de livre nomeação e exoneração, a 

serem preenchidos por pessoa de confiança da autoridade nomeante, devem 

observar a quantidade, as atribuições, o perfil profissional, os requisitos de 

provimento, os critérios e os procedimentos gerais estabelecidos na Lei 

Complementar n. 168, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

CONSIDERANDO as disposições da Lei Complementar 

Municipal n. 169, de 10 de fevereiro de 2022; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º NOMEAR, a partir de 1º de fevereiro de 2024, 

VANESSA MARIA LEONE CHADDAD, portadora da Cédula de Identidade RG 

n. 27.662.755-6 e inscrita no CPF sob o n. 284.763.408-85, para o cargo de 

provimento em comissão de CHEFE DA UNIDADE DE EXPEDIENTE E 

DOCUMENTAÇÃO - SS, com vencimento CCF, de acordo com a Referência 

prevista no Anexo II, da Lei Complementar Municipal n. 168, de 10 de fevereiro 

de 2022 e nos termos da Lei Complementar Municipal n. 169, de 10 de 

fevereiro de 2022. 

 

 Art. 2º O Chefe de Unidade deverá exercer as seguintes 

atribuições, nos termos da Lei Complementar Municipal n. 168, de 10 de 

fevereiro de 2022: 

 

a) exercer atividades próprias de chefia em posições 

estratégicas nas Unidades Administrativas de Expediente e Documentação, 

integrantes da estrutura organizacional da Administração Pública, que 

demandem atuação sob absoluta fidelidade da autoridade nomeante para o 

desenvolvimento de ações vinculadas às políticas públicas governamentais;  

 

b) orientar as tarefas em atenção as diretrizes e ao 

planejamento de ações que implementem programas, políticas, planos e 

estratégias voltadas para o alcance dos objetivos e metas governamentais; e 



 
 

c) executar outras atribuições afins, legais proferidas por ato 

normativo do Prefeito ao Superior hierárquico Imediato. 

 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 1º de fevereiro de 2024, revogadas as disposições em 

contrário. 

 

Bertioga, 26 de janeiro de 2024. 

 

  

 

 

 

Eng.º Caio Matheus 

Prefeito do Município 



 

 

PORTARIA N. 110, DE 26 DE JANEIRO DE 2024 
 

Concede gratificação por serviço 
extraordinário a servidores da 
Secretaria Municipal de Saúde, 
nos termos que especifica. 

 
Eng.º Caio Matheus, Prefeito do Município de Bertioga, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por Lei e, 
 
CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal n. 13.019, de 31 

de julho de 2024; 
 
CONSIDERANDO as disposições do Decreto Municipal n. 2.844, 

de 06 de outubro de 2017, que dispõe sobre as parcerias celebradas entre a 
Administração Pública municipal e as organizações da sociedade civil (OSC), em 
regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse 
público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos 
previamente estabelecidos em planos de trabalho, formalizadas por meio de termo 
de fomento ou termo de colaboração (quando houver transferência de recurso 
financeiro) e acordo de cooperação (quando não envolver a transferência de 
recurso financeiro); 

 
CONSIDERANDO a solicitação da Secretária Municipal de Saúde; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º CONCEDER, a partir de 29 de janeiro de 2024, aos 

servidores da Secretaria Municipal de Saúde, abaixo relacionados, mensalmente, 
gratificação pelo serviço extraordinário correspondente a 30% (trinta por cento) 
sobre o vencimento básico do nível 10-A, nos termos do caput do art. 1º, do 
Decreto Municipal n. 1.989/2013, observado o limite estabelecido no § 2º, do 
mesmo diploma legal: 

 
I – Andressa Junqueira Capalbo Nogueira, Registro n. 6022; 
II – Milene Aparecida Chaddad – Registro n. 612; 
III – Patrícia Rocha Esteves de Carvalho – Registro n. 6093; 
IV – Rosimaire Nascimento da Silva, Registro n. 117. 
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

com efeitos a partir de 29 de janeiro de 2024 e perdurando até 31 de dezembro de 
2024, revogadas as disposições em contrário. 

 
Bertioga, 26 de janeiro de 2024. 

 
 
 
 

Eng.º Caio Matheus 
Prefeito do Município 
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